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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa, que discute as percepções da prática profissional dos Assistentes de Alunos no 

Ensino Médio Integrado-EMI, identificando suas atribuições e o seu trabalho educativo na 

EPTNM, concentra-se na Linha 02 do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional 

e Tecnológica (PROFEPT), que se ocupa da “Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos 

em EPT”, direcionada ao Macroprojeto 06, referente à “Organização de Espaços Pedagógicos 

na EPT”. Apresenta como problema a seguinte questão: Como vem sendo construído o trabalho 

educativo do Assistente de Alunos no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio na Modalidade Integrada? Como objetivo geral definiu-se investigar o trabalho 

educativo do Assistente de Alunos no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio na Modalidade Integrada. Para estudar os sentidos atribuídos pelos servidores à sua 

prática, utilizou-se como procedimento metodológico a pesquisa de campo de cunho 

qualitativo, tendo como técnica o recurso do formulário impresso e a entrevista semiestruturada, 

aplicados a um grupo de oito servidores Assistentes de Alunos do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - Campus Manaus Centro (IFAM–CMC),  que 

possibilitou o levantamento de informações essenciais ao processo de objetivação das 

concepções acerca de sua prática profissional. Além dos referenciais teóricos, foram levantados 

e analisados documentos, teses e outras fontes, de que nos servimos para a elaboração desse 

trabalho. Em síntese, verificou-se que a compreensão do sentido, tanto quanto dos desafios da 

prática profissional dos Assistentes de Alunos, está condicionada a fatores, positivos e 

negativos, relatados por esses profissionais e analisados como constitutivos de sua profissão:  

dicotomia entre suas atribuições e os objetivos da EPT; desafio de afirmar o trabalho como 

princípio educativo diante do trabalho submetido à lógica do mercado; desvalorização e falta 

de reconhecimento da profissão pela instituição. Por fim, como perspectiva de superação desses 

obstáculos, apresenta-se um produto pedagógico – materializada em Cartilha Digital e 

constitutiva da dissertação – em vista da promoção de espaços de reflexão e de ações educativas 

sob a fundamentação do trabalho como princípio educativo, imprescindível à formação humana 

omnilateral.  
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e Tecnológica. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 
 
 
 

This research discusses the perceptions of the professional practice of the Students' Assistants 

in the Integrated Secondary School-EMI, identifying their attributions and their educational 

work in the EPTNM,  focused on line 02 of the Post-Graduation Program in Professional and 

Technological Education (PROFEPT) that deals with the "Organization and Memories of 

Educational Spaces in EPT" directed to Macroproject 06, regarding the "Organization of 

Educational Spaces in EPT". It gives as a problem the following question: How has the 

educational work of the Student Assistant been constructed in the context of the Technical 

Professional Education of Medium Level in the Integrated Modality? The general objective was 

to investigate the work of the Student Assistant in the context of Technical High School 

Vocational Education in the Integrated Mode. Studying the meanings attributed by the student 

assistants to their practice, qualitative research was used as a methodological procedure using 

the printed form and the semi-structured interview as a technique, applied to a group of eight 

student's assistant from the Federal Institute of Education, Science, and Technology off 

Amazonas - Campus Manaus Centro (IFAM-CMC) that made it possible to survey information 

essential to the process of objectifying the concepts about their professional practice. Besides 

the theoretical references, documents, theses, and other sources were collected and analyzed, 

which we used for the elaboration of this work. Summing up, it was verified that the 

understanding of the meaning and the challenges of the professional practice of the Student 

Assistants, conditioned to factors, positive and negative, reported by the professionals and 

analyzed as constitutive of their profession: a dichotomy between their attributions and the 

objectives of EPT; challenge of affirming the work as an educational principle before the work 

submitted to the logic of the market; devaluation and lack of recognition of the profession by 

the institution. Finally, as a perspective of overcoming these obstacles, the pedagogical product 

is presented - materialized in a Digital Booklet and constitutive of the dissertation - given the 

promotion of spaces for reflection and educational actions under the rationale of work as an 

educational principle, essential to the omnilateral human formation.  
  
  

KEYWORDS: Student Assistant. Integrated High School. Professional and Technological 

Education. Federal Institute of Education, Science and Technology of Amazonas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa discute as percepções da prática profissional dos Assistentes de Alunos 

no Ensino Médio Integrado-EMI, identificando as atribuições e o seu trabalho educativo na 

educação na EPTNM. 

 Uma das inquietações que concorreram para a definição do tema e problema dessa 

pesquisa refere-se à compreensão de como ocorrem as atividades educativas e formativas dos 

Assistentes de Alunos na Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Modalidade 

Integrada e de como esses profissionais constroem e percebem sua prática. Dessa primeira 

inquietação nasceram outras dúvidas e interrogações sobre o trabalho desses profissionais, 

principalmente relacionadas aos desafios do trabalho educativo diante do contexto de 

transformações que impactam os processos formativos da juventude e da adolescência. 

Quem pesquisa é sempre condicionado por sua trajetória formativa que, no nosso caso, 

se deve a duas graduações: o bacharelado em Serviço Social e a licenciatura em Pedagogia.   

O Serviço Social nos colocou diante da necessidade de compreender o mundo do 

trabalho e as transformações decorrentes de sua conformação à ordem do capital. A Pedagogia 

nos proporcionou a compreensão do trabalho do ser social a partir de seu necessário princípio 

educativo. Esses dois percursos formativos nos proporcionaram instrumentos teóricos que 

julgamos relevantes para a construção do objeto dessa dissertação: a identidade profissional do 

Assistente de Alunos e os desafios decorrentes de seu trabalho formativo no EMI.   

Assim, é impossível ao sujeito de uma pesquisa abstrair de sua atividade investigativa a 

trajetória de sua formação intelectual. Sob esse aspecto, nossa compreensão objetivada nesse 

trabalho sobre a prática profissional do Assistente de Alunos é condicionada pela experiência 

formativa decorrente dessas duas graduações e pelas experiências vividas no cotidiano de nossa 

prática profissional, como Assistente Social e como Pedagoga.   

A investigação sobre o trabalho dos Assistentes de Alunos nos colocou diante de 

desafios teóricos, práticos e profissionais, principalmente quanto ao campo de ensino, 

atribuições e sentido do trabalho desses profissionais frente aos princípios que orientam o 

processo formativo da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

doravante Rede Federal. Nessa perspectiva, a indagação feita pela presente investigação é: 

como vem sendo construído o trabalho educativo do Assistente de Alunos no contexto da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Modalidade Integrada?  

Justifica-se a relevância dessa investigação por definir como objeto um tema, a partir da 

problematização – porque é o problema que torna relevante o tema – de uma categoria 
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profissional (os Assistentes de Alunos) sobre a qual, embora não tenhamos encontrado nenhum 

estudo sistematizado – e também em razão dessa lacuna –, parece haver uma identidade mais 

condicionada por preconceito, desconhecimento e ausência de reconhecimento do que, como 

seria esperado no universo educativo, pelo estudo e pela compreensão de seu valor profissional 

no interior de uma Instituição de Ensino. Afinal, quem é o Assistente de Aluno, como se vê e 

como é reconhecido?  

Essa indagação – constituída de três questionamentos – nos motivou a trilhar esse 

percurso investigativo sem que tivéssemos à mão pesquisas e estudos prévios. Sob esse aspecto 

e para enfrentar esse desafio, ainda que nos limites de uma dissertação de mestrado, não 

tínhamos outro caminho senão o caminho a ser feito pela pesquisa de campo. Foi o que fizemos, 

sob os limites de condições objetivamente postas: sem liberação do trabalho e sem bolsa, 

enfrentar o desafio de conciliar o tempo exigido pela pesquisa de campo e pelas horas de leitura 

de autores referenciais com o trabalho profissional, em dois turnos, como Assistente Social na 

área da saúde e Pedagoga no ensino público do município de Manaus.  

Por isso, reafirmamos: nunca podemos abstrair do sujeito pesquisador as condições 

históricas objetivas em que se dá a pesquisa, para o bem e para o mal, menos ainda as condições 

históricas objetivas dos sujeitos pesquisados, nesse caso, os Assistentes de Alunos. Mais que 

pesquisados – com P maiúsculo –, como os denominamos nessa pesquisa, foram parceiros.   

 Esse horizonte de desafios pessoais e sociais, teóricos e práticos, nos motivou a 

conhecer esses profissionais a partir do seu mundo de trabalho, do sentido e da falta dele, de 

suas projeções e perspectivas, não apenas para cumprir com os aspectos formais de uma 

pesquisa, mas sobretudo para contribuir, nos limites desse trabalho, para que essa categoria 

profissional possa se conhecer, se reconhecer como profissionais que atuam no ensino e, 

sobretudo, ser reconhecida pela instituição em que trabalha.  

 Conhecer para reconhecer e ser reconhecido. Nesse aspecto, esse estudo se desenvolveu 

em função de conhecer, reconhecer e fortalecer perspectivas profissionais e pedagógicas da 

prática do Assistente de Alunos no seu trabalho cotidiano numa instituição de ensino; 

compreender sua prática a partir do horizonte da formação humana integral, da totalidade e dos 

princípios que fundamentam e são intrínsecos aos fenômenos educativos.  

Quanto à dificuldade já mencionada sobre a ausência de estudos e pesquisas sobre o 

trabalho dos Assistentes de Alunos, esclarecemos ainda que de um levantamento que fizemos, 

no período de 2014 a 2018, na base de dados da Capes e da Biblioteca Digital, correspondendo 

aos últimos cinco anos anteriores ao nosso ingresso nesse Mestrado Profissional, não 

encontramos nenhuma referência que viesse ao encontro do que definimos como objeto de 
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nossa pesquisa. Diante do atual quadro de desmonte de direitos sociais, da ausência de concurso 

público e do avanço da terceirização, é muito provável que essa categoria profissional, que 

sequer possui uma carreira definida, seja extinta sem que tenha sido objeto de estudo sobre sua 

identidade, sua natureza e seu perfil profissional.  

Ainda que esteja fora de nossos propósitos e alcance saldar esse passivo investigativo, 

e a despeito de nossa investigação se limitar a um lócus institucionalmente definido – os 

Assistentes de Alunos do IFAM Manaus Centro – julgamos que essa pesquisa e seus resultados 

podem se constituir num dispositivo preliminar e indutor para estudos e investigações mais 

amplas e aprofundadas.   

 Mesmo que os relatos resultantes das entrevistas, bem como as análises por nós 

elaboradas, tenham por base um universo de oito Pesquisados do Campus Manaus Centro, não 

nos parece um despropósito inferir que muitas das conclusões a que chegamos possam se 

estender à situação de outros campi dos Institutos Federais.   

Diante da relevância do tema por nós problematizado: a compreensão do sentido, da 

identidade, do reconhecimento e do valor do trabalho do Assistente de Aluno, com seu 

necessário referenciamento na relação trabalho-educação, tomamos como fundamento de nossa 

pesquisa e análise a categoria trabalho, categoria ontológica fundamental, por se constituir 

como princípio educativo do homem como ser social.  

Qualquer que seja o nível da formação: técnica, profissional, superior, se a educação 

não parte da categoria práxis, e não toma o trabalho como princípio educativo, para o qual o ser 

social se forma pelo trabalho, será impossível pensar o trabalho em sua dimensão educativa. 

Reconhecer o princípio educativo do trabalho é afirmar a condição ontológica fundamental do 

ser social. Separar trabalho e educação tem como consequência aprofundar a dicotomia da 

sociedade de classes, entre os que pensam e os que fazem. 

O estudo teve os seguintes objetivos: 

a) Objetivo geral 

 Investigar o trabalho educativo do Assistente de Alunos no contexto da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio na Modalidade Integrada. 

b) Objetivos específicos 

• Identificar as atribuições do Assistente de Alunos no âmbito dos Institutos 

Federais de Educação; 

• Discutir o trabalho do Assistente de Alunos e as possibilidades educativas no 

contexto do Ensino Médio Integrado, e; 

• Elaborar uma Cartilha Digital (produto educacional).  
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Como metodologia enveredamos pelos caminhos da pesquisa de campo compreendida 

na modalidade de pesquisa qualitativa, em que o processo de investigação se fundamenta numa 

relação em que o pesquisador e o pesquisado se afirmam como sujeitos sociais que interagem 

e “o fenômeno, conforme afirma Appolinário (2004, 155), remete-nos à interpretação de um 

fato feita por um observador. Ou seja, o fenômeno é a interpretação subjetiva do fato”. A 

metodologia, portanto, considera os pesquisados como sujeitos interativos, submetidos às 

condições comuns de natureza relacional.  

Por ser uma abordagem de investigação que exige um envolvimento ético, político e 

dialético dos sujeitos com a realidade social pesquisada, utilizou-se como técnica de coleta de 

dados formulários impressos e entrevistas semiestruturadas com os participantes do estudo. 

Esse procedimento tornou possível a discussão das concepções que permeiam a prática dos 

sujeitos, tanto quanto a compreensão sobre o seu próprio papel enquanto profissional.  

Nosso percurso investigativo está estruturado em quatro capítulos, conforme os 

descrevemos a seguir: 

No primeiro capítulo da pesquisa fizemos um levantamento dos subsídios teóricos que 

nos ajudaram a fundamentam a construção dessa pesquisa sobre a atuação do profissional 

Assistente de Aluno no IFAM Manaus Centro. Para o objetivo desse trabalho tornou-se 

necessário iniciar por essa discussão, ou seja, pensar os fundamentos teóricos da questão da 

identidade profissional e, a partir desses fundamentos, discutir a prática profissional do 

Assistente de Alunos, suas atribuições e sua interlocução com o Ensino Médio Integrado. Para 

esse embasamento teórico recorremos, inicialmente, aos conceitos e autores que tematizam a 

questão da identidade profissional para, em seguida, estabelecer pontos de convergência e 

divergência com a questão (tema e problema) dessa dissertação: a identidade profissional dos 

Assistentes de Alunos, bem como suas atribuições, no contexto do Ensino Médio Integrado.    

O segundo capítulo traz a descrição da metodologia, das técnicas, tipologia e abordagem 

da pesquisa, paralelamente, o desenvolvimento de sua aplicação. Ressaltamos também o 

desafio de contribuir para a inteligibilidade de um tema que, pelo levantamento que fizemos 

nos bancos de dados, não tem sido objeto de estudo e pesquisa sistemáticos.  

           O terceiro capítulo discute os resultados do estudo, a partir da análise das falas dos 

sujeitos da pesquisa. Para essa análise recorremos à fundamentação teórica, mediação que nos 

possibilitou organizar a riqueza dos relatos em categorias de compreensão. Vale dizer que as 

categorias não se constituíram como elemento artificialmente aposto aos relatos. Ao contrário: 

foram definidas a partir da realidade pesquisada.  
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 No quarto e último capítulo fizemos uma descrição do produto educacional (Cartilha 

Digital) composta pelos princípios educativos e pedagógicos, articulando suas atribuições à 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) no contexto dos IF’s. Dessa forma, 

pretende-se contribuir para uma prática profissional efetiva, mais clara e objetiva, em busca da 

práxis social.  

Por fim, e em razão de ser uma pesquisa sobre uma categoria profissional que atua no 

espaço de uma instituição educativa e, mais ainda, na Educação Profissional, que implica a 

explicitação das relações entre educação e trabalho, ressaltamos ter tomado como fundamento 

de toda a dissertação a compreensão do trabalho como princípio educativo e como categoria 

fundante do ser social. Por esse princípio discutimos a formação humana integral, fundada na 

omnilateralidade, e fizemos a crítica ao modelo de formação unilateral (mais instrução e 

treinamento do que propriamente formação), funcional à lógica capitalista, que reduz a 

Educação Profissional à formação para o mercado de trabalho, jamais a formar para a cidadania.   
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2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS PARA A DISCUSSÃO DA ATUAÇÃO 

PROFISSIONAL E DA IDENTIDADE PROFISSIONAL DOS ASSISTENTES DE 

ALUNOS NO CONTEXTO DO ENSINO MÉDIO INTEGRADO  

 

As discussões a seguir exploram os princípios e fundamentos dos IF’s enquanto espaços 

de atuação dos profissionais Assistentes de Alunos. Ressaltam ainda a compreensão do seu 

papel e da sua identificação profissional frente às peculiaridades do Ensino na EPT, e de como 

nesse espaço incidem transformações sociais significativas, provenientes do mundo do 

trabalho, que impactam a atuação profissional dos Assistentes de Alunos.    

Nos itens constitutivos desse capítulo serão tratadas as contradições e demandas do 

trabalho na EPT, bem como a compreensão do processo de afirmação da identidade do Ensino 

Médio Integrado – EMI – diante dos desafios postos à educação pelo mundo do trabalho 

submetido à lógica do capital: preparar para o mercado de trabalho ou educar para a vida?   Para 

tanto, fomos em busca das legislações que regem o ensino na EPT, como a Lei de criação dos 

IF’s (BRASIL, 2008), a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96 - LDB (BRASIL, 1996), como 

também da literatura acadêmica, a partir de estudos como de Saviani (2007), Kuenzer (2000), 

Manacorda (2007), entre outros, que discutem os conceitos da EPT e ampliam os debates sobre 

a construção da formação dos sujeitos no contexto contemporâneo. 

 

2.1   Identidade e identidade profissional: aproximações iniciais  

 

            A leitura das questões teóricas acerca da identidade profissional revela e destaca os 

princípios que norteiam sua construção sob a interferência das relações sociais em sua 

constituição, ao mesmo tempo em que deve traduzir as transformações de comportamentos 

cotidianos dos sujeitos, bem como a forma como eles se reconhecem, produzem e reproduzem 

relações sociais e pessoais.  

Em qualquer exercício de análise que se faça, percebe-se que a identidade se estabelece 

como base, sendo ela o ponto de referência para o comportamento dos sujeitos que se 

constituem e se desenvolvem, individual e coletivamente, de forma heterogênea e não 

definitiva.  

Silva (2014, p. 97) nos oferece uma síntese do conceito de identidade ao afirmar que 

“[...] a identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato – nem da natureza, nem da 

cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, unificada ou permanente”. A identidade, 

podemos dizer, não é inata e sim construída e reconstruída nas relações sociais, assumindo-se 
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como um conjunto de características que tanto distinguem um sujeito do outro quanto unificam 

sujeitos diferentes numa compreensão comum.  

A identidade concebida como uma produção em construção permanente que se relaciona 

e se transforma pela interação social, apresenta-se como um elemento instável, fragmentado, 

assumindo sempre um aspecto inacabado. Identidade e comunicação, por exemplo, estabelecem 

uma relação de interdependência, para o bem e para o mal: identificação pressupõe 

comunicação, comunicação exige identificação.   

A compreensão da identidade implica, necessariamente, uma perspectiva sócio-

histórica: “[...] assim como as pessoas, as identidades nunca estão prontas, transformam-se, 

assim como se transformam também as condições sócio históricas em que se deu a sua 

construção” (MARTINELLI, 2013, p. 146). Mais do que perguntar por identidade, seria 

coerente perguntar por identidades, sendo entendida como um processo que se constitui pela 

tensão entre transformação e permanência. Por isso, não é possível, como indica Martinelli, 

pensar a identidade fora da história e da dialética: 

 

A pergunta pela identidade é, pois, uma pergunta de natureza histórica, dialética, que 

sintetiza/articula dialeticamente o que somos, a forma de ser da profissão, o que 

fazemos, a forma pela qual a profissão aparece socialmente, ou seja, o conjunto de 

intervenções que realiza em um dado momento histórico, e o que aspiramos fazer a 

partir das determinações ético-políticas de nosso projeto profissional e dos desafios e 

demandas que emergem da realidade cotidiana (MARTINELLI, 2013, p. 151). 

 

A identidade não pode ser vista como uma realidade uniforme, transparente, isenta de 

oposição. Por sua natureza social, toda identidade é carregada de contradição. Sob esse aspecto, 

Vecchi assinala que, “qualquer que seja o campo de investigação em que se possa testar a 

ambivalência da identidade, é sempre fundamental distinguir os polos gêmeos que este impõe 

à existência social: a opressão e a libertação” (VECCHI apud BAUMAN, 2005, p. 13).   

Para Boco (2010, p. 117), “a identidade, seja ela individual ou coletiva, é parte 

constitutiva do movimento dialético já feito, antecipando a expectativa do movimento que ainda 

fará a nova identidade [...]”. Nessa vertente, o movimento dialético vincula-se à forma subjetiva 

de como os sujeitos se veem e de como promovem uma nova ideia de si que regressa à sua 

identidade, tornando-a mais concreta.  

Ademais, a identidade também é constituída por um conjunto de valores heterogêneos 

fundamentais para a existência humana e para a construção de pertencimento e 

autoconhecimento. Quando vista como um conjunto de características inflexíveis, a identidade 
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pode não resistir às novas estruturas mutáveis, em que as transformações e os deslocamentos 

impulsionados pela globalização são totalmente imprevisíveis.  

Em face disso, a identidade se caracteriza, fundamentalmente, pela experiência já 

realizada e pelas expectativas que são postas pelo sujeito coletivo, ao intervir na natureza para 

transformá-la em favor de suas necessidades. Segundo Boco (2010, p. 118), a “identidade 

consciente” deve se elevar para atingir o patamar da “autoconsciência”, quando buscamos saber 

o que de fato queremos saber de nós mesmos enquanto classe. Essa perspectiva reflete a busca 

pela compreensão, de fato, da realidade circundante em que, a identidade permite saber o que 

os sujeitos querem fazer de si mesmos como classe que adquiriu consciência de classe.  

É importante enfatizar que a identidade é uma construção de relações e de contextos, 

construção e reconstrução que se retroalimentam. Por isso, é necessário ressaltar, como afirma 

Vecchi, “[...] que o recurso à identidade deveria ser considerado um processo contínuo de 

redefinir-se e de inventar e reinventar a sua própria história” (apud BAUMAN, 2005, p. 13).   

As identidades, portanto, são processos que se formam no interior das relações sociais, 

em outras palavras, na práxis, pela mediação das formas sociais de ser das profissões que 

expressam as respostas construídas no seu exercício profissional, pois a identidade é relacional, 

feita do mesmo e do diferente. Para existir, a identidade depende de outras coisas que existem 

fora dela, ou seja, de outras identidades que se diferem dela.  

Em tal perspectiva, tomando como parâmetro a concepção de identidade como processo 

consciente, que se caracteriza pela práxis, propõe-se nesse espaço discutir a identidade 

profissional, no caso dessa dissertação, a identidade profissional dos Assistentes de Alunos, 

uma vez que a identidade se dá nas relações construídas pelos processos que integram a 

construção da prática profissional dos sujeitos. 

De um modo geral, os cargos, as posições ou carreiras já estão ganhando novos 

direcionamentos na atualidade, mas marcados fortemente pela segregação de cargos, pelas 

divisões de trabalho e pelas reduções de postos de trabalho em diversos setores produtivos. Esse 

processo multiforme da classe que “vive do trabalho” se caracteriza, principalmente, pela 

redução dos empregos formais (ANTUNES; ALVES, 2004).  

Diante do contexto tecnológico e da mutação do modo de trabalho, há uma tendência da 

proliferação de novos discursos acerca do lugar, dentro do processo produtivo, que ocupam 

determinadas profissões, acarretando mudanças extremas no modo como se concebe e até 

mesmo como esse profissional se vê dentro do seu exercício profissional.  

Vale destacar as palavras de Martinelli (2013, p. 153) ao afirmar que: 
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O exercício profissional se dá em meio a identidades construídas e atribuídas, sendo 

de fundamental importância a leitura ético-político da realidade e do próprio 

cotidiano, tendo em vista o desvendamento das forças sociais em presença para a 

realização de uma prática profissional crítica, competente, direcionada para o 

fortalecimento de identidades historicamente construídas. 

 

As formulações acerca da temática identidade profissional consistem na necessidade de 

demonstrar que a contemporaneidade é marcada pela consciência social da profissão exercida, 

pensada como uma categoria política, histórica e crítica, portanto, a história e a filosofia 

constituem a base da pergunta pela identidade, como enfatiza Martinelli (2013, p. 147):  

 

A história como processo transformador da realidade. A filosofia como busca do 

saber, como um modo peculiar de olhar para o mundo. A identidade é, portanto, uma 

categoria sócio-política que se constrói no jogo de forças sociais: como síntese 

dialética entre modos de ser e de aparecer socialmente das profissões, expressando as 

respostas construídas profissionalmente, em diferentes momentos históricos, para 

atender às demandas que incidem em seu campo de ação; como expressão da 

dimensão ético-política das profissões; como elemento definidor da participação das 

profissões na divisão social do trabalho e na totalidade do processo social. 

 

As profissões concebidas numa perspectiva ético-política e o olhar dado a elas a partir 

do marco de sua identidade, pressupõe relativizá-las como construções sociais mutáveis e 

dinâmicas, pois transformam-se a si mesmas, como igualmente as condições em que se deu sua 

construção histórica, o que exige dos sujeitos o exercício crítico de compreensão da realidade, 

condição para nela intervir e transformá-la.   

As condições sociais e históricas em que se dá o exercício profissional (realidade 

cotidiana) pode colocar a competência profissional em uma situação de instabilidade e 

desconforto, afetando diretamente a autoimagem, a autoestima, interferindo decisivamente nas 

relações interpessoais. Para Coracini (2003, p. 143), essa realidade se caracteriza “pela 

dispersão, pela heterogeneidade, inteiramente vinculada ao momento histórico-social e 

ideológico, que atravessam, de forma conflituosa e dissonante, a constituição identitária”.  

Na sociedade contemporânea considera-se indispensável que a educação esteja voltada 

não somente para a reconstrução histórica, mas, principalmente, que sirva de instrumento de 

intervenção social, sobretudo quando o sujeito vive numa sociedade marcada pelas 

desigualdades sociais, como é a regra dentro da sociedade capitalista. Vale destacar, a esse 

propósito, a contribuição de Gadotti (2012, p. 12), quando afirma que a formação do 

profissional competente não é suficiente, pois “[...] a competência depende de um ponto de vista 

de classe. Não somos competentes ‘em geral’, mas somos competentes para uma classe e não 

somos para outra”. 
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Sob esse entendimento, Kuenzer (2000, p. 32) reforça a necessidade da apropriação de 

conhecimentos científicos, tecnológicos e sócio-históricos pelos trabalhadores “[...] com 

particular destaque para as formas de comunicação e de organização e gestão dos processos 

sociais e produtivos, para além das demandas da acumulação capitalista”. 

Assim, são muitos os estudos que defendem a necessidade de apropriação, pelos 

trabalhadores, de conhecimentos que propiciem uma compreensão orgânica dos saberes, tanto 

os técnicos e científicos quanto os humanistas, como forma de superar a dicotomia entre 

trabalho manual e trabalho intelectual. Saviani (2007) considera que essa integração entre a 

capacidade de pensar e a capacidade de produzir é necessária para instaurar uma educação que 

favoreça os trabalhadores.  

Manacorda (1996, p. 66), em seu livro Marx e a Pedagogia Moderna, afirma que unidade 

dialética entre educação e trabalho é condição ontológica essencial para o ser social recuperar 

a sua integralidade, rompida pela dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, tal 

como ocorre na produção capitalista:  

 

 A união entre educação e trabalho [...] revela-se, portanto, parte de um processo de 

recuperação (Zuruecknahme) da integralidade do homem comprometida pela divisão 

do trabalho e da sociedade, mas cujo próprio desenvolvimento das forças produtivas, 

que são forças materiais intelectuais, domínio do homem sobre a natureza, permite, e 

até exige, a restituição. 

 

A relação recíproca entre educação e trabalho parte do princípio de que o homem se 

educa mediante sua relação com a natureza, sendo o trabalho o ato de agir e transformar a 

natureza para atender às suas necessidades fundamentais (SAVIANI, 2007). É esse processo de 

criação e autocriação da espécie humana faz do homem um ser social. Quando afirmamos que 

o trabalho é o princípio educativo fundamental do ser social afirmamos igualmente a natureza 

social desse trabalho, que o diferencial da atividade animal em geral. Sob esse aspecto, o 

trabalho é a atividade exclusiva do ser social. É o que Gadotti (2012, p. 48), de forma precisa, 

assinala: “Essa práxis deve ser entendida como trabalho social ou simplesmente como 

trabalho”. 

No âmbito das relações da divisão técnica do trabalho, o homem também se divide a si 

próprio. Suas capacidades humanas tornam-se então divididas e deformadas. Essa condição da 

divisão do trabalho tem implicações profundas sobre o ser social, em sua forma de ser e de 

pensar.  A divisão do trabalho imposta pela lógica do mercado impede o ser social de afirmar 

sua natureza omnilateral.    
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De um modo geral, o caminho apontado para superação dessa realidade, em que o 

trabalho do trabalhador aliena-o de sua humanidade (trabalho como mercadoria versus trabalho 

como condição da existência humana), requer uma reflexão educativa sobre as múltiplas 

dimensões que fazem a humanidade do ser social como ser cultural, ser ético, ser estético, ser 

religioso, ser lúdico etc. Submetido à alienação, o trabalho perde seu potencial educativo.   

Essa compreensão acerca do trabalho como princípio educativo é fundamental para 

entender o processo de constituição da identidade profissional dos indivíduos, seus vínculos de 

pertença, sua sociabilidade.  

Dubar (1997, p. 79) ressalta que o processo de socialização é o espaço da interiorização 

de valores, segundo observação que abaixo reproduzimos. Transposta sua afirmação para forma 

que a socialização capitalista impõe ao trabalho, não é difícil concluir que dessa socialização 

não é possível outra identidade que não aquela afinada à lógica do capital:  

 

As abordagens culturais e funcionais da socialização acentuam uma característica 

essencial da formação dos indivíduos: esta constitui uma incorporação dos modos de 

ser (de sentir, de pensar e de agir) de um grupo, da sua visão do mundo e da sua relação 

com o futuro, das suas posturas corporais, assim como das suas crenças intimas [...] o 

indivíduo socializa-se, interiorizando valores, normas disposições que o tornam um 

ser socialmente identificável.  

 

Mais ainda, a identidade do trabalhador ou da trabalhadora é construída na 

aprendizagem do exercício do trabalho, na aquisição de saberes práticos da experiência. 

Portanto, a não integração desses conhecimentos práticos com os conhecimentos gerais amplia 

a divisão do trabalho e diminui a capacidade da educação de atender às necessidades de 

formação do homem.   

Nesse sentido, os conceitos introdutórios sobre identidade profissional devem refletir as 

preocupações tanto em relação ao modo como os sujeitos constroem-se a si mesmos 

(autoconhecimento) quanto à forma como são vistos pelos demais sujeitos (autoimagem), 

dentro de um contexto social dinâmico que transforma, também, as necessidades sociais, que 

são aspectos definidores da identidade, seja ela coletiva ou individual. Portanto, o fazer 

profissional ocorre em meio a identidades construídas e atribuídas, sendo importante o 

reconhecimento da realidade e do próprio cotidiano, pois o contexto revela os conflitos e as 

contradições que influenciam decisivamente nessa construção. 

Nessa linha de fundamentação teórica da identidade e da identidade profissional, 

consideramos necessário, para vincular essa questão ao propósito de nossa investigação, que é 

compreender a prática profissional dos Assistentes de Alunos, é que consideramos necessário 
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elaborar uma breve síntese histórica dos Institutos Federais. É o que apresentamos no 

subcapítulo seguinte. 

2.2  Institutos Federais: breve histórico   

            A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, como a 

conhecemos hoje, teve seu início com o Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, assinado 

pelo então presidente Nilo Peçanha, o qual institui as Escolas de Aprendizes Artífices de ensino 

profissional primário e gratuito, com 19 unidades espalhadas pelo país. 

A educação Profissional, ao longo da história, assumiu um caráter totalmente 

assistencialista, destinado às classes baixas, com um nível de ensino de ofícios conforme às 

particularidades das atividades industriais, agrícolas e comerciais de cada Estado. No final da 

década de 1930, as Escolas de Aprendizes e Artífices foram substituídas pelos Liceus, que 

apresentavam uma formação alicerçada nos mesmos objetivos do ensino profissional vigente. 

  Aos profissionais atuantes nesse período histórico era atribuída a função de monitorar 

e controlar os comportamentos discentes, centralizando suas atuações em medidas corretivas e 

preventivas. Segundo Cunha (2000), as Escolas de Aprendizes Artífices, embora tenham se 

constituído como fato marcante da Primeira República no âmbito da Educação Profissional, 

não significaram um avanço pedagógico, limitando-se a atribuir ao ensino um caráter 

meramente disciplinar e corretivo para livrar os desafortunados dos vícios e crimes. 

Brandão (1999 apud TEODORO, 2006, p. 30), afirma que aos professores e mestres 

atribuíam-se igualmente a manutenção da disciplina e da moral, controle da presença e nota dos 

alunos. No entanto, aos mestres cabia ainda ensinar a arte ou ofício ao seu cargo, com todos os 

detalhes, de maneira que os alunos se tornassem hábeis nesse fazer. Os professores e mestres 

eram inspecionados pelo diretor, a quem cabia zelar pela eficácia do ensino. 

Em 1942, o Governo Federal transformou as Escolas de Aprendizes e Artífices em 

Escolas Industriais, as quais passaram a oferecer Formação Profissional em nível equivalente 

ao do secundário. A partir de então, é oficializado o processo de vinculação do ensino industrial 

à estrutura do sistema educacional do país, onde os alunos formados nos cursos técnicos eram 

autorizados a “ingressar no ensino superior em área equivalente à da sua formação” (BRASIL, 

2009, p. 4). 

Nessa concepção, percebe-se a questão da profissionalização ou do ensino 

profissionalizante voltado à formação de trabalhadores com um baixo nível de especialização 

para exercer uma determinada função no mercado de trabalho. O ensino profissional era 

ofertado àqueles que deveriam executar apenas executar mecanicamente uma função, sem 
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necessidade de competência maior ou capacidade de pensar o processo produtivo em que se 

inseria. Por outro lado, e destinado a poucos, o ensino científico ou intelectual era privilégio 

dos que detinham o controle do processo de produção. 

Com o intuito de o Estado adequar o Ensino Profissional às demandas do 

desenvolvimento econômico e ao projeto de educação elaborado pelas elites dirigentes, em 

1978 foi assinada a Lei nº 6.545, de 30 de junho, que transformou as Escolas Técnicas Federais 

do Paraná, do Rio de Janeiro e de Minas Gerais em Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFET’s). Essa mudança autorizou os CEFET’s a formar profissionais de nível superior em 

engenharia industrial e tecnólogos, além da formação de técnicos de nível médio (PACHECO; 

SOBRINHO; PEREIRA, 2009).  

Em 1994 foi instituído o Sistema Nacional de Educação Tecnológica integrado pela rede 

federal e pelas redes ou escolas congêneres dos estados, municípios e do Distrito Federal. A 

partir desse sistema ocorreu a transformação gradativa das Escolas Técnicas Federais e das 

Escolas Agrícolas Federais em CEFET’s (CORDÃO; MORAES, 2017). 

Com a criação dos IF’s inaugurou-se uma estrutura diferenciada na história da Educação 

Profissional do país, visto que eles conformam um novo arranjo institucional, sendo o resultado 

da agregação dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET’s), das Escolas 

Agrotécnicas Federais (EAF) e das Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais 

(ETUF). Assim, uma característica que marca a importância desse novo arranjo é a convivência 

com a tradicional experiência das Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica 

(IFEPT), cuja integração deu origem aos IF’s.  

Entretanto, foi a partir da promulgação da lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), nº 9.394/96, em 20 de dezembro de 1996, também conhecida como Lei Darcy 

Ribeiro, que a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) ganhou maior notoriedade, sendo 

dedicado um capítulo inteiro a essa modalidade educativa, apresenta sob um novo enfoque, 

integrando-a aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 

ciência e da tecnologia.  

Trata-se, sem dúvida, de um avanço que vai implicar uma perspectiva progressista para 

a compreensão e efetivação da educação profissional e tecnológica. Mas como sempre ocorre 

no Brasil, nem sempre os avanços no nível formal se efetivam como desejamos, no campo 

prático. 

Esse enfoque coloca a Educação Profissional como importante estratégia capaz de 

responder à realidade do mundo do trabalho a partir da compreensão de sua necessária relação 

ontológica com a educação.  Sob essa perspectiva, na educação profissional e tecnológica o 



22 

 

ensino ultrapassa os limites técnicos, de simples qualificação para o exercício de uma profissão, 

e passa a se constituir enquanto relação dialógica com as bases das ciências humanas, naturais, 

formais e sociais, tanto quanto com o mundo da tecnologia, das artes e da cultura. 

      Essa mudança de paradigma decorre, de um lado, dos desafios do processo de 

globalização na era do capitalismo neoliberal, das novas configurações do trabalho, do 

crescimento da informalidade, e de outro, das próprias lutas da classe trabalhadora que, cada 

vez mais, se conscientiza do valor da formação para vida, de que a educação pelo trabalho não 

é o mesmo que educação para o mercado de trabalho.  

Além disso, a mesma globalização que amplia para o capitalismo as possibilidades de 

exploração do trabalho, também, mesmo a contragosto, favorece o acesso mundializado às 

informações. Hoje, a informação sobre as desigualdades do mundo chega a todos os lugares. O 

local e o global, mesmo em condições de desigualdade, se relacionam o tempo todo. As 

mudanças se evidenciam, e por força delas a Educação Profissional e Tecnológica teria que 

necessariamente se reconfigurar. A luta é para que esse processo de reconfiguração seja feito a 

partir dos interesses da classe trabalhadora.   

Os cursos da EPT podem ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a 

construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 

nível de ensino que abrangerá cursos como: de Formação Inicial e Continuada ou Qualificação 

Profissional; de Educação Profissional Técnica de Nível Médio; de Educação Profissional 

Tecnológica de Graduação e Pós-graduação. 

Em 2008, com a lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, foram criados os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IF’s). Os IF’s têm como missão unir educação, trabalho e 

ciência (o que nunca se concretizou na política de educação profissional de governos 

anteriores), buscar o desenvolvimento do país no sentido de produzir conhecimento, inovação, 

prover o mercado de mão de obra qualificada, de tecnologia e favorecer a inclusão social 

(BRASIL, 2008). 

De acordo com o art. 1º, fica instituída, no âmbito do Sistema Federal de Ensino, a Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculada ao Ministério da 

Educação e constituída pelas seguintes instituições: I - Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia - Institutos Federais; II - Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR; 

III - Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET-RJ e de 

Minas Gerais - CEFET-MG; IV - Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais; V - 

Colégio Pedro II (BRASIL, 2008).   

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.892-2008?OpenDocument
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Do ponto de vista administrativo, os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia são equiparados às Universidades Federais. São instituições pluricurriculares e 

multicampi, especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica em diferentes 

níveis e modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 

tecnológicos com as suas práticas pedagógicas (BRASIL, 2008, Art. 2º). 

O projeto de expansão do Governo Federal se efetivou por meio da fusão aos CEFETs, 

de nove das Escolas Técnicas Federais, incluindo nesse grupo aquelas que estavam vinculadas 

às instituições federais de ensino superior e das escolas Agrotécnicas Federais. O mapa disposto 

na figura 1, abaixo, demostra a expansão dos Institutos Federais de Ciência e Tecnologia em 

todas as regiões do Brasil: 

Figura 01 - Distribuição dos Institutos Federais por região no Brasil 

 

Institutos Federais 

 

         Universidade Tecnológica 

 

CEFET’S 

 

Escolas Técnicas vinculadas a universidades 

 

 

Fonte: Ministério da Educação (2019). 

Acerca da criação e expansão dos IF’s, Costa e Marinho (2018), afirmam que a 

instituição da Rede Federal e a criação dos IF’s atendem aos anseios quanto ao status 

institucional das antigas escolas que queriam se tornar CEFET’s e, no futuro, se constituir em 

Universidades Tecnológicas. Ressaltam, ainda, a importância dessas instituições para os rumos 

da Educação Profissional no Brasil. Entretanto, esses autores também tecem algumas 

observações críticas tanto à forma apressada como foram criadas essas instituições, o que se 

traduziu, sobretudo, em problemas de infraestrutura inadequada, quanto à efetivação política 

dessas novas instituições educativas, como apontado por esses autores:  

 

[...] (d) o grande problema dessa institucionalidade ser aprovada sem sustentação real, 

o que virá atuar sobre a vida concreta das antigas instituições de forma distorcida, ou 

não chegando ao chão dos campi, estabelecendo uma grande distância entre a situação 

legal e a situação real; (e) a forma acelerada além de displicente com o futuro das 

instituições mostra que só houve preocupação com aprovação da lei e não com sua 

aplicação; (f) displicência com o processo legislativo também por parte das entidades 

representativas, deixando que fossem discutidas e decididas questões vitais somente 
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quando estivessem dentro das instituições, o que retoricamente parece democrático, 

no entanto, acentua o déficit de democracia e de república; (g) falta de estudos para 

alicerçar o novo arranjo da Rede Federal e sua expansão, sem que isso tivesse sido 

colocado como uma questão; e (h) a análise do trâmite traz à baila uma série de 

variáveis as quais poderiam ser mais esmiuçadas, o papel do legislativo na produção 

legal (tema da servidão voluntária), principalmente no que se refere à educação, o 

lobby como recurso político para obtenção de conquistas em contrapartida à abstenção 

de debate e disputa em prol de um projeto para a educação nacional (COSTA; 

MARINHO, 2018, p. 78). 
   

Esses diagnósticos apontam contradições e superficialidade na construção da normativa 

e implementação dos IF’s, pois não condizem com o tamanho e a importância dessas 

instituições para o Ensino Profissional. Frigotto (2018, p. 13) reforça essa compreensão ao 

afirmar que “[...] a expansão interiorizada por pressões políticas locais forçou a criação de 

campi avançados com estrutura de prédios primários e instituições de diferentes origens com 

uma cultura histórica diversa”.  

Outro aspecto a ser discutido é em relação ao modelo teórico da institucionalidade dos 

IF’s, acerca das finalidades explicitadas em seu marco legal como política pública, o qual não 

dispõe de ferramentas de avaliação para medir o seu alcance, que possibilitem propor  medidas 

de correção de rumos e fornecer subsídios  para  futuras decisões políticas, de forma que 

diminua a distância entre o ideal e o real, o planejado e executado.  

            Andrade (2014, p. 27), ao tratar da importância política da avaliação para o processo de 

consolidação desses Institutos, assinala: 

                                              

Isso porque, faltando-lhe a avaliação, a política de implantação e expansão dos 

Institutos Federais não resulta completa, uma vez que por hora, os Institutos Federais 

são apenas avaliados, no âmbito do SINAES – Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – quanto à sua oferta educativa de graduação, notadamente 

minoritária.  

 

Por sua vez, o próprio contexto social e político em que se deu a expansão dos Institutos 

Federais e as várias contradições contidas nesse resultado, delineiam uma natureza que se 

reveste de conservadorismo moderno, especialmente ao considerarmos a oferta e acesso pelos 

grupos mais pobres da sociedade à Educação Profissional pública e gratuita.  Além disso, as 

mudanças nas concepções de retomada do crescimento que projetam um novo programa de 

formação profissional podem comprometer ações em curso. Ainda assim, mesmo diante de 

todas essas problemáticas, seus campi se expandiram pelas regiões do país, sem que houvesse 

uma avaliação do seu impacto na realidade local (FRIGOTTO, 2018). 

Mesmo que representem um avanço na política educacional, não podemos desconhecer 

que numa sociedade de classes o problema da educação é também um embate entre interesses 



25 

 

de classe. A classe dominante não tem interesse, e sempre se oporá às lutas da classe dominada 

pelo direito à educação de qualidade, seja a educação em geral, seja a educação de natureza 

profissionalizante e tecnológica.   

Desse modo, segundo as reflexões de Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), a política 

educacional no Brasil não pode ser compreendida desvinculada do projeto capitalista de 

sociedade que se estruturou desde o longo processo de colonização até os dias de hoje, 

configurando-se como um processo crescente de desigualdade social e de manutenção do poder 

e dos privilégios das classes dominantes quanto à promoção e acesso à educação.   

Então, o grande desafio está em conformar essas instituições, tanto em sua política 

educacional voltada para um projeto de educação profissional e tecnológica que tome por base 

as necessidades dos trabalhadores, de preparação técnica e formação intelectual, quanto em suas 

condições infraestruturas, inclusive na qualificação de seus servidores, para, de forma efetiva, 

formar jovens e adolescentes com domínio técnico, científico, crítico e intelectual, para 

compreender e transformar a sociedade numa direção oposta ao projeto do capital.    

A despeito das insuficiências que ainda acompanham o processo de constituição dos 

IF’s, da permanência de conflitos e do que ainda separa o real do ideal, é necessário reconhecer 

que, em sua essência, esse modelo se constitui na melhor proposta até hoje organizada para 

responder, de forma integral, aos desafios da Educação Profissional diante da complexidade e 

das contradições entre o mundo do trabalho e o mundo do capital.  

Por sua natureza pública, de conceber a educação como direito social e universal e não 

privilégio de uma minoria, somente é possível um projeto com esse alcance quando se associam, 

em termos nacionais, trabalho, educação e cidadania, o que jamais estará no horizonte da 

educação privada.  

Como bem ressalta Pacheco (2010, p. 11), a Rede Federal, pública e de qualidade, é a 

única que reúne excelência e compromisso para materializar um projeto dessa envergadura: 

 

A Rede Federal, por sua excelência e vínculos com a sociedade produtiva, tem 

condições de protagonizar um Projeto Político-Pedagógico inovador, progressista e 

capaz de construir novos sujeitos históricos, capazes de se inserir no mundo do 

trabalho, compreendendo-o e transformando-o na direção de um novo mundo 

possível, capaz de superar a barbárie neoliberal e restabelecer o ideal da modernidade 

de liberdade, igualdade e fraternidade, sob a ótica das novas possibilidades abertas à 

humanidade neste princípio de século.  

 

Segundo Bueno (2015, p. 67) “como finalidades, os institutos precisam promover a 

integração e a verticalização da educação básica à profissional e educação superior, desenvolver 

programas de extensão e divulgação científica e tecnológica; realizar e estimular a pesquisa 
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aplicada, dentre outras”. Nesse processo integrativo, o ensino cumpre o papel de contribuir para 

a construção de uma educação de qualidade e equitativa, porque ao assegurar que os educandos 

tenham acesso à ciência, às letras, às artes, enfim, estará promovendo o desenvolvimento 

omnilateral do ser social.  

Assim, dentro dos seus princípios, os Institutos Federais compreendem a educação como 

um espaço múltiplo e dialógico, no qual o processo de ensino valoriza as experiências 

vivenciadas pelos sujeitos em contextos formais e não formais, numa ação comum de parceria 

com outras organizações, na qual tanto o poder público quanto a sociedade civil devem se 

articular na busca por uma educação emancipadora e transformadora.  

Nesse itinerário de compreensão, Pacheco (2010, p. 20) reforça que essa orientação, de 

“[...] atuar no sentido do desenvolvimento local e regional na perspectiva da construção da 

cidadania, sem perder a dimensão do universal, constitui um preceito que fundamenta a ação 

do Instituto Federal”. Essa relação de proximidade da Instituição com a realidade local e 

regional tem como desejo um olhar mais sensível para os anseios e necessidades, podendo assim 

planejar um ensino que atenda, ou busque atender, à população em seu direito à educação, tanto 

profissional quanto científica e cidadã.  

Inegavelmente, essa concepção de ensino deu forma ao exercício do saber, do fazer e 

do ser diante dos desafios do mundo contemporâneo, em que se instaura uma nova visão da 

sociedade, de caráter crítico e participativo. Essa visão, que não tem incidência apenas teórica, 

contribui para novas formas de organização de sociedade, de grupos e de indivíduos, imbuídos 

por aspirações e necessidades que os fazem lutar contra determinados obstáculos, 

demonstrando um posicionamento autônomo e consciente diante da história. 

 Sob essa perspectiva, Frigotto (2015, p. 92) nos mostra que os Institutos Federais, a 

despeito de representarem uma nova concepção acerca EPT, não podem ser compreendidos 

fora do contexto dos embates históricos que acompanharam a luta da sociedade brasileira pelo 

direito à educação de qualidade. Na prática, o que prevalece, nessa luta desigual, são os 

interesses do capital financeiro:   

 

Os IF’s em sua tessitura presente guardam a natureza de relações sociais, econômicas, 

culturais e políticas, que medeiam essa modalidade de ensino. As diferentes 

conjunturas, no que é estrutural, mantêm o viés da negociação pelo alto e sob um 

horizonte de projeto societário e de desenvolvimento de natureza modernizante 

conservadora. Ideário do progresso e da expansão de fronteiras para, hoje, o grande 

capital financeiro, industrial e do agronegócio e de serviços. 
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       Diante desse contexto podemos afirmar que ao longo dos anos a Educação Profissional 

passou por inúmeras formulações e foi submetida a muitos programas e projetos 

governamentais, sempre modificados de acordo com as concepções e demandas da economia e 

das pressões decorrentes dos embates no âmbito do Estado (PACHECO; SOBRINHO; 

PEREIRA, 2009). O que se verifica, na verdade, é que o Estado se move não propriamente no 

sentido de responder às necessidades dos trabalhadores por formação profissional, mas antes 

para atender às demandas das elites. Essas contradições resistem, se fortalecem e representam 

um desafio permanente ao projeto de educação profissional e cidadã preconizado pelos 

Institutos Federais.  

      A escola como instituição da sociedade de classes sempre teve o seu papel questionado 

pelos que pensam a educação, profissional inclusive, a partir dos interesses da classe 

trabalhadora. Historicamente, o processo escolar sempre opera no sentido de legitimar e 

responder às demandas do capital. Noutras palavras, o viés mercadológico sempre imprimiu 

suas marcas Educação Profissional no Brasil. Desde seus primórdios foi criada com o objetivo 

de suprir às necessidades de mão de obra técnica, com cursos aligeirados, voltados para 

formações técnicas especificas, de modo a responder às demandas imediatas do mercado de 

trabalho. O trabalhador se profissionaliza em razão do lucro que será revestido para o bem da 

empresa, nunca para o seu bem viver, para melhorar seu padrão de vida.   

Desse modo, a busca pela formação mediada pelas relações sociais, econômicas, 

culturais e políticas implica a superação de muitas contradições sociais, de vários obstáculos 

estruturais, e, em especial, contribui para a necessária compreensão de que as disputas e 

contradições historicamente conhecidas e presentes na escola não são provocadas por ela, 

porque resultam das contradições inerentes à sociedade de classe configurada pelo modo de 

produção capitalista (MOURA, 2014).  

Por isso, a necessidade de reafirmar as perspectivas de integração entre Ensino Médio e 

Educação Profissional trazidas pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

como meio de promoção da Formação Humana e Integral. 

2.3 Atribuições do Assistente de Aluno nos Institutos Federais 

Considerando as explanações feitas no subcapitulo anterior, cumpre explicar o papel da 

figura do profissional Assistente de Alunos dentro dos IF’s. Com formação de nível médio, o 

cargo de Assistente de Alunos é especificado como de técnico-administrativo em educação. A 

despeito dessa nomenclatura técnica (Assistente de Alunos) encontrar-se sob a função geral de 

Técnico-Administrativo em Educação, não é comum, em seu ambiente de trabalho, encontrar 
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orientações e discussões sobre suas atribuições e os reflexos de sua prática no processo 

educativo. Essa, dentre outras, é uma razão que nos motivou, nessa pesquisa, da qual resulta 

essa dissertação, a compreender quem é esse profissional, qual a natureza de suas atribuições, 

como se reconhecem e são reconhecidos.  

Como já afirmamos na introdução, e a despeito da pesquisa que fizemos, não 

encontramos, além das referências regimentais sobre sua função, nenhum trabalho consistente, 

estudo ou artigo em que pudéssemos nos apoiar para empreender a nossa pesquisa.  

Se de um lado partimos da necessária fundamentação teórica para discutir, em geral, as 

questões da identidade, da identidade profissional, não pudemos, por outro lado, contar com 

referências sobre o trabalho específico desses profissionais. Tentamos preencher essa lacuna 

investigativa com a pesquisa que empreendemos com oito Assistentes de Alunos que aceitaram 

com o projeto dessa dissertação.    

A Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012, dispõe sobre a criação de cargos efetivos, 

cargos de direção e funções gratificadas destinadas às Instituições Federais de Ensino, e trata 

das especificidades de cargos efetivos de técnicos-administrativos em educação criada no 

âmbito do Ministério da Educação para redistribuição às instituições federais de ensino 

(BRASIL, 2012).  

No Edital nº 008/2014/IFAM, de 10 de outubro de 2014, referente ao concurso público 

para provimento de cargos técnico-administrativos em educação de nível médio e superior no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, assim são definidas as 

atribuições dos Assistentes de Alunos: assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, 

lazer, segurança, saúde, pontualidade e higiene dentro das dependências escolares. Auxiliar nas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

O Assistente de Alunos é um dos profissionais que atuam nos processos educativos do 

EMI que, de um modo geral, trabalha no atendimento e contato direto com os jovens e 

adolescentes, numa relação que não se limita, como muitas vezes se percebe, aos aspectos 

predominantemente disciplinares. Para além dessa compreensão limitada, há no trabalho desses 

profissionais uma interlocução cotidiana, de parceria no trabalho educativo, com os docentes e 

demais profissionais que trabalham na instituição.  

Ocorre, no entanto, que a essa compreensão, real, de que esses profissionais são agentes 

educativos, que contribuem nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, conforme vimos no 

Edital acima referido, também existe, contrariamente, uma compreensão negativa, e talvez mais 

forte que aquela formalmente definida no edital, de que a função dos Assistentes de Alunos se 

define por uma natureza disciplinar, como fiscais de alunos e controladores dos espaços 
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coletivos. Noutras palavras: são aqueles que acompanham de perto, controlam e disciplinam o 

comportamento dos discentes no interior dos Institutos.  

Mesmo que o propósito do nosso trabalho não seja propriamente o de discutir a sempre 

polêmica identidade, e igualmente da identidade profissional, não teríamos como não incluir 

nessa discussão a questão da identidade profissional dos Assistentes de Alunos, tema que eles 

mesmos, de forma implícita ou explícita, expressaram em seus relatos.   

A questão da identidade, da identidade profissional, permeia várias tendências teóricas, 

inclusive aquelas vinculadas ao materialismo histórico e dialético, em que essa questão 

necessariamente se vincula à questão da classe, da consciência de classe e da luta de classes. 

Considerando a própria natureza dos processos educativos, sob a visão materialista histórica, 

em contraposição a concepção da prática, o processo do exercício profissional deve abarcar não 

apenas o desenvolvimento de competências técnicas, essenciais para o exercício profissional, 

como também o desenvolvimento da capacidade de intervenção crítica na realidade circundante 

(GADOTTI, 2012). 

Se compreendemos o trabalho pelo seu lado positivo, de trabalho não alienado, de 

trabalho como princípio educativo do ser social, cabe sempre explicitar, não de forma abstrata, 

mas muito concretamente, o sentido do trabalho para o trabalhador. Quando carente de sentido, 

submetido à rotina ou ao cumprimento de obrigações com as quais o trabalhador não se 

identifica, o trabalho afirmará sempre mais frustração e insatisfação do que realização e prazer. 

Ou seja: será um peso.  

O trabalhador, uma vez inserido no cotidiano do seu trabalho, espera que o resultado do 

que faz não seja esvaziado do entendimento de como o seu fazer se processa e do significado 

daquilo que realiza, pois como encontramos na observação de Barato (2008, p. 5), para os 

trabalhadores, “[...] a celebração de suas obras se materializam no orgulho do que fazem em 

uma dimensão axiológica, identificada com os saberes que se constroem no e pelo trabalho”. 

Porém, o trabalho esvaziado de sentido revela algumas problemáticas marcadas, muitas vezes, 

pela falta de percepção do exercício profissional e do seu resultado.  

Sob a abordagem sociológica, o homem apresenta especificidades determinantes que o 

diferencia dos demais seres, como ser ao mesmo tempo biológico e psíquico. Mais ainda: só 

ele é capaz de produzir ações conscientes em suas relações com os outros e com o mundo. E é 

por meio dessas relações que se estabelecem suas necessidades. Os animais em geral não criam 

necessidades e apenas buscam satisfazer às necessidades determinadas pela biologia.   

Vivenciá-las significa socializar-se, ou seja, ao transformar a natureza o homem se produz 
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enquanto ser social e histórico. Como ser social, o homem está sempre a criar novas 

necessidades.  

De um modo geral, o Assistente de Alunos pode ser considerado um orientador dos 

espaços educativos, de forma que o resultado do seu trabalho possa se integrar e ser reconhecido 

no esforço coletivo pela melhoria do ensino. Sua prática, enquanto prática profissional que se 

realiza nos espaços da educação, deve se configurar numa articulação mais ampla do processo 

educativo com o trabalho docente, como forma de possibilitar um ambiente favorável à 

construção coletiva de um projeto educacional fundado na omnilateralidade.  

Sendo assim, o seu trabalho requer o conhecimento não apenas de suas funções 

tradicionais, mas também o reconhecimento de quem são os discentes, os docentes e quais as 

condições concretas em que se desenvolve o seu processo de trabalho.  

O sentido do trabalho vincula-se à forma e às condições de sua realização. Se o trabalho 

não contribui para a afirmação da humanidade do trabalhador significa que foi destituído de seu 

princípio educativo e transformador: deixa de ser um processo no qual o trabalhador, ao 

trabalhar, transforma a natureza, o mundo em que vive, ao mesmo tempo em que se transforma 

a si mesmo.  

Antunes (2009, p. 142) nos esclarece o caráter dialético desse processo:  

 

Tem-se, portanto, por meio do trabalho, um processo que simultaneamente altera a 

natureza e autotransforma o próprio ser que trabalha. A natureza humana é também 

metamorfoseada a partir do processo laborativo, dada a existência de uma posição 

teleológica e de uma realização prática [...]. 

 

Ao pensar sobre o sentido do trabalho dos Assistentes de Alunos, podemos perceber, 

pelo menos no horizonte do que deveria ser, que sua prática deve ser vista como práxis, deve 

ser entendida como trabalho social ou simplesmente trabalho, se tomamos o trabalho em seu 

sentido positivo, não alienado, como princípio educativo. Essa tarefa implica perceber que o 

corpo docente e o corpo técnico-administrativo, mesmo com funções diferentes, são sujeitos 

coletivos que trabalham em parceria e em prol de um objetivo comum. 

A partir dessa compreensão sobre a formação integral, o Assistente de Alunos se 

apresenta como um sujeito que assume um papel de destaque a partir de suas atribuições, das 

mediações que domina e de suas experiências para a organização e efetivação do trabalho 

pedagógico. E sob esse aspecto, como todos os demais sujeitos do processo educativo, o 

Assistente de Aluno igualmente tem direito a um processo formativo permanente.   

A função do Assistente de Alunos, se exercida no sentido de afirmar o conceito mesmo 

de sua profissão, que tem atribuições pedagógicas, ganha relevância e sentido, por ser 
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desempenhada num espaço institucional de natureza educativa, como é o caso dos Institutos 

Federais. Suas atribuições estão relacionadas a uma forma de assistência qualificada, de apoio 

aos docentes e discentes, como também é participe de todo processo educativo promovido na 

Instituição. Essa assistência e apoio são prestados nas mais variadas situações e se baseiam, 

principalmente, em relações pessoais e de comunicação.  

A escola é por excelência uma organização sistêmica aberta, sendo definida como “[...] 

um conjunto de elementos (pessoas, com diferentes papéis, estrutura de relacionamento, 

ambiente físico, etc.), que interagem e se influenciam mutuamente, conjunto esse relacionado, 

na forma de troca de influências, ao meio em que se insere” (LUCK, 2013, p. 9).  

Dessa forma, todos os elementos da escola se interinfluenciam, direta ou indiretamente. 

Ninguém trabalha sozinho. É o que o grande educador, Paulo Freire (2019), sempre reafirma: 

ninguém educa ninguém, e ninguém se educa sozinho, porque educação é sempre diálogo entre 

sujeitos mediados pelo mundo em que vivem. Quando ocorre a desarticulação entre um dos 

elementos do processo (educativo), sempre resulta em mudanças significativas nos demais 

sujeitos, e todo o processo é afetado. Os elementos da escola, dessa forma, em seu trabalho 

educativo, não podem prescindir do diálogo e da cooperação.  

Ademais, hoje, diante das mudanças que o sistema capitalista impõe ao mundo do 

trabalho, em que os trabalhadores para sobreviver sentem-se premidos a executar as mais 

variadas tarefas, sem que isso lhes assegure garantia de emprego, não é mais possível pensar a 

educação como um processo imune e separado dessas transformações. Nesse aspecto, como 

agentes do processo educativo, os Assistentes de Alunos também podem contribuir, em suas 

atribuições, para atender às demandas relacionadas às múltiplas expressões da questão social, 

intermediando o processo de autopromoção dos estudantes a partir do ambiente escolar. Trata-

se de educar para a cidadania, afirmando em cada indivíduo o que a Constituição Federal de 

1988 classifica como sujeitos de direito. 

O Assistente de Alunos, enquanto trabalhador de uma instituição de ensino que lida com 

jovens nesta faixa etária do Ensino Médio no seu cotidiano, deve contribuir para dar visibilidade 

para as questões sociais. A questão social segundo Carvalho e Iamamoto (2009, p. 77) “[...] é a 

manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a 

qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e repressão”. 

Para tratar apenas de uma das múltiplas facetas da questão social que o Assistente de 

Alunos pode se deparar em sua prática diária, pode-se destacar a problemática da saúde 

enfrentada pelos jovens em suas diferentes formas como, por exemplo, a questão da saúde 

mental que pode se manifestar, por exemplo, por meio da depressão. Essa questão se apresenta 
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como um dos desafios postos pelas expressões da vida social contemporânea, que permeiam 

esses jovens e que, visivelmente, afeta seus hábitos e atitudes no dia a dia da escola. 

Diante disso, o Assistente de Alunos, ainda que tenha como objeto de trabalho a 

organização dos espaços educativos, tem no seu fazer profissional sua realização quotidiana, 

uma vez que, cuidar dos espaços é também cuidar das pessoas que ali circulam.  A 

sensibilidade diante do problema social leva a uma ação de acolhimento e aproximação entre 

os sujeitos, reforçando a necessidade da busca por uma ajuda especializada em situações 

extremas. 

Assim, é possível redirecionar as atribuições desses profissionais a partir das 

necessidades educativas que a escola necessita na atualidade, principalmente no que se refere 

às funções e contribuições de outros atores educacionais que não sejam os docentes, no processo 

de ensino e de aprendizagem. A compreensão das atribuições e do papel desses profissionais 

nos espaços do EMI é um caminho para desvendar suas contribuições para a organização da 

Instituição.  

 

2.4 O Ensino Médio Integrado e os desafios da formação para a cidadania 

 

O sentido do trabalho, em particular no EMI, é uma das questões que geram muitas 

indagações acerca da formação e atuação dos Assistentes de Alunos, tendo em vista as 

particularidades dessa etapa da educação, sobretudo por ser nessa fase que se busca a 

explicitação de como se adquirir conhecimentos relacionados ao mercado de trabalho.  

Vale ressaltar, como afirma Bueno (2015, p. 72), que a modalidade da educação 

profissional e tecnológica vem passando por significativa transformação desde que o conceito 

de educação integrada, como um projeto que se amplia e se aprofunda, tenta materializar os 

seus objetivos para além da simples formação para o mercado de trabalho, pois “[...] em sua 

evolução a Educação Profissional e Tecnológica vem superando essa concepção e buscando o 

reconhecimento como valor estratégico para o desenvolvimento nacional a partir das diversas 

transformações ao longo das últimas décadas [...]”. 

Na linha dessa mesma concepção, Cordão e Moraes (2017, p. 129) reconhecem que a 

incidência dessa transformação se dá tanto no nível dos conceitos quanto no projeto 

institucional: 

 

Assim como houve significativa evolução nos conceitos e pressupostos da educação 

profissional, também houve evolução tão ou mais importante nas instituições que 

ofertam os correspondentes cursos e programas. Mesmo se excluirmos a assertiva 
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óbvia de que toda educação pós-secundária é verdadeiramente uma educação 

profissional, precisamos admitir que o quadro das instituições formadoras hoje é 

muito mais amplo, diversificado e indispensável para o desenvolvimento nacional. 

 

O Ensino Médio Integrado é visto, frequentemente, como uma formação técnica em 

conjunto com a formação escolar, cujo discurso propagado é de que o aluno após a conclusão 

do curso estará apto para a vida profissional.  Contudo, a despeito dessa condição limitante, de 

associar o EMI aos limites da formação média e técnica para o mercado de trabalho, é preciso 

ressaltar que esse modelo tem sido questionado e pressionado a buscar uma nova identidade, 

como forma de superação da dualidade educacional, afirmando a unidade do conhecimento 

humano. Essa tensão, caracterizada por um novo paradigma em processo de construção, pode 

ser percebida na análise feita por Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 44), como a seguir 

destacamos:  

 

[...] ensino médio integrado é aquele possível e necessário em uma realidade 

conjunturalmente desfavorável- em que os filhos dos trabalhadores precisam obter 

uma profissão ainda no nível médio, não podendo adiar este projeto para o nível 

superior de ensino, mas que potencialize mudanças para, superando-se essa 

conjuntura, constituir-se em uma educação que contenha elementos de uma sociedade 

justa. 

 

A articulação ou integração entre o Ensino Médio e a Educação Profissional, nessa 

quadra histórica da sociedade capitalista, que cada vez mais subtrai direitos e barateia o 

trabalho, se apresenta como um desafio político-pedagógico que precisa ser discutido, 

explicitado e explorado, uma vez que implica o rompimento da estrutura dual da educação 

brasileira (educação propedêutica versus educação profissional), marcada historicamente por 

processos discriminatórios e assistencialistas.  

A Constituição Federal de 1988 e a LDB- nº 9.394/96 passaram a contemplar a 

Educação Profissional como importante modalidade de ensino, situando-a na confluência dos 

direitos fundamentais do cidadão à educação e ao trabalho, como reconhecem os autores Cordão 

e Moraes (2017, p. 136):  “A modalidade da educação profissional e tecnológica tem tratamento 

especial na LDB, uma vez que concilia o atendimento a dois diretos fundamentais do cidadão: 

o direito à educação e o direito à profissionalização [...]”. 

 O art. 39: A educação Profissional e Tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 

educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 

do trabalho, da ciência e da tecnologia, conforme a redação do art. 39 da Lei nº 11.741, de 2008 

(BRASIL, 1996). 
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Ainda de acordo com a LDB, nº 9.394/96, art. 4º, §2º, vale mencionar que a educação 

profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008): 

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, 

de 2008): II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 

2008): III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.   

A EPTNM é desenvolvida nas formas articulada e subsequente ao Ensino Médio. A 

primeira pode ser integrada ou concomitante a essa etapa da Educação Básica que, “no 

cumprimento dos objetivos da educação nacional, articula-se com o Ensino Médio e suas 

diferentes modalidades, incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA), e com as dimensões 

do trabalho, da tecnologia, da ciência e da cultura” (BRASIL, 2012, Art. 4º). 

Como modalidade da educação escolar, a EPT perpassa a Educação Básica e a Educação 

Superior, e constitui-se como edificadora de um novo paradigma de Educação Profissional, 

especializada na oferta da EPT com especificidades e particularidades na formação profissional 

ofertada e de suas práticas científica, tecnológica e humanística. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) apontam a 

perspectiva da Formação Humana e Integral, conforme explicitado no artigo 5º da Resolução 

CNE/CEB n. 02/2012, que considera o ensino médio em todas as suas formas de oferta e 

organização, e baseia-se em: I – formação integral do estudante; II – trabalho e pesquisa como 

princípios educativos e pedagógicos, respectivamente e ainda:  

 
[...] § 1º O trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de transformação da 

natureza, como realização inerente ao ser humano e como mediação no processo de 

produção da sua existência. § 2º A ciência é conceituada como o conjunto de 

conhecimentos sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na busca 

da compreensão e transformação da natureza e da sociedade. § 3º A tecnologia é 

conceituada como a transformação da ciência em força produtiva ou mediação do 

conhecimento científico e a produção, marcada, desde sua origem, pelas relações 

sociais que a levaram a ser produzida. § 4º A cultura é conceituada como o processo 

de produção de expressões materiais, símbolos, representações e significados que 

correspondem a valores éticos, políticos e estéticos que orientam as normas de 

conduta de uma sociedade (BRASIL, 2012). 

 

O Ensino Médio integrado à Educação Profissional é um projeto baseado no trabalho, 

ciência e cultura, que deve superar o impasse histórico relacionado ao papel da escola de “[...] 

formar para cidadania ou para o trabalho produtivo e, assim, o dilema de um currículo voltado 

para as humanidades ou para ciências tecnológicas” (RAMOS, 2005, p. 106). 

Nessa concepção entende-se que, no que diz respeito ao seu aspecto formal, a resolução 

tem possibilidade de atender a uma educação voltada para o mundo do trabalho, e para formação 

humana integral. Vale ressaltar a relevância desse documento ao assumir entre seus princípios: 
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Art. 6º São princípios da Educação Profissional Técnica de Nível Médio: I - relação e 

articulação entre a formação desenvolvida no Ensino Médio e a preparação para o 

exercício das profissões técnicas, visando à formação integral do estudante; II - 

respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, na perspectiva 

do desenvolvimento para a vida social e profissional; III - trabalho assumido como 

princípio educativo, tendo sua integração com a ciência, a tecnologia e a cultura como 

base da proposta político-pedagógica e do desenvolvimento curricular; IV - 

articulação da Educação Básica com a Educação Profissional e Tecnológica, na 

perspectiva da integração entre saberes específicos para a produção do conhecimento 

e a intervenção social, assumindo a pesquisa como princípio pedagógico; V - 

indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a historicidade dos 

conhecimentos e dos sujeitos da aprendizagem; VI - indissociabilidade entre teoria e 

prática no processo de ensino-aprendizagem; VII - interdisciplinaridade assegurada 

no currículo e na prática pedagógica, visando à superação da fragmentação de 

conhecimentos e de segmentação da organização curricular [...] (BRASIL, 2012). 

 

Face ao contexto apresentado, faz-se necessário enfatizar que o EMI tem o seu currículo 

estruturado a partir de três pilares fundamentais que se inter-relacionam, sendo eles: o Trabalho 

como Princípio Educativo, a Politecnia e a Formação Omnilateral.  A partir dessas categorias o 

EMI tem como horizonte superar a dualidade histórica da educação, que separa o trabalho 

manual do trabalho intelectual. 

Para Ciavatta (2005, p. 84) não se pode separar a educação geral (formação humanística) 

da educação profissional (formação técnica):  

 

No caso da formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino técnico, 

queremos que a educação geral se torne parte inseparável da educação profissional 

em todos os campos onde se dá a preparação para o trabalho: seja nos processos 

produtivos, seja nos processos educativos como a formação inicial, como o ensino 

técnico, tecnológico ou superior.  

 

Tendo em vista a articulação do Ensino Médio com a Educação Profissional, a 

Formação Humana Integral ou Omnilateral se constitui como formação mediada pelos eixos da 

ciência, da cultura e do trabalho, voltados para a aprendizagem e desenvolvimento nos 

estudantes da integralidade do ser e do pensar, da capacidade de intervir na realidade de forma 

significativa, em especial nos processos produtivos dentro do mundo do trabalho. 

 Esse modelo de educação advoga que o homem tem a possibilidade não só de 

reconhecer as bases da desigualdade social, mas também de intervir na sociedade de forma 

orgânica e transformadora e, desse modo, estabelecer uma forma de vida social e cooperativa, 

diferente daquela fundada pelo sistema capitalista, marcada pela desigualdade social.  

Já a Politecnia, outro pilar da EPTNM, é assim definida por Saviani (2003, p.140): 
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A Politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das diferentes 

técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno. Está relacionada 

aos fundamentos das diferentes modalidades de trabalho e tem como base 

determinados princípios, determinados fundamentos, que devem ser garantidos pela 

formação politécnica. Por quê? Supõe-se que, dominando esses fundamentos, esses 

princípios, o trabalhador está em condições de desenvolver as diferentes modalidades 

de trabalho, com a compreensão do seu caráter, da sua essência.  

 

O domínio dos fundamentos ou dos princípios da formação politécnica visa propiciar ao 

trabalhador um desenvolvimento multilateral que lhe permita estabelecer a relação entre todos 

os aspectos da prática produtiva instaurada pelos atuais padrões de organização e divisão do 

trabalho.   

De acordo com Ciavatta (2014), a educação integrada pressupõe o trabalho como 

princípio educativo por compreender o trabalho como atividade ontológica, estruturante do ser 

social, como um valor intrínseco à vida humana e ao conhecimento, que ele proporciona com a 

natureza e com os demais. Nesse sentido, o trabalho “[...] vincula-se, então, à própria forma de 

ser dos seres humanos. Somos parte da natureza e dependemos dela para reproduzir a nossa 

vida. E é pela ação vital do trabalho que os seres humanos transformam a natureza em meios 

de vida” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 2). 

A contribuição do trabalho pode ser definida em um sentido duplo, como afirma Ramos 

(2014, p. 8): 

 

Na base da construção de um projeto unitário de ensino médio que, conquanto 

reconhece e valoriza o diverso, supera a dualidade histórica entre formação básica e 

formação profissional, deve estar, portanto, a compreensão do trabalho no seu duplo 

sentido: a) ontológico, como práxis humana e, então, como a forma pela qual o homem 

produz sua própria existência na relação com a natureza e com os outros homens e, 

assim, produz conhecimentos; b) histórico, que no sistema capitalista se transforma 

em trabalho assalariado ou fator econômico, forma específica da produção da 

existência humana sob o capitalismo; portanto, como categoria econômica e práxis 

diretamente produtiva. 

 

 

Dessa forma, tanto o trabalho quanto a educação “[...] são dimensões centrais da vida, e, 

por isso, são direitos sociais e subjetivos” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2010, p. 11). Para a 

consolidação de uma estrutura educacional, em especial no EPTNM, que contemple uma 

formação humana e integral, são grandes os desafios, pois é preciso romper com a educação 

que forma para o mercado de trabalho e assumir uma nova forma de organização escolar que 

contemple conhecimentos gerais e específicos. 
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Esses pilares denotam a importância de um ensino integral diante de uma sociedade 

separada em classes sociais, realidade que demanda um ensino que contenha elementos de uma 

sociedade justa, humana e igualitária. 

A EPTNM, mesmo que ainda apresente algumas insuficiências, tanto de natureza teórica 

quanto prática, pois se trata de um projeto em construção, sem dúvida já representa uma 

conquista formal que “[...] pode constituir-se numa modalidade e espaço de travessia para 

aqueles jovens da classe trabalhadora que têm pressa, por necessidade vital, de se integrar 

dignamente no processo produtivo” (FRIGOTTO, 2018, p. 58).  

Isso porque, essa concepção de ensino implica uma formação profissional que tem como 

horizonte a própria prática social consciente, contrária, portanto, a um modelo de educação 

profissional que substitui formação por treinamento e instrução e legitima uma prática social 

limitada, destinada a formar mão de obra (barata) para o mercado de trabalho e não profissionais 

cidadãos. 

 Em contraposição a esse modelo, que mais deforma do que forma, Frigotto (2018, 

p.59), caracteriza que um modelo integrado de educação se constitui de:  

 

[...] um duplo e concomitante vínculo: de integração orgânica com a educação básica 

e com políticas de geração de emprego e renda. A expectativa social mais ampla é de 

que se possa avançar na afirmação da educação básica unitária e, portanto, não 

dualista, que articule cultura, conhecimento, tecnologia e trabalho como direito de 

todos e condição da cidadania e democracia efetivas.   
 

O ensino que integra organicamente a educação geral e educação específica é uma 

perspectiva de educação básica de nível médio, bem como de formação para o mundo do 

trabalho que pleiteia a construção de uma sociedade democrática, onde os sujeitos têm a 

capacidade de produzir de forma autônoma e reconhecer o sentido do seu trabalho e do seu 

tempo livre.  

Trata-se, dessa forma, de uma educação que busca competências gerais e técnicas, mas, 

sobretudo, de comportamentos e valores que permitam que os sujeitos adquiram habilidades e 

competências que respondam ao seu desenvolvimento social e profissional.  

Monasta (2010, p. 12) demonstra sua inquietação acerca do poder ideológico que subtrai 

à ciência e à cultura o potencial político e pedagógico, domestica as consciências e impõe a 

fragmentação disciplinar:  

 

A utilização ideológica da cultura e da ciência, muitas vezes, leva à “neutralização” 

dos efeitos educativos e políticos do desenvolvimento cultural e à “justificativa” do 

poder político por meio de teorias domesticadas que, por isso, podem ser definidas 
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como “ideologias”. É difícil definir a totalidade dessa “educação” quando se opera a 

tradicional desintegração entre as disciplinas e os campos de investigação cultural, 

considerando que a educação segue paralelamente ao crescimento das crianças e de 

sua escolarização, desde o jardim de infância à universidade. 

 

Os sujeitos estão condicionados à convivência, aos processos, à natureza, inserindo-se 

em um contexto social e histórico, vinculados às suas condições sociais e econômicas de 

produção. Para Marx, como destaca Manacorda (1996), a associação entre educação e trabalho 

não deve ser identificada com um trabalho meramente artesanal, nem como uma prática ainda 

reproduzida em escolas, onde há claramente uma ruptura do trabalho com a educação geral. 

De acordo com Ciavatta (2014, p. 197-198), a formação integrada significa mais do que 

uma forma de articulação entre Ensino Médio e Educação Profissional, pois: 

 

[...] ela busca recuperar, no atual contexto histórico e sob uma específica de correlação 

de forças entre as classes, a concepção de educação politécnica, de educação 

omnilateral e de escola unitária, que esteve na disputa por uma nova LDB na década 

de 1980 e que foi perdida na aprovação da Lei n. 9.394/96. Assim, essa expressão 

também se relaciona com a luta pela superação do dualismo estrutural. 

 

Nesse sentido, integrar o Ensino Médio à Educação Profissional significa compreender 

o ensino médio numa perspectiva em que o processo formativo contemple de forma indissolúvel 

as dimensões estruturantes da vida, tais como trabalho, ciência e cultura, possibilitando assim 

que essa integração se dê como possibilidade de formar sujeitos autônomos, cidadãos 

conscientes e indivíduos sociais comprometidos com o bem comum.  

  Profissionalizar sem formar para a cidadania significa produzir trabalhadores sem 

perspectiva de vida, destinados à conformação e a reproduzir relações sociais de desigualdade. 

Significa dizer que ao tempo em que se concebe a oferta do ensino médio articulado com a 

educação profissional, também é possível uma educação integrada que possibilita uma visão 

ampla do contexto social, das ciências, em vista da apreensão da totalidade do conhecimento. 

Não se pode conhecer a essência analisando apenas parte de um todo, nem um conjunto 

de partes, pois desta forma seria criar um "universo" reduzido. Entende-se também que não se 

pode analisar o todo sem a dialética, pois a realidade seria estática sem o eterno movimento 

histórico. Integrar é formar sem dicotomia entre formação básica e geral, percebendo que o 

homem é antes de tudo um ser social.   

Esse conhecimento como produção social exige um método que deve restabelecer as 

relações entre os conceitos e a realidade social. Nem aprender por aprender, nem reduzir o 

aprender aos limites do mero treinamento ou instrução profissional.   
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Portanto, pensar o Ensino Médio como uma formação humana integral, com uma base 

unitária, é pensar a educação a partir da práxis. É ir contra a lógica do mercado, que para melhor 

explorar a força de trabalho, legitima a dicotomia pensar e fazer. Os que fazem devem ser 

impedidos de pensar. Não se trata de tarefa fácil, mas é um desafio necessário, se queremos 

fazer a travessia para uma formação em que essa integração se constitua como base do processo 

formativo dos sujeitos, para uma educação politécnica no sentido de propiciar possibilidades e 

escolhas. 

Conforme Pacheco (2010), podemos concluir que a escola, e tanto mais a modalidade 

da educação profissional é o espaço privilegiado de práticas educacionais integradoras: “[...] 

todos aqueles que interagem com educandos são educadores, cada um dentro da especificidade 

de sua tarefa. Professores, técnicos, funcionários etc. são todos trabalhadores em educação e 

suas atuações na escola devem ser integradas pedagogicamente, tendo o reconhecimento da 

escola enquanto ação educativa”. 

Por mais enraizada que seja a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, 

entre formação profissional e formação geral, é na educação profissional que podemos 

encontrar o espaço mais fecundo para recuperar tanto a dimensão educativa do trabalho quanto 

a práxis que deve fundamentar a educação.  Antunes (2009, p. 145) afirma a importância 

fundante do trabalho para a constituição do homem como ser social: 

 

O trabalho, portanto, configura-se como protoforma da práxis social, como momento 

fundante, categoria originária, onde os nexos entre causalidade e teleologia se 

desenvolvem de modo substancialmente novo: trabalho, como categoria de mediação, 

permite o salto ontológico entre os seres anteriores e o ser que se torna social [...]. 

 

A Educação Profissional é um espaço possível e aberto que pode contribuir para superar 

a visão estreita, tecnicista, que tenta reduzir essa prática educativa à qualificação para o mercado 

de trabalho. Não há contradição ou relação de exclusão entre qualificação técnica e formação 

integral.  

Segundo Gadotti (2012, p. 48), fundamentado na concepção de Marx, “[...] educador e 

educando educam-se juntos na práxis revolucionária, por intermédio do mundo que 

transformam [...]”. Por meio da categoria trabalho e da explicitação teórica e prática de seu 

sentido ontológico o educador pode alargar a compreensão da práxis humana em sua dimensão 

histórica, política, ética, científica, técnica e epistemológica. 

Percebemos, pois, que essa travessia, ou seja, a passagem do reino da necessidade para 

o reino da liberdade, exige a recuperação do sentido do trabalho como mediação ontológica 
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fundamental para a constituição do ser social.  Educar pelo trabalho é caminho de humanização 

e de superação das formas de controle e de exploração que a produção capitalista exerce sobre 

o trabalho. Conforme Arraias Neto (2014, p. 40), “[...] a educação deverá basear-se num 

enfoque humanista radical que inclua a compreensão crítica do atual modo de produção sob 

controle do capital e das formas e caminhos de sua superação”. 

 O sistema de metabolismo social do capital, sistema de crescimento e aglutinação do 

capital pelo capital, afetando todas as relações do ser social, transformando-as em relação social 

de produção, se dá por sua finalidade essencial que, conforme Antunes (2009, p. 23), é “[...] 

expandir constantemente o valor da troca, na qual todos os demais - desde as mais básicas e 

mais íntimas necessidades dos indivíduos até as mais variadas necessidades de produção, 

materiais e culturais devem estar criticamente subordinados”. 

Ao integrar conhecimentos gerais e trabalho, a educação não está relacionada somente 

às dimensões dos métodos pedagógicos, mas também à concepção dos processos sociais e 

educativos mais amplos, o que a torna um processo feito de contradições e conflitos, sobretudo 

em razão do antagonismo fundamental do modo de produção capitalista, que se manifesta na 

luta permanente entre capital e trabalho.  

Numa sociedade de classes é impossível uma educação neutra. O trabalho como 

princípio educativo é a base para a formação emancipatória, para a formação de sujeitos sociais 

autônomos e críticos. Reconhecer e explicitar esse princípio educativo do trabalho é explicitar 

que em todo trabalho do ser social, do artesanal ao mais tecnológico, está presente uma 

dimensão intelectiva, como bem observa Gramsci, citado por Monasta (2010, p, 21): 

 

A crítica à distinção tradicional entre o “trabalho manual” e o “trabalho intelectual” é 

um dos elementos mais importantes para a elaboração de uma nova teoria da 

educação. Segundo Gramsci, essa distinção é ideológica, na medida em que desvia a 

atenção das funções reais, no interior da vida social e produtiva, para os “aspectos 

técnicos” do trabalho. Em qualquer trabalho físico, até mesmo no mais degradante e 

mecânico, existe um mínimo de atividade intelectual. 

 

A escola capitalista foi moldada, e não podia ser diferente, à imagem e semelhança da 

ideologia do mundo criado pela burguesia, pois para o capitalismo a formação do trabalhador 

deve ser realizada dentro de uma concepção pragmática, mecânica.   A classe que vive da 

expropriação do trabalho não vê o trabalhador senão como força de trabalho para produzir mais-

valia. Seria ingenuidade ou ignorância histórica esperar o menor movimento no sentido de uma 

formação geral e ampla de conferir ao trabalho um estatuto de princípio educativo.  
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De acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) os desafios dessa mudança 

perpassam os seguintes aspectos: desconstrução dessa ideologia; mudança na organização do 

trabalho escolar e envolvimento da sociedade civil no processo de mudança. É necessário 

reconhecer que o poder do capital captura igualmente o trabalho e o mundo subjetivo do 

trabalhador. A subjetividade social da produção capitalista é o reverso do trabalho como 

princípio educativo. Sobre essa reversão deformadora muito nos esclarece a análise de Antunes 

e Alves (2004, p. 345):    

 

 

Desde a sua origem, o modo capitalista de produção pressupõe um envolvimento 

operário, ou seja, formas de captura da subjetividade operária pelo capital, ou, mais 

precisamente, da sua subsunção à lógica do capital (observando que o termo 

“subsunção” não é meramente “submissão” ou “subordinação”, uma vez que possui 

um conteúdo dialético – mas é algo que precisa ser reiteradamente afirmado). O que 

muda é a forma de implicação do elemento subjetivo na produção do capital, que, sob 

o taylorismo/fordismo, ainda era meramente formal e com o toyotismo tende a ser 

real, com o capital buscando capturar a subjetividade operária de modo integral. 

 

 

Com efeito, a nova base produtiva na perspectiva do capitalismo flexível adquire o 

caráter de uma exploração consensual, sempre numa relação desigual de forças, na qual a força 

(capitalista) que envolve e manipula as vontades dos sujeitos, não só subordina milhares de 

trabalhadores à produção, mas também aumenta o desemprego estrutural, terceirização do 

trabalho e crescimento da informalidade, precarizando o trabalho numa determinação mundial, 

exacerbando ao máximo a exploração do trabalho. Contra o pensamento que conforma a mente 

do trabalhador à lógica do capital é necessário, como assinala Frigotto (2009, p.74), trabalhar 

uma compreensão crítica e antagônica:   

 

Ao contrário, o pensamento social crítico nos mostra que se trata de uma construção 

social que define a forma específica de nosso capitalismo dependente e subordinado. 

Uma sociedade cuja opção de desenvolvimento desigual e combinado pressupõe o 

analfabetismo, a escola dual com uma educação empobrecida para as massas, a 

informalidade e a desigualdade. 

 

 

A premissa de que o trabalho é a categoria fundante do ser social implica ser ele, o 

trabalho, o ponto de partida para a humanização do ser. Nesse contexto, a educação precisa ter 

como objetivo maior proporcionar a capacitação subjetiva e reflexiva, preocupada em 

questionar criticamente a realidade numa perspectiva de emancipação social, combatendo a 

regressão dos sentidos e a paralisia de pensamentos que levam à alienação tanto social quanto 

política. 
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Quando se fala em desafios educacionais, entende-se que estes são aspectos que estão 

situados entre as intenções que os sujeitos têm e os objetivos que querem alcançar, ou seja, os 

desafios políticos e sociais dentro de uma organização institucional do Estado. A escola como 

um aparelho do estado, ao tempo em que é um espaço privilegiado para as transformações 

sociais, é também o lugar de contradições por seus aspectos ligados à separação entre educação 

propedêutica e formação para o trabalho, que bloqueia os avanços das lutas pela emancipação 

dos sujeitos. 

Ramos (2014, p. 18) aponta que o ensino brasileiro tem como uma característica 

fundamental uma estrutura de formação dual, em que para as classes subalternas basta a 

formação profissional, reservando para as classes dominantes o privilégio da educação 

propedêutica: 

 

[...] no Brasil os sistemas se organizam com tipos de formações diferenciadas. No 

caso dos filhos da classe trabalhadora desde cedo todos têm que se preocupar com a 

produção material da existência, e por isso, não podem perder tempo na escola 

situação essa que precisa ser superada e não reproduzida. 

 

Uma concepção de educação a partir do trabalho como princípio educativo 

compreende a necessidade de um indivíduo manter uma relação ativa com a realidade social, 

no sentido de realizar atividades que acentuem a inter-relação entre pensamento e atividade 

prática, como garantia de afirmação do constitutivo social do conhecimento. De acordo com 

Correa, Rodrigues e Lima (2018, p. 89): 

 

 

[...] a autoprodução do ser social só é possível na medida em que os homens singulares 

entram em determinadas relações de produção uns com os outros. Dessa forma, o 

trabalho é o elemento mediador que está na base da constituição concomitante do 

homem singular e da sociedade, de modo que a relação indivíduo-sociedade é uma 

relação de autodeterminação. 

 

 

Portanto, pensando a educação profissional numa perspectiva da práxis social, 

significa conceber o homem como ser genérico e individual, em que sua ação profissional ganha 

importância na medida em que esta se mostra consciente, reflexiva e criativa.  Em linhas gerais, 

a educação deve, acima de tudo, alicerçar-se na perspectiva da formação do homem em todas 

as suas relações, a fim de construir meios que possibilitem a leitura crítica do mundo concreto, 

com a intenção de romper com a alienação, o imediatismo e o conservadorismo. Essa 

compreensão integrativa é acentuada por Moura (2007, p. 22), como destacamos a seguir: 
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Compreende-se que uma prática pedagógica significativa decorre da necessidade de 

uma reflexão sobre o mundo do trabalho, da cultura desse trabalho, das correlações 

de força existentes, dos saberes construídos a partir do trabalho e das relações sociais 

que se estabelecem na produção. Essa reflexão sobre o trabalho como princípio 

educativo deve constituir-se em um movimento na busca da unidade teoria e prática, 

e consequentemente na superação da divisão capital/trabalho - uma utopia necessária. 

 

O ensino e a aprendizagem devem ser pensados a partir da reflexão sobre o mundo do 

trabalho. Os conhecimentos das ciências, da cultura e da sociedade ganham maior significado 

quando a prática pedagógica assume um comprometimento ético-político com a transformação 

social. Trata-se aí, como bem caracteriza Gadotti (2012, p. 109), de superar a compreensão 

unilateral e reducionista do homem e da sociedade:  

 

 

[...] contra os reducionismos e a visão unidimensional do homem, será preciso mostrar 

um homem por inteiro, com seus desejos, será preciso mostrar um homem por inteiro, 

com seus desejos, seus instintos, mas, igualmente com suas limitações, seus 

determinismos, com um corpo, uma inteligência e uma vontade. 

 

Como garantia de uma nova formação, a prática educativa deve mobilizar os sujeitos 

da aprendizagem, buscando explicitar a dimensão social que integra a relação entre sujeito e 

objeto. A aprendizagem só se efetiva quando o sujeito se apropria subjetivamente do 

conhecimento como processo. O sujeito que conhece, não conhece sozinho, porque ele mesmo 

é sempre um sujeito social. Tomar consciência desse processo é qualificar o sujeito para 

enfrentar as contradições e adversidades de relações sociais marcadas pela continuada e 

crescente desigualdade produzida pelo sistema do capital. O trabalho educativo, como assinala 

Ciavatta (2014, p. 197), não pode desconhecer esse mar de adversidades: 

 

As condições de vida são adversas, as relações de trabalho são dominadas pelo poder 

hegemônico do capital, a educação não está universalizada em acesso e em qualidade 

para toda a população; a ideologização crescente da educação subsumida ao consumo 

e ao mercado de trabalho torna ambíguo o conceito de qualidade da educação, e é 

incipiente a participação da população na reivindicação de um sistema educacional 

público, gratuito e de qualidade para todos. 

 

Assim, a educação deve conceber um ensino voltado para concepção do homem como 

ser social e histórico, cuja sua consciência, em última análise, é determinada pelo processo 

produtivo que, inevitavelmente, reveste-se de foças que alienam esse ser, pois como afirma 

Marx (1983, p. 24), “[...] não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o seu ser 

social (grifo nosso) que, inversamente, determina a sua consciência [...]”.  

De acordo com Arraias Neto (2014, p. 40), não há saída para um projeto de educação 

integral e emancipatório fora da práxis: 
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O processo educacional e político necessário a que se atinja o patamar de consciência 

social deverá levar para além da organização social burocrática e pragmática vigente 

e, por igual, irá além do modelo educativo atual centrado na escola e no dualismo do 

ensino profissionalizante e propedêutico, Vinculando escola e movimentos sócias, 

trabalho e educação, estudando os processos sociais  e aprendendo em suas práticas, 

a educação tornar-se-á uma pratica social efetivamente articulada com a produção e 

reprodução da vida social, desenvolvendo o que Gramsci chamava de Teoria da 

Práxis. 

 

Portanto, é necessário admitir que os limites da educação escolar é um espaço 

necessário, indispensável, mas ainda assim insuficiente para objetivar as relações ontológicas 

entre trabalho e educação, entre educação profissional técnica de nível médio e formação geral. 

A escola não pode ser pensada separada das relações sociais em que se insere. No capitalismo, 

essas relações serão sempre antagônicas.   

Ademais, um desafio pedagógico e político que se impõe, é o de promover, tendo por 

base a categoria trabalho, um regime de cooperação interdisciplinar, entre a tradição técnica e 

científica e a tradição dos saberes das humanidades. Não se trata de um desafio menor, que 

pode se constituir num campo fecundo para discutir alternativas em vista da emancipação 

humana e da necessária superação da ordem do capital.  
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3 CAMINHOS DA INVESTIGAÇÃO 

 

          Em termos metodológicos este estudo pauta-se em pesquisa de campo. Os dados 

empíricos foram coletados por meio de formulários impressos e de entrevista semiestruturada 

(MINAYO, 2010). Não há como separar o homem da sociedade, uma vez que suas necessidades 

e ações são socialmente condicionadas. O homem, mesmo que não tenha consciência dessa 

relação, é também o meio onde vive. Se vive em meio a relações capitalistas, essas relações 

condicionam igualmente o homem e a sociedade (GADOTTI, 2012). 

A metodologia da pesquisa é um caminho racional e sistemático na busca de conhecer 

novos horizontes de conhecimento. Ela “[...] refere-se ao processo de produção do próprio 

conhecimento científico, atividade epistemológica de apreensão do real; ao mesmo tempo, 

refere-se igualmente ao conjunto de processos de estudo, de pesquisa e de reflexão que 

caracterizam a vida intelectual do estudante” (SEVERINO, 2007, p.17-18).   

Assim, nesse capítulo, descrevemos os processos de estudo que nortearam o percurso 

dessa pesquisa. O referencial teórico-metodológico adotado, a caracterização do local em que 

ocorreu a investigação e, ainda os sujeitos participantes.  

3.1  Local de estudo  

A pesquisa realizou-se no Campus Manaus Centro do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM. Seu objetivo foi investigar o campo de atuação do 

trabalho educativo do Assistente de Alunos no contexto da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio na Modalidade Integrada. Essa investigação, agora transformada em dissertação, 

não se limitou a um levantamento técnico, meramente descritivo sobre a atuação desses 

profissionais. Os próprios relatos, ricos e carregados pelas experiências narradas, nos obrigaram 

a elaborar uma análise mais ampla, mesmo que submetida a categorias de compreensão, de 

constitutivos de natureza pessoal e social vivenciados no processo da entrevista.  

Ainda que por nós elaborado em sua escritura, esse trabalho não é trabalho apenas de 

um sujeito pesquisador, Rosenira Monteiro da Costa Oliveira, mas na verdade – e fazemos 

questão de registrar esse reconhecimento – de nove pesquisadores, porque os oito Assistentes 

de Alunos pesquisados são igualmente sujeitos dessa pesquisa. Cada um com sua rica 

experiência, impossível de ser inteiramente contemplada nos limites dessa pesquisa.  

   O IFAM Manaus atua desde 1909, quando então funcionava como Escola de 

Aprendizes Artífices e, hoje, com nova institucionalidade, abrange 17 municípios, sendo que 

dois ainda em processo de implantação. De acordo com o PDI 2019-2023 (IFAM, 2019), o 
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IFAM atua nos seguintes municípios, conforme figura 1: Manaus (são três campi: Manaus 

Centro, Manaus Distrito Industrial e Manaus Zona Leste), Coari, Lábrea, Maués, Manacapuru, 

Parintins, Presidente Figueiredo, São Gabriel da Cachoeira, Tabatinga, Humaitá, Eirunepé, 

Itacoatiara, Tefé, Boca do Acre além de um campus Avançado de Manacapuru e um Centro de 

Referência no município de Iranduba. 

 

FIGURA 1 – Municípios de atuação do IFAM 

 

Fonte: IFAM, 2019 

 

O atual prédio onde funciona o Campus Manaus Centro foi inaugurado em 10 de 

novembro de 1941. Em 1942 passou a ser chamado de Escola Técnica de Manaus. Em 1959 foi 

denominada Escola Técnica Federal do Amazonas (ETFAM). Em 2001, junto às demais escolas 

técnicas do Brasil, foi transformada em Centros Federais de Educação Tecnológica, passando 

então a oferecer cursos superiores de tecnologia e licenciaturas e, a partir da criação dos IF’s 

em 2008, passou a ser chamada de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – Campus Manaus Centro.  

Os cursos de EMI ofertados pelo CMC são: Meio Ambiente, Química, Eletrotécnica, 

Informática, Mecânica, Segurança do Trabalho e Edificações. Esses cursos podem ser ofertados 

das seguintes formas e modalidades: Forma integrada, Forma subsequente, Forma 

concomitante, na modalidade EJA e a Especialização Técnica de Nível Médio. Assim, o campo 

de atuação do Assistente de Alunos abarca todos esses cursos e modalidades, uma vez que a 

assistência é um processo de inter-relacionamento pessoal e dialógico que perpassa todo o 
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espaço da Instituição, onde o diálogo precisa ser um aspecto presente na atuação desses 

profissionais. 

3.2 Tipologia da pesquisa 

 

A discussão proposta pela presente pesquisa visa investigar o trabalho educativo do 

Assistente de Aluno, suas atribuições, o que inclui a discussão sobre sua identidade profissional, 

a questão do reconhecimento e da valorização do seu trabalho, no contexto da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio na Modalidade Integrada.  A pesquisa situa-se na Linha 

02 do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica, que se ocupa da 

“Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos em EPT”, que trata dos processos de 

concepção e organização do espaço pedagógico na EPT, com foco nas estratégias transversais 

e multidisciplinares, que possibilitam a formação integral e significativa do estudante, com 

fundamento no trabalho como princípio educativo e na pesquisa como princípio pedagógico, 

em espaços formais e não formais. 

Dentro da Linha 02 a pesquisa está direcionada ao Macroprojeto seis, que trata da 

“Organização de Espaços Pedagógicos na EPT”, abrigando projetos que trabalham questões 

relacionadas à organização e planejamento de espaços pedagógicos, formais e não formais, da 

pesquisa, do ensino, da extensão e da gestão da EPT, sob o olhar investigativo de suas relações 

e suas interlocuções com o mundo do trabalho e os movimentos sociais.  

A partir das atribuições dos Assistentes de Alunos em seu fazer profissional, a pesquisa 

procura compreender a organização e o planejamento do seu trabalho no espaço pedagógico da 

EPT, bem como sua identidade, na medida em que os sentimentos de pertença, de 

reconhecimento e de valorização coletiva da sua prática são questões traduzidas em suas falas. 

A abordagem é qualitativa, pois visa à exploração dos fenômenos do objeto de estudo 

para tentar entender as relações e as mudanças significativas para o desenvolvimento do 

problema, aspectos que consideramos relevantes e impossíveis de serem compreendidos sob a 

ótica da quantificação. Ainda que necessária e muito valorizada pelo paradigma positivista, a 

quantificação não tem como dar conta de relações sociais, e menos ainda do mundo da 

subjetividade.   

Para Minayo (2010, p. 42), “o objeto das ciências sociais é essencialmente qualitativo. 

A realidade social é o próprio dinamismo individual e coletivo com toda a riqueza de 

significados que transborda dela [...]”. Assim, o sujeito neste tipo de abordagem é visto através 

de um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
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corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Em razão do  fenômeno estudado ter como natureza a sua inserção em contextos sociais, 

e ainda por apresentar situações ainda  não tematizadas, conforme levantamento que fizemos, 

sem encontrar pesquisas já feitas ou em andamento sobre o tema aqui problematizado, tivemos 

que recorrer à pesquisa de campo, mediação que nos possibilitou – mesmo num universo 

delimitado em oito Assistentes de Alunos –  abrir vias cognitivas de compreensão sobre essa 

categoria profissional: sua atuação numa instituição educativa, suas atribuições, o sentido do 

trabalho que realiza, a questão da valorização e do reconhecimento, suas demandas e aspirações. 

Esse caminho, porque afinal a palavra método em sua raiz grega significa caminho, nos 

mostrou a diferença entre o caminho apontado e o caminho percorrido. Uma coisa é indicar, 

por exemplo, para aqui marcar nossa descendência do povo mura, o caminho de Manaus a 

Autazes, terra mura de procedência de nossa mãe, outra coisa é fazer o caminho até lá, seja de 

canoa, de motor de linha ou de carro. Para quem pesquisa não há propriamente um caminho 

feito. Daí a rica compreensão da pesquisa como princípio pedagógico. 

Um outro aspecto que aqui desejamos ressaltar é o de que a realidade tem sempre 

precedência sobre a pesquisa, seja qual for sua modalidade: qualitativa, quantitativa, 

fenomenológica, dialética. Esse princípio fundamental obriga o pesquisador a não reduzir o 

objeto da pesquisa a categorias previamente estabelecidas ou a esquemas já prontos. Hoje, 

movidos pela pressa e prazos, muitas pesquisas terminam por falar mais do pesquisador do que 

propriamente do universo pesquisado. Pesquisa, reflexão e paciência sempre devem caminhar 

juntas.      

A pesquisa de campo é uma atividade de compreensão e de explicação da práxis dos 

grupos sociais por eles mesmos, com ou sem especialistas em ciências humanas e sociais 

práticas, visualizando a prática como forma de promover sua melhoria. Ainda que na pesquisa 

de campo, como observa Minayo (2010, p. 202), “os sujeitos/objetos de investigação, 

primeiramente, são construídos teoricamente enquanto componentes do objeto de estudo” não 

significa que essa construção teórica não venha a ser questionada ao ser confrontada com o 

objeto da pesquisa. 

 Assim, a escolha da pesquisa de campo justifica-se ao considerar sua capacidade de 

possibilitar diálogo com os agentes envolvidos na pesquisa, inclusive o pesquisador, por 

promover a troca de saberes e mobilizar sua participação, favorecendo a análise dos problemas 

e a tomada de decisões de forma dinâmica e coletiva. 
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A análise da atuação do Assistente de Alunos realizou-se por meio de um levantamento 

documental, tendo como referência a LDB, nº 9.394/96; as DCNEPTNM, Resolução nº 6, de 

20 de setembro de 2012; Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, entre outros.  

De acordo com Pádua (1997, p. 62), “a pesquisa documental é aquela realizada a partir 

de documentos, contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente autênticos 

(não fraudados) [...]”. A pesquisa documental é amplamente utilizada nas ciências sociais como 

meio de descrever e comparar fatos sociais, levando em conta suas características e implicações. 

 

3.3  Técnica da pesquisa 

 

O procedimento da coleta de dados foi baseado no formulário impresso e na entrevista 

semiestruturada, possibilitando o diálogo e tendo como uma das vantagens a flexibilidade, tanto 

por parte do pesquisador como pelos participantes. De acordo com Ribeiro (2008, p.141), na 

entrevista o pesquisador pode “obter informações a respeito do seu objeto, que permitam 

conhecer sobre atitudes, sentimentos e valores subjacentes ao comportamento, o que significa 

que se pode ir além das descrições das ações [...]”.  

Em razão desse procedimento, a entrevista não somente pode gerar informações que 

permitem explorar o problema de pesquisa proposto, mas também, como salienta Richardson 

(1999, p. 2007), “[...] permite o desenvolvimento de uma estreita relação entre as pessoas” 

propiciando uma comunicação bilateral. 

Quadro 1 - Eixos temáticos da entrevista 

EIXOS TEMÁTICOS QUESTÕES 
CATEGORIAS 

Bases e fundamentos da 

Educação Profissional e 

tecnológica 

1) Para você o que é educação profissional 

e tecnológica? 

2) O que você entende por trabalho como 

princípio educativo, formação humana 

integral e politecnia? 

Mercado de trabalho 

Educação Profissional e tecnológica 

Trabalho formativo 3) Quais as atividades que realiza como 

Assistente de Aluno? 

4) Quais os desafios para a realização das 

atividades? 

Discriminação 

Relacionamento interpessoal 

Regulamentação da profissão 

Expectativas e projeções 

do trabalho 

5) Quais cursos de formação você 

participou no IFAM? 

6) O trabalho que realiza atende em que 

medida suas expectativas profissionais e 

pessoais?  

 

 

Qualificação profissional 

Fonte: Produção da pesquisadora, 2020. 
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As entrevistas duraram em média de 25 a 40 minutos para cada participante, 

considerando que o horário foi previamente combinado com cada um. As discussões foram 

gravadas para facilitar a transcrição das falas dos participantes. 

 

3.4    Análise de dados 

 

A análise e o tratamento das informações coletadas foram fundamentados na Análise de 

Conteúdo que, de acordo com a concepção de Bardin (2011, p. 47), pode ser definida como: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

 

 

Bardin (2016, p. 123), afirma, ainda, que “nem todo o material de análise é susceptível 

de dar lugar a uma amostragem, e, nesse caso, mais vale abstermo-nos e reduzir o próprio 

universo (e, portanto, o alcance da análise) se este for demasiado importante”. Dessa forma, a 

presente pesquisa analisou os dados a partir de uma organização em torno de três etapas: 1) a 

pré-análise, 2) a exploração do material e 3) o tratamento dos resultados: inferência e 

interpretação. Assim, considera-se o cuidado redobrado acerca das opiniões dos sujeitos da 

pesquisa, bem como da organização pautada na ética e no rigor científico durante o processo de 

construção da investigação. 

É preciso não subordinar todo esse movimento investigativo às exigências da busca dos 

objetivos da investigação que limita a realidade a fatos objetivos mensuráveis. Isso porque a 

articulação das técnicas não depende apenas do seu domínio técnico e teórico por parte do 

pesquisador e, sim, envolve a compreensão do espaço onde se dará a pesquisa, dos seus sujeitos 

e do reconhecimento de suas representações e que tenha uma sólida base teórica que possibilite 

conceber as informações coletadas dentro de um quadro de referências. Esses elementos 

permitem lançar um olhar para além do que está sendo revelado, ao considerar os aspectos 

objetivos e subjetivos da realidade (MINAYO, 2010). 

Desse modo, a análise dos dados a partir da análise de conteúdo foi direcionada à 

questão que fundamenta pesquisa “como vem sendo construído o trabalho educativo do 

Assistente de Alunos no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível Médio na 

Modalidade Integrada?” As fases da análise de conteúdo, de acordo com Bardin (2016) e no 

contexto do presente estudo, foram desenvolvidas da seguinte forma:  
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Para a pré-análise dos dados, foram utilizadas as falas transcritas dos Assistentes de 

Alunos (oito sujeitos) como referencial empírico, balizadas pelos documentos oficiais que 

legislam a Educação Profissional e Tecnológica e pelo referencial teórico que fundamenta  a 

temática (o corpus da pesquisa). Todos esses elementos passaram pelos critérios de 

exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência quanto ao fenômeno estudado.  

Nessa direção, na fase correspondente à exploração do material acima delineado (fase 

de codificação e aplicação das decisões), partiu-se para criação dos Eixos temáticos que são: 

Bases e fundamentos da Educação Profissional e Tecnológica; Trabalho Formativo e; 

Expectativas e Projeções do Trabalho, tendo como base as respostas às questões da entrevista 

agrupadas de acordo com cada Eixo Temático, como demonstrado no quadro 1.  Por 

consequência, foram destacadas as categorias de análise para a compreensão e codificação das 

falas dos sujeitos, a saber: Mercado de Trabalho e Educação Profissional; Discriminação, 

Relacionamento Interpessoal, Regulamentação da Profissão e; Qualificação Profissional.  

De acordo com Bardin (2016, p. 131), essa fase corresponde à exploração do material 

que “[...] consiste essencialmente em operações de decodificação, decomposição ou 

enumeração em função de regras previamente formuladas”. Considerando a orientação de 

Moraes (1999), ao trabalhar os dados coletados, durante a criação das categorias de análise e 

de contexto foram tomados os devidos cuidados para não transmutar os significados reais das 

falas dos sujeitos.  

Na última fase da análise de conteúdo, o tratamento dos resultados, partimos para as 

inferências e interpretações dos resultados do estudo. Para tanto, os dados brutos foram tratados 

com a finalidade de adquirir o necessário conteúdo significativo, sobretudo a partir do carácter 

descritivo dos elementos trazidos pelas mensagens, sendo analisados em seus conteúdos 

manifestos e latentes. Muitas vezes o não dito ou apenas sugerido tem tanto ou mais significado 

quanto o que foi manifestado. Vale enfatizar que essas categorias de análise surgiram das falas 

dos sujeitos a partir do exaustivo processo de confrontação do material empírico com o material 

teórico. 

 

3.5  Participantes do estudo 

 

No IFAM Campus Centro existem 16 (dezesseis) servidores efetivos no cargo de 

Assistente de Alunos. Entretanto 10 (dez) não estão exercendo essa função, pois estão prestando 

serviço em outras ocupações. Inicialmente pretendia-se excluir desse universo amostral os 

servidores que não estivessem exercendo a função dentro de suas atribuições como Assistente 
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de Alunos; Depois, verificamos também a importância de dá notoriedade aos mesmos, haja 

vista ser bem maior o número dos que estavam em outras atividades administrativas. Dos 10 

(dez) no exercício de outras funções, 2 (dois) aceitaram participar da pesquisa, compondo, 

assim, um universo de 8 (oito) Pesquisados, conforme o quadro abaixo: 

  Quadro 2 - Representação da nomenclatura dos sujeitos na análise e discussão dos resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produção da pesquisadora, 2020. 

 

Os oito participantes realizaram admissão ao IFAM por meio de concurso público para 

o cargo de Assistente de Alunos. Suas idades variam entre 23 (vinte e três) e 52 (cinquenta e 

dois) anos, sendo 03 (três) do sexo feminino e 05 (cinco) do sexo masculino. Todos possuem 

formação de nível superior, alguns ainda estudando. Alguns possuem especialização na área da 

educação. O tempo de serviço varia entre 07(sete) e 05 (cinco) anos e 75% atuam no cargo de 

Assistente de Alunos e 25% estão desenvolvendo atividades em secretarias acadêmicas ou 

outras atividades administrativas.   

            Por se tratar de pesquisa com seres humanos e com a eventualidade de riscos aos 

participantes da pesquisa, que vão além da dimensão física, podendo ser também de caráter 

psicológico, intelectual e emocional, submetemos o projeto à Plataforma Brasil e tivemos o 

parecer aprovado, conforme anexo A.  

Inicialmente, realizamos uma reunião para apresentação do projeto de pesquisa, 

explicitando com clareza a razão das questões e o objetivo da pesquisa e, principalmente, 

esclarecendo aos participantes como seria sua participação e sua liberdade de, a qualquer 

momento, retirar seu consentimento. Lemos o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

esclarecendo as dúvidas e pedimos a autorização para a gravação da entrevista em áudio. 

Durante o processo da entrevista, que ocorreu em horário e espaço previamente 

combinados com cada participante, buscamos utilizar uma linguagem clara e objetiva, criando 

um espaço para que os participantes da pesquisa pudessem se expressar sem receio ou 

constrangimento.   Para garantia do sigilo da identidade dos participantes, criamos nomes 

fictícios, conforme o quadro 2. Os participantes são denominados de Pesquisados, de 1 a 8. A 

Participantes Nome fictício  

  Assistente de Alunos 1            Pesquisado 1 

  Assistente de Alunos 2            Pesquisado 2 

  Assistente de Alunos 3            Pesquisado 3 

  Assistente de Alunos 4            Pesquisado 4 

  Assistente de Alunos 5            Pesquisado 5 

  Assistente de Alunos 6            Pesquisado 6 

  Assistente de Alunos 7            Pesquisado 7 

  Assistente de Alunos 8            Pesquisado 8 
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pesquisadora assumiu a transcrição das entrevistas e as encaminhou para que cada Pesquisado 

lesse e assinasse, assegurando-lhes o anonimato das falas.  

Durante a pesquisa, não evidenciamos nenhum receio por parte dos participantes. 

Nenhum solicitou interrupção da entrevista semiestruturada ou se negou a respondê-la. 

Verificamos que os participantes expuseram suas ideias sem medo ou vergonha, bem como não 

demonstraram qualquer tipo de constrangimento ou alteração de comportamento durante a 

entrevista. 
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4 ASSISTENTES DE ALUNOS E SUAS COMPREENSÕES SOBRE SEU TRABALHO 

NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 

 

O trabalho na sociedade contemporânea efetiva-se por meio do processo de produção 

do capital, onde o trabalho se reproduz pela apropriação de sua mão de obra em troca de um 

salário. Mas o trabalho não é somente a venda da sua força, é também, quando não submetido 

à alienação, o espaço da realização humana; é ato intencional que permite reconhecer os modos 

pelos quais o conhecimento se estrutura no interior da sua atividade. O trabalho de natureza 

formativa e educativa se consagra pelos valores éticos e estéticos que são criados na 

organização do seu fazer.  Esses valores enriquecem a formação e afirmam a humanidade do 

trabalhador.  

  A formação no trabalho é construída a partir das atividades intencionais em que os 

saberes técnicos e os saberes teóricos relacionam-se mutuamente e revelam a capacidade do 

trabalhador em dar sentido ao que realiza, engajando-se com o resultado social de suas práticas 

laborais.   

Tais percepções permitem caracterizar os termos existentes entre as competências e 

atribuições exigidas e as mobilizações das experiências vivenciadas no âmbito da prática 

profissional, em particular do profissional Assistente de Alunos, que foram os sujeitos da nossa 

pesquisa, aqui apresentada nessa dissertação. Nesse espaço nos dedicamos à discussão e análise 

da prática dos Assistentes de Alunos e suas compreensões sobre seu trabalho na EPTNM, com 

base nas entrevistas que fizemos durante a fase da pesquisa. 

 

4.1  Percepções da Educação Profissional e Tecnológica 

 

A discussão do eixo Percepções da Educação Profissional e Tecnológica permitiu   

identificar a compreensão dos Assistentes de Alunos acerca do sentido da EPT. Para tanto, 

tomamos como referência para construção da análise as seguintes questões: Para você, o que é 

educação profissional e tecnológica? O que você entende por trabalho como princípio 

educativo, formação humana integral e politecnia? A partir dos relatos colhidos nas entrevistas, 

selecionamos duas categorias como forma de objetivar o processo de compreensão: Mercado 

de Trabalho e Educação Profissional. Vale destacar que durante as entrevistas muitas questões 

foram surgindo, o que demandou de nós uma necessária e fecunda discussão. Muitas vezes, 
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num trabalho de pesquisa, a realidade do pesquisado, que é sempre um sujeito, surpreende os 

propósitos do pesquisador, obrigando-o a flexibilizar o que foi planejado.  

Ao serem questionados sobre o que entendem por EPT, a maioria dos pesquisados 

revelou que essa modalidade de ensino é uma preparação para o mercado de trabalho, como se 

pode depreender das respostas a seguir:  

 

[...] Eu acho que a educação profissional e tecnológica é alinhar conhecimentos padrão 

das escolas com um conhecimento a mais como, por exemplo, esses cursos técnicos 

aqui do IFAM que eles conseguem preparar as pessoas de uma forma mais ampla para 

já sair daqui com uma chance maior, com um conhecimento maior para adentrar no 

mercado de trabalho (Pesquisado 1). 

 

Eu acho que a educação Profissional e tecnológica ela está voltada em capacitar as 

pessoas para o mercado de trabalho, né? Capacita para uma atuação profissional no 

mercado de trabalho [...] enquanto tecnológica eu acho que envolve questões de 

inovação, mas não precisam ser inovações muito surpreendentes, às vezes uma 

mudança de um botão, uma mudança de um modo de tratar de pensar já é uma 

inovação, né? Uma tecnologia é isso (Pesquisado 2).   

 

Na fala do Pesquisado 1 vê-se que sua compreensão da educação profissional e 

tecnológica está centrada num processo de alinhamento entre “conhecimento padrão” com um 

“conhecimento a mais” (domínio técnico) como condição para ingressar no mercado de 

trabalho. Não ressalta a relação entre educação e vida. O conhecimento, portanto, deve ser 

orientado para qualificar as pessoas e, dessa forma, aumentar sua chance de ingressar no 

mercado de trabalho.   

A fala do Pesquisado 2, mesmo sem uma elaboração mais objetiva, apresenta uma 

compreensão que aponta para os processos de inovação e para as exigências profissionais 

decorrentes da incorporação de novas tecnologias no âmbito da produção. Utiliza, por exemplo, 

a expressão tecnologia associada à “[...] uma mudança de botão, (porque) uma mudança de um 

modo de tratar de pensar já é uma inovação”. Ele relaciona a educação profissional com a 

qualificação para o mercado de trabalho, equiparando a palavra tecnológica à tecnologia, ao 

mesmo tempo em que, na explanação de sua ideia, expressa dúvida sobre o uso desses termos.  

O Pesquisado 3 deu a seguinte resposta acerca dos objetivos da EPT: “é aquela que dá 

suporte para ingressar no mercado de trabalho de forma profissional, onde ele conhece todas as 

tecnologias que vai usar ao longo de sua profissão”. A fala do Pesquisado, ainda que 

parcialmente demonstre uma aproximação com os objetivos da EPT, ressalta mais uma vez a 

ideia de formação para o mercado de trabalho.  

A seguinte fala, do Pesquisado 5, também expressa igual preocupação e correlação entre 

formação profissional e preparação para o mercado de trabalho. Um elemento importante a ser 
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ressaltado em sua resposta é o da globalização, com seus desafios, dando a entender que caberia 

à educação profissional e tecnológica fornecer as mediações necessárias para enfrentar e 

responder às demandas do mercado de trabalho num mundo globalizado. Tanto na fala desse 

pesquisado, cuja resposta mais completa reproduzimos abaixo, como na fala dos anteriores, 

notamos a ausência de uma compreensão crítica acerca da globalização promovida pelo 

capitalismo neoliberal e de seus efeitos, sempre perversos, sobre a vida e a educação:  

 

Para mim uma educação profissional e tecnológica está relacionada a preparar os 

estudantes com a visão das demandas do mercado de trabalho atuais. Então 

principalmente no mundo globalizado que vivemos tem um papel muito 

preponderante a questão da tecnologia. Então a educação profissional e tecnológica 

seria fornecer ferramentas para que os alunos tenham domínio já com a profissão e 

introduzindo a vertente tecnológica dentro disso (Pesquisado 5). 

 

 

Na visão do Pesquisado 4 e do Pesquisado 6, a EPT é voltada para o emprego da 

tecnologia vinculada ao domínio de uma profissão. O conteúdo da fala do Pesquisado 4, por 

exemplo, compreende a EPT como “aquela educação que engloba a parte profissional e a parte 

tecnológica. Elas são integradas, pois hoje ninguém vive mais sem o celular, os processos de 

industrialização, todos os ramos do mercado, eles têm a tecnologia envolvida”. Por sua vez, e 

nesse mesmo contexto compreensivo, o Pesquisado 8 nos deu a seguinte resposta: “o objetivo 

principal dos Institutos Federais é no sentido de formar para o mercado de trabalho. Criar uma 

mão de obra especializada”. 

Podemos afirmar que as falas dos Pesquisados refletem uma compreensão de que a EPT 

se caracteriza por um modelo de ensino voltado em grande medida para o manejo de 

tecnologias, fornecendo ferramentas que propiciam ao aluno um aprendizado em que a 

valorização da técnica se sobrepõe aos valores que devem fundamentar uma formação integral, 

de forma que aprender uma profissão se limita ao campo técnico, ao uso de elementos 

tecnológicos, dissociando processo de aprendizagem e contexto social e reduzindo a 

complexidade do conhecimento às habilidades exigidas para o exercício da profissão. De forma 

geral, a compreensão dos Pesquisados reforça uma característica fundamental do trabalho 

submetido à lógica da produção capitalista e já tematizada por nós nessa dissertação: a 

dicotomia entre trabalho manual e trabalho teórico.    

A análise das falas nos indica uma compreensão que dicotomiza Educação Profissional 

e relações sociais, como se a ciência experimental e a técnica contemporânea não procedessem 

das relações sociais capitalistas. A esse propósito, Ortega y Gasset (1987), ao criticar o que ele 
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denominava de “barbárie da especialização”, afirma que “a técnica contemporânea nasce da 

cópula entre o capitalismo e a ciência experimental” (p. 121).      

Como se pode notar na fala do Pesquisado 5, a seguir descrita, há uma recepção quase 

naturalizada dos dispositivos tecnológicos: é necessário introduzir “[...] a vertente tecnológica 

dentro disso, pois hoje ninguém vive mais sem o celular, os processos de industrialização, todos 

os ramos do mercado, eles têm a tecnologia envolvida”. As palavras tecnologia e tecnológico 

parecem adquirir um sentido mágico, como se os produtos que resultam de sua intervenção 

tivessem um valor superior. Na educação esse efeito é sobremodo sentido: a EPT tende a ser 

vista como superior à concepção de educação integral por oferecer um ensino voltado para o 

uso de plataformas digitais, a utilização de robótica, a utilização de tabletes, telefones, 

computadores, entre outros.  

A partir dessa análise, é necessário fazer, semanticamente, a distinção entre as palavras 

“tecnologia” e “tecnológico”. De acordo com o Dicionário Aurélio, a palavra “Tecnologia” é 

um substantivo que significa um “Conjunto de conhecimentos, especialmente princípios 

científicos, que se aplicam a um determinado ramo de atividade”. Também indica “a totalidade 

desses conhecimentos”.   Já a palavra tecnológica é um adjetivo que indica aquilo que é relativo 

à tecnologia. É tecnológico aquilo que porta a qualidade da tecnologia, que tem a sua chancela. 

É superior o que tem estatuto de tecnológico. Há algumas décadas um comercial televisivo, 

para garantir o valor de um tipo de cinto supostamente emagrecedor, anunciava: “não é 

feitiçaria, é tecnologia”.  

Esses dados coletados também podem ser submetidos às considerações críticas de Moura 

(2014, p. 56) a respeito da função da Educação Tecnológica e de sua instrumentalização para 

atender às exigências da empregabilidade: 

 

[...] evidentemente, não se nega a importância dos conhecimentos técnicos e 

tecnológicos inerentes à formação, mas não se restringe a esses. Assim, ratifica-se a 

importância da formação humana integral, omnilateral, na perspectiva da autonomia 

e da emancipação que vai tornar viável a inserção do país de forma autônoma nessa 

“outra globalização”. 

 

Para compreender as respostas dos entrevistados, é importante considerar o atual 

contexto social, conforme discute Ramos (2014, p. 90) “na sociedade moderna a relação 

econômica vai se tornando fundamento da profissionalização. Mas sob a perspectiva da 

integração entre trabalho, ciência e cultura, a profissionalização se opõe à redução da formação 

para o mercado de trabalho”.  
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Considerando o que foi apresentado sobre a natureza da EPT, é necessário esclarecer 

que, segundo as DCNEPTNM, a EPT tem por finalidade precípua preparar “para o exercício de 

profissões”, contribuindo para que o cidadão possa se inserir e atuar no mundo do trabalho e na 

vida em sociedade, cujo ensino integra-se às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia 

(BRASIL, 2012). 

Segundo Ciavatta (2005, p. 14), “[...] se a educação de jovens e adultos não pode ser 

reduzida às necessidades estritas do mercado de trabalho, ela não pode ser alheia às 

necessidades de sobrevivência e às exigências da produção econômica, como campo de onde 

os sujeitos retiram meios de vida”. Significa dizer que as necessidades do mercado de trabalho 

não são desprezadas pela formação integral; pelo contrário, o que ocorre é que a EPT deve partir 

do princípio de que não é admissível uma educação que reduza a formação à preparação 

exclusivamente para atender aos interesses da produtividade. 

Sob a perspectiva da formação humana e integral, a EPT deve promover um processo 

educacional íntegro, enraizado na omnilateralidade, em que metodologia e conhecimento, na 

forma e no conteúdo, contemplem as dimensões técnicas e formativas do indivíduo enquanto 

ser social. Somente uma formação dessa natureza pode gerar cidadania. Quando é formado pela 

medida da produção, para o mercado de trabalho, o indivíduo é impedido de produzir-se como 

produtor de si mesmo e da sociedade em que vive.    

Para tanto, as formas de oferta do ensino devem ser pensadas e organizadas visando 

alcançar a população que necessita de uma formação adequada, constituída de suas dimensões 

técnica e humana.  Fundamentada no trabalho como princípio educativo, a formação para o 

trabalho não é o mesmo que formar para o mercado de trabalho.  

 Ao confrontar essa compreensão com a orientação geral manifestada nas falas dos 

Pesquisados, percebemos o quanto a EPT tem que caminhar para que os profissionais 

Assistentes de Aluno sejam integrados ao espírito da formação integral. Dos oito pesquisados, 

apenas um, e de forma lateralizada, associou a EPT à necessidade de educar para a vida e para 

o mercado de trabalho. Das entrevistas, mesmo a considerar as entrelinhas, não se verificou a 

compreensão de que a EPT não exclui a formação técnica e nem a formação propedêutica. 

Em relação aos IFs, vale lembrar que estas instituições se dedicam à oferta, não 

exclusivamente, da EPT integrada ao nível médio e, que, portanto, demandam um ensino 

organizado e planejado para atender à formação omnilateral do ser humano, tendo o trabalho 

como princípio educativo. A integração do ensino profissional e propedêutico ganha maior 

significado e objetividade nas observações de Ramos (2014, p. 18) a seguir reproduzidas:  
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Quando o sujeito chega ao ensino médio ou mesmo o adulto com uma trajetória 

regular, a relação entre conhecimento científico, no sentido amplo das diversas 

ciências, da produção, do trabalho e da divisão social do trabalho, adquire 

materialidade. Quando a educação profissional faz parte da formação no ensino 

médio, essa materialidade ainda se exacerba, porque ela se mostra de forma concreta. 

Ou seja, manifesta-se objetivamente por meio de um projeto, que é o projeto da 

profissão. Mas, mesmo que não aja com a educação profissional presente no ensino 

médio, nessa etapa da educação básica há a associação da relação com o trabalho, com 

a produção, com a divisão social da riqueza, por meio da preparação para ingresso no 

ensino superior ou de perspectivas múltiplas para o futuro. 

 

A afirmação supra demostra um novo contexto social em que a educação passa a ser 

pensada na perspectiva da classe trabalhadora. Como o nosso objetivo nesse espaço é o de 

discutir o caráter da EPT, e não propriamente sua concepção política e histórica, pode-se afirmar 

que esta modalidade de ensino é peculiar, com características e objetivos próprias e que, 

necessariamente, como em qualquer processo, demanda a participação dos agentes educativos 

como um todo. 

 Nessa perspectiva, foi feita aos pesquisados a seguinte indagação: O que você entende 

por trabalho como princípio educativo, formação humana integral e politecnia?  Esta indagação 

acerca do tripé da Educação Profissional se faz necessária para conhecer qual a concepção dos 

sujeitos acerca dos princípios e fundamentos que norteiam a EPT.   

 Nas análises dos dados constatou-se o seguinte: o Pesquisado 1 limitou-se a responder 

não entendia nada sobre isso.  Outro, o Pesquisado 2, respondeu: 

 

Bem, embora o trabalho como princípio educativo aqui eu não consigo vislumbrar 

muito assim o que seria isso né? É, (pausa de três segundos) trabalho é trabalho né? 

(Risos) né? Dentro do IFAM trabalho é trabalho seja um trabalho administrativo, um 

trabalho técnico, um trabalho de docente, um trabalho é algo que traz sustento, traz 

aprendizado né? Aumenta a nossa rede de contado, nossos relacionamentos, vontade 

de crescimento, porque a gente vai conhecendo pessoas diferentes que tem outros 

saberes né? Então eu vejo tudo isso como trabalho. 
 

Os relatos de outros Pesquisados, notadamente os Pesquisados 5 e 6, embora tenham 

dado respostas meio genéricas sobre o assunto, manifestando desconhecer os conceitos (tripé) 

da educação integral e sua relação com a EPT, conforme os relatos abaixo citados, ainda assim 

estabeleceram alguns níveis de relação entre trabalho e formação humana, reconhecendo a 

importância da teoria e da prática para o processo formativo. “Fundamental para a formação do 

ser humano”, conforme afirma o Pesquisado 5, o trabalho implica disciplina, “direitos e 

obrigações”. É igualmente digno de nota o que observa o Pesquisado 6, ao pensar o currículo a 

partir do estudo e da prática: “O currículo (em si) não faz um bom profissional”, exige “estudar 

e praticar”.  
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Entendendo que o trabalho como princípio educativo deve acontecer onde a 

instituição busca oferecer ferramentas para que os alunos atuem no mercado de 

trabalho. E que insira dentro desta aprendizagem tecnologia para atuarem no mercado 

de trabalho. A formação humana integral entende que é tentar fazer com que os alunos 

tenham essa aprendizagem completa, ou seja, além de ser uma aprendizagem 

intelectual, seja também para a prática da vida. Entendo o trabalho como princípio 

educativo é a questão de você trazer o conhecimento teórico para o dia a dia do 

aprendiz. O trabalho é fundamental para a formação do ser humano. O trabalho é uma 

realidade, faz parte da dimensão do ser humano. Por isso, penso que tem que ter 

disciplina, pois a vida em sociedade requer isso, pois não agimos com os nossos 

interesses, temos que conviver com restrições, com disciplina com outras pessoas que 

também têm direitos e obrigações. Eles devem aprender desde cedo que a vida em 

sociedade tem ônus e bônus (Pesquisado 5). 

 

Dentro do trabalho você aprende muita coisa. Então, quando você faz algo você 

reforça o que aprendeu e quando você tem que fazer na prática e você vê os resultados, 

é massificante na questão da memória da vivência, isso é muito importante. Porque 

tem muita gente que fala assim: o currículo não faz um bom profissional. Não é só 

estudar, estudar, estudar. É estudar e praticar, isso dá um diferencial para o 

profissional que está no mercado. Entendo que a educação humana integral não é só 

conteúdo, é também a parte humana, a parte da vida em si, todas as questões 

integradas, o emocional, o cognitivo englobando tudo, acho muito importante 

(Pesquisado 6). 

 

 

Os Pesquisados 7 e 8, acerca da mesma questão, deram respostas aproximativas: “[...] 

Eu não sou da área, mas eu suponho que a formação humana integral seja instruir o indivíduo 

em diversas áreas, além da área de exatas, as humanas também, dando noção para uma vida em 

sociedade mais adequada, mais tolerante também” (Pesquisado 7); “Acho que o trabalho como 

princípio educativo é o objetivo do curso técnico e tecnológico. Para as pessoas ingressarem no 

mercado de trabalho nessa área específica. A formação humana integral, no caso não apenas a 

educação, mas o comportamento da ética” (Pesquisado 8). 

As respostas acima remetem à necessidade de pensar o potencial pedagógico da 

categoria trabalho, tanto a partir de sua centralidade para a compreensão do ser social, quanto 

de seu vínculo ontológico com a formação humana, conforme a explicitação apresentada por 

Ramos (2014, p. 22) e abaixo reproduzida:  

 

[...] Estar no laboratório, na oficina de mecânica, no trabalho manual, trata-se de 

trabalho. Pensar nas relações sociais, nos direitos e entrar com elementos jurídicos da 

vida em sociedade, dá trabalho. Então não tem jeito. Qualquer questão apresentada se 

vincula à formação humana, pois traz o trabalho internamente. É que normalmente 

nós nos prendemos na questão do trabalho quando se fala da profissão, do emprego. 

Mas falar da produção da existência, em todos os sentidos, é falar de como o ser 

humano, como nós produzimos a nossa existência ao longo da história e em um dado 

tempo-espaço histórico-social definido. 
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Sob esse fundamento ontológico, do trabalho como princípio educativo, a educação 

integral tem como objetivo criar e promover um paradigma formativo dialógico, de natureza 

interdisciplinar, em que o pensar e fazer humanos sejam compreendidos na unidade dialética 

entre teoria e prática (práxis). Somente por esse itinerário será possível superar a resistente 

dicotomia entre trabalho manual e trabalho teórico, como é a regra na sociedade de classes do 

modo de produção capitalista.    

Desse modo, busca-se superar o dogmatismo tradicional da educação como instrução e 

transmissão mecânica de conhecimento, pois trata-se, agora, de conceber a educação como 

construção de mediações por meio das quais o ser social se afirma como produto e produtor das 

relações sociais. Assim concebida, como campo de construção do conhecimento que fomenta 

o desenvolvimento de atitudes investigativas, críticas e reflexivas, a educação gera a 

participação ativa e consciente do educando como sujeito histórico e produtor de conhecimento, 

contrariamente à formação para o mercado, que requer apenas consumidores passivos, jamais 

cidadãos críticos. Saviani (2007, p. 154) assinala, de forma precisa, o vínculo ontológico e 

histórico entre a produção e a formação do homem: “[...] a produção do homem é, ao mesmo 

tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, 

então, com a origem do homem mesmo”. 

Sob a perspectiva do materialismo histórico e dialético, a formação omnilateral implica 

um desenvolvimento multilateral do ser humano, compreendendo aí o conceito de politecnia, 

cujo fundamento reside na combinação, conforme Marx e Engels (1983, p. 60) de “trabalho 

produtivo e educação”. A visão politécnica, mais do que incorporar princípios científicos ao 

trabalho produtivo, preocupa-se em qualificar o sujeito com as mediações críticas para poder 

intervir de forma transformadora na realidade. Assim as pessoas estariam aptas a compreender 

a atividade de trabalho com domínio do coletivo, tanto de sua organização quanto de seu 

funcionamento.   

Em relação às análises das respostas dos servidores pesquisados, podemos ressaltar que 

a maioria dos profissionais Assistentes de Aluno apresenta uma compreensão parcial sobre a  

EPT, e isso pensamos que de algum modo interfere em sua prática profissional, pois, 

seguramente, se a instituição garantisse aos Assistentes de Alunos oportunidade de estudo sobre 

a natureza da EPT, eles poderiam, em seu quefazer, contribuir coletivamente  para ampliar o 

espaço de compreensão sobre essa modalidade de educação. 
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4.2  Dimensões do Trabalho Formativo 

 

          Nesse eixo, sob o título de Dimensões do trabalho formativo, discutimos o processo de 

construção da identidade profissional dos Assistentes de Aluno a partir de sua prática no 

Instituto Federal, com base em categorias que emergiram de suas falas, a saber: discriminação, 

relacionamento interpessoal, regulamentação da profissão. As questões pertinentes a este eixo 

são: Quais as atividades que realiza como Assistente de Alunos? Quais os desafios para a 

realização das atividades? 

Ao serem indagados acerca das atividades que realizam como Assistente de Alunos, 

ressaltamos, por exemplo, as três respostas abaixo reproduzidas, sobre as quais, em seguida, 

tecemos algumas considerações de natureza analítica:  

 

A importância do trabalho de assistente de aluno seria não ficar ali como um guarda, 

um policial, que não pode isso, não pode aquilo, essa meia? Esse sapato? Essa blusa? 

etc. Gente tudo isso é uma fase né? Todo mundo já foi adolescente, é uma fase, a gente 

tem que ter paciência e tentar só conscientizar o aluno: olha, agora é hora de estudar, 

vá lá para sua sala, presta atenção, respeita o professor, etc. Porque depois o professor 

já está com a vida dele ganha e tu ainda está ganhando a tua (risos) né? Eu acho que 

é mais ou menos isso (Pesquisado 2). 

 

 

O aconselhamento, né! Porque a gente vê muitos alunos que chegam aqui para estudar, 

mas eles não estão estudando, eles estão interessados em bagunçar, em namorar, e a 

gente conversa muito sobre isso, até a disciplina né? E querem ficar brincando, 

querem fazer bagunça, namorando. A gente conversa muito com eles sobre a 

oportunidade que eles estão tendo aqui. Porque que não é para qualquer um, porque é 

um processo seletivo rigoroso, por notas, e eles têm que saber aproveitar (Pesquisado 

3).  

 

 
A minha vivência do dia a dia da minha profissão hoje que sou Assistente de Aluno, 

eu vejo que tudo que nós aplicamos dentro da instituição por parte do ensino eu vejo 

que tudo é importante, né? Primeiro lugar: abordagem do aluno, passar para o aluno 

tudo o que está direcionado para ele na parte pedagógica também, porque querendo 

ou não, nós auxiliamos essa parte pedagógica, mesmo nós sendo Assistente de Alunos. 

Orientamos sobre disciplina, sobre comportamento, né?, e de forma geral um todo. A 

gente faz um pouco de cada coisa, de cada atuação dentro da instituição, nós como 

Assistentes de Alunos estamos vivenciando no nosso dia a dia (Pesquisado 4). 

 

 

Nas respostas acima, referentes à pratica do dia a dia dos Assistentes de Alunos, 

podemos pôr em relevo conceitos como disciplina, punição, orientação, formação, diálogo, 

pedagogia, dentre outras. Como ressalta o Pesquisado 2, o trabalho do Assistente de Aluno não 

deve ser associado a práticas de natureza disciplinar e punitiva, embora seja essa uma 

compreensão corrente sobre suas atribuições no interior da instituição. No contracurso dessa 
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compreensão, o Pesquisado 2 manifesta a necessidade de estabelecer relações de empatia com 

o mundo dos jovens e adolescentes, com suas inquietudes e rebeldia, afinal, como ele mesmo 

admite, “todo mundo já foi adolescente, é uma fase. A gente tem que ter paciência e tentar só 

conscientizar o aluno”.  

Nessa mesma linha de compreensão, o Pesquisado 3 ressalta a importância da 

orientação, do diálogo e da conversa com os alunos: “A gente conversa muito com eles sobre a 

oportunidade que eles estão tendo aqui”. E de forma mais explícita ainda, o Pesquisado 4 

afirma, sob o aspecto da formação, a natureza pedagógica de sua prática: “[...] porque querendo 

ou não, nós auxiliamos essa parte pedagógica, mesmo nós sendo Assistentes de Alunos. 

Orientamos sobre disciplina, sobre comportamento, né? ”. 

          Se alguns Pesquisados expressaram suas ideias justificando suas atribuições de forma 

explícita, houve também respostas sem muito aprofundamento, como: “E acho que tudo que eu 

faço tem a ver com ou nada do que eu faço, tem a ver com isso, não tenho contato com a sala 

de aula, nosso trabalho aqui é ficar vigiando os alunos” (Pesquisado 7).  Já o Pesquisado 8 

menciona, sem relacioná-los entre si, os aspectos lúdicos e pedagógicos de sua prática 

profissional: “Acho que atuo de forma diferente das outras, ou dos outros, pois minha 

abordagem é mais lúdica, mais com brincadeira e depois faço o pedagógico”.  

O Pesquisado 5 ressalta que, dentro de suas atribuições, considera importante atuar junto 

aos discentes da EPT para, assim, buscar compreender suas demandas. Essa percepção 

reconhece que sua ação só terá resultado efetivo se for coerente com o modo de ser do aluno da 

Educação Profissional, considerando o contexto do Instituto Federal: 

 

Considero importante a questão que nós atuamos junto aos alunos para que de alguma 

forma eles possam compreender melhor quais são as demandas da Educação 

Profissional e Tecnológica, relacionadas aos comportamentos deles, ao processo de 

aprendizagem que eles devem observar. Então, de alguma forma, essa é a ação que 

devemos realizar para que possamos colaborar com o processo de aprendizagem, o 

processo pedagógico deles. Transmitir de alguma maneira questão relacionada à 

disciplina, comportamento e de observação do regimento institucional para que eles 

tenham uma aderência máxima, visão e missão do Instituto Federal. 

 

A análise da maioria das falas permite observar que, dentro de suas práticas, a principal 

atribuição é a orientação e aconselhamento dos alunos, assumindo suas atividades cotidianas 

sem com isso aprofundar a forma pela qual percebem a contribuição do seu fazer profissional 

para a formação discente.  

Diante da percepção referente às atribuições de sua prática, convém analisar as questões 

relativas à percepção da importância da sua profissão dentro do IFAM. Os Pesquisados 2 e 3 
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reconhecem que ainda não é dada a devida importância à sua profissão, uma vez que o cargo é 

pouco reconhecido e valorizado pelos demais profissionais da educação. No entendimento do 

Pesquisado 1, além de enfatizar a desvalorização do seu papel, acredita que há a necessidade 

de se repensar os estereótipos (“fama de preguiçosos”) decorrentes e associados à função 

desempenhada pelos Assistentes de Alunos:  

 

É um cargo muito visto, mas pouco reconhecido, porque a fama que a gente tem é de 

não fazer nada. Mas ao mesmo tempo todas as bombas o pessoal joga para nós, então 

a gente está sempre segurando bomba, e ao mesmo tempo em que a gente está 

segurando as bombas, a gente tem fama de preguiçoso. É o que a gente mais ouve, 

que a gente não faz nada, que a gente não faz nada. Já veio gente de fora na minha 

frente pedir dicas para passar no concurso por que queria ficar igual a mim sem fazer 

nada aqui (risos), porque quem está de fora é fácil, acha né? Não vê a gente fazer. 

Quando vê, acha que não é nada também. Deve ser porque não são eles que fazem 

(risos) (Pesquisado 1). 

 

O relato do Pesquisado 3, a seguir reproduzido, ressalta com muita força a percepção da 

desvalorização do trabalho dos profissionais Assistentes de Alunos que atuam no Instituto 

Federal: por não terem uma atribuição objetivamente definida, sentem-se premidos a obedecer 

– “você tem que fazer” –, sendo que a única segurança que mencionam vincula-se à condição 

da entrada por concurso (“não podem dar a conta”).  Em sentido amplo, nota-se pelo relato um 

ambiente de trabalho marcado pela insegurança e falta de diálogo:  

 

Não dão valor nenhum à nossa profissão, não dão valor nenhum [...] Ali você ou faz 

ou pega as contas, como qualquer outro emprego. A gente não tem atribuição, a gente 

não tem respeito, você tem que fazer. E o Assistente de Aluno aqui é quase a mesma 

coisa. Só que são concursados, não podem dar a conta [...]. E não tem um pingo de 

valor, não tem um ah, muito obrigado!  (Pesquisado 3). 

 

 O Pesquisado 6, a despeito ade reafirmar o quanto o seu trabalho é desvalorizado, 

mencionando, inclusive, condições de trabalho insatisfatórias – “ficar no corredor com calor, 

no sol, sofrendo preconceito, como se nós valêssemos menos do que os outros” –, tem 

consciência da importância do seu trabalho e do quanto poderia contribuir, se não fosse 

“subutilizado e desvalorizado”, com o Instituto Federal. O seu relato, abaixo reproduzido, nos 

dá uma boa medida dos desafios que os Assistentes de Alunos enfrentam em seu ambiente de 

trabalho:     

 
O Assistente de Aluno é muito importante, embora hoje a forma como ele está sendo 

tratado, ele está subutilizado e desvalorizado. Tem que rever as suas atribuições aqui 

dentro para que ele possa contribuir mais com o Instituto. Quando eu atuei, eu chegava 

aqui às 06h30min e passava em todas as salas, ligando ar e luz e depois ficava no 

corredor vendo se os professores estavam em sala de aula ou não e depois vendo 
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menino no corredor, e parecia assim que eu poderia contribuir mais, fazer algo 

diferente; porém a visão dos superiores tinha essa visão de nós. Isso é muito 

desgastante, ver todos os servidores em um ambiente climatizado e você tendo que 

ficar no corredor com calor, no sol, sofrendo preconceito, como se nós valêssemos 

menos do que os outros (Pesquisado 6). 

 

 

Por vários relatos, como demonstra o que descreve o Pesquisado 5, abaixo, a 

desvalorização do trabalho é apontada como uma realidade presente no dia a dia dos Assistentes 

de Alunos. Vale ressaltar em seu relato a consciência de que se trata de um “comportamento 

antiético”, não condizente com o que se espera de uma instituição de ensino.  Como esses 

profissionais têm um contato permanente com os discentes, o Pesquisado 5 chega mesmo a 

expressar um sentimento de tristeza diante do que percebe e ouve por meio dos alunos: “esse é 

mais um motivo que deixa a gente entristecido”, indicando que não deveria “existir esse tipo de 

comportamento dentro da instituição”.  O seu relato se reveste de um conteúdo ao mesmo tempo 

ético e pedagógico:  

 

Sinto desvalorizado. Dentro da instituição existe esse comportamento antiético, onde 

alguns profissionais falam mal da nossa função, fazem piadinha em sala de aula, 

especificamente os professores, mas isso chega aos nossos conhecimentos, pois nós 

temos contatos com os alunos e eles ouvem isso. Esse é mais um motivo que deixa a 

gente entristecido, pois teoricamente não era para existir esse tipo de comportamento 

dentro da instituição, pois todos somos servidores públicos, que apenas ocupamos 

cargos diferentes, e também isso não deveria existir em uma instituição de ensino, 

esse tipo de estigma [...] (Pesquisado 5). 

  

A resposta do Pesquisado 6 se deu da seguinte forma: “Como Assistente de Aluno me 

sinto desvalorizado, [...] vez por outra a gente sente aquela discriminação. Porém sempre penso: 

eu tenho capacidade para mais!”. O Pesquisado 8 reforça essa questão ao responder que: “acho 

que muitas vezes somos desvalorizados, pois as outras áreas não sabem bem o que a gente faz 

e isso gera conflito. Muitos querem até nos determinar o que devemos fazer e desvalorizam os 

assistentes de alunos”.  

O Pesquisado 2 destaca a contribuição de sua prática para o trabalho dos professores, 

tanto no suporte técnico quanto na organização dos alunos nos espaços escolares, mencionando 

ter uma boa receptividade por parte dos docentes e reconhecendo que alguns professores 

valorizam suas contribuições: “(eles) gostam das nossas ideias, permitem nossos 

posicionamentos e sugestões”. O Pesquisado demonstra, igualmente, que é possível haver 

colaboração entre os Assistentes de Alunos e os professores: “a gente (pode contribuir) para 

(que) eles (desempenhem) melhor o trabalho deles em sala de aula”. A leitura integral de seu 

relato é um indicativo dessa prática colaborativa: 
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Se os professores podem ministrar as aulas deles, é porque existem os técnicos por 

trás que dão apoio, né? Porque a sala de aula não é simplesmente o professor ir para 

a sala de aula, eles precisam de equipamentos, eles precisam de papel, eles precisam 

de alguém que chame os alunos, eles precisam de pessoas que tenham um outro olhar 

para contribuir, falar:  não professor, olha tenta fazer assim, vamos fazer isso ou 

aquilo, ás vezes, tem alguns professores que que gostam das nossas ideias, permitem 

nossos posicionamentos e sugestões. Então eu acho que a gente pode ter essa 

intimidade, vamos dizer assim, com os professores, quem se dispõe também a ter tanto 

o Assistente quanto o professor que se dispõe a ter essa intimidade eu acho que é bom 

porque ajuda eles, né? Às vezes, eles também vêm de uma turma que estava uma 

disciplina de um jeito e aí já vai para outra turma, que já é outra disciplina, já é outra 

faixa etária e se a gente consegue assim, a gente pode acabar contribuindo para eles 

desempenharem também melhor o trabalho deles em sala de aula (Pesquisado 2). 

 

       O Pesquisado 4 demonstra uma percepção otimista acerca da importância da sua 

prática e da necessária valorização da mesma: “a minha percepção é que o Assistente de Aluno 

é muito importante, para que se faça uma orientação de tudo que pode ser feito e de acompanhá-

los no dia a dia que a gente vivencia com eles dentro da instituição”.  Para o Pesquisado 8, por 

exemplo, o trabalho com jovens e adolescentes facilita sua prática: “acho importante lidar com 

os alunos. Acho que sei lidar de forma diferenciada com eles, eu me escuto sempre”.  

Estas questões revelam que o trabalho nos espaços da EPT requer um esforço coletivo 

para atingir seus objetivos. A educação deve ser organizada e planejada a partir dos discentes, 

numa perspectiva comum. Todos os sujeitos envolvidos nesse processo precisam ter um mesmo 

objetivo, que é o ensino. 

Já o pesquisado 7, num relato que apresenta uma compreensão diferente das dos demais 

Assistentes de Alunos, afirma que faz o seu trabalho independentemente da percepção de 

terceiros: “eu faço o meu trabalho e não dou à mínima, mas esse pessoal é educado, e acho que 

eles dão um valor sim, eles reconhecem sim. Tem uma simpatia que eu acho que ela é sincera, 

e é mutua também. Então eu não me sinto diminuído mesmo”. 

No entanto, a partir da análise das falas da maioria dos Pesquisados, pode-se afirmar 

que a compreensão comum acerca da importância de sua profissão está muito condicionada à 

percepção de desvalorização do cargo Assistente de Alunos, seja por suas condições de 

trabalho, seja pela não definição de suas atribuições. Esses fatores concorrem para uma 

percepção negativa de seu perfil profissional, deles sobre si mesmos e dos outros sobre eles. 

Nesse contexto, os entrevistados foram indagados a respeito dos desafios que enfrentam 

para a realização das atividades? Ao analisar as respostas dos Pesquisados 1 e 2, observa-se que 

o maior desafio enfrentado em sua prática está no relacionamento interpessoal com os alunos e 

professores.  
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 Em suas respostas é perceptível o quanto as dificuldades nesse âmbito podem 

comprometer o desempenho de suas atribuições profissionais, como relata o Pesquisado 1: “A 

maior dificuldade aqui é (...), creio eu, o ambiente escolar e lidar com os alunos. Muitas vezes, 

assim, naquela flor da idade, os hormônios a mil é (...) certa dificuldade ou (...) como é que eu 

posso dizer, pouca propensão a obedecer”.  

Noutro relato, do Pesquisado 2, também encontramos uma forte referência à dificuldade 

de relacionamento, no interior da instituição, do Assistente de Alunos com estudantes e 

professores. Além de indicar as dificuldades, também aponta suas possíveis causas, como 

aquelas ligadas à diversidade cultural e religiosa, de um lado, e de outro, como ele menciona, 

aquelas resultantes do uso compulsivo da internet, que “deixa todo mundo alvoroçado, com 

uma energia sem fim”. Ainda, nesse relato, o Pesquisado 2 fala da dificuldade, seja de manter 

o equilíbrio diante dos alunos, seja de lidar com a discriminação por parte dos colegas de 

trabalho:  

 

O desafio maior é o relacionamento com os alunos e o relacionamento com o 

professor, porque a gente lida com os jovens de diversas criações, culturas, religiões 

e tudo né? Essa questão da internet ela deixa todo mundo alvoroçado, com uma 

energia sem fim e aí a gente tem que estar sempre equilibrando o nosso humor para a 

gente não ficar com raiva desse menino (risos), descontar nele e ao mesmo tempo lidar 

com essa diminuição que outros colegas de trabalho fazem né? Como assim fala (...) 

o Assistente de Alunos (...), então acho que isso é uma dificuldade do tipo assim: eu 

estou aqui, sou servidor igualmente a você, independente do cargo que eu tenho, então 

às vezes, é difícil lidar com isso (Pesquisado 2).   

 

As respostas dos Pesquisados 3, 4 e 6 apontam para uma imagem externa negativa sobre 

o trabalho do servidor Assistente de Alunos, pois expressam uma autoimagem de que sua 

prática não tem visibilidade para os outros. Indagados sobre essa percepção de si e as razões 

dessa autoimagem negativa, percebemos, no conjunto, uma resposta unânime, vinculada ao 

perfil disciplinar e punitivo associado ao seu trabalho. Subjacente a essa imagem negativa, de 

desmerecimento, está, sem dúvida, o não reconhecimento social e institucional de que eles são 

também educadores. São vistos apenas como agentes de disciplina, que advertem, que impõem 

normas e regras, tendo muitas vezes sua autoridade desrespeitada pelos alunos.   

Nesse caso, conforme o que observa Guerra (2009, p. 703), caberia à instituição 

promover um trabalho formativo de amplo alcance, com todos os sujeitos da escola, para bem 

definir as competências e as atribuições desses profissionais: “[...] há que se realizar 

permanentemente a pesquisa das condições e relações sob as quais o exercício profissional se 

realiza, dos objetos de intervenção, das condições e relações de vida, trabalho e resistência dos 

sujeitos sociais que recebem os serviços”. 
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Por não serem reconhecidos profissionalmente, e pela pouca importância que os demais 

agentes da instituição atribuem à sua prática, os Pesquisados concluem que sua profissão é 

objeto de discriminação, sua autoridade não é respeitada e suas atribuições carecem de estatuto 

profissional.  A resposta do Pesquisado 4 nos dá uma boa medida dessa situação vivenciada 

pelos Assistentes de Alunos:   

 

Os desafios são muito grandes, porque nós, como Assistente de Alunos, a gente 

vivencia situações que, querendo ou não, a gente não é atendida dentro da instituição. 

Ninguém valoriza o nosso trabalho enquanto Assistente de Alunos. Nós fazemos um 

trabalho de abordagem, de decorrência de situações que acontecem dentro da 

instituição, nós relatamos, fazemos relatórios e nada disso tem um encaminhamento 

devido.  Não temos o respaldo do que vai acontecer ou o que pode ser feito para 

melhoria. E não tem um retorno, porque a gente faz a abordagem dos problemas que 

a gente encontra no dia a dia do trabalho e quando a gente se depara com algumas 

situações que é relevante para a gente informar a diretoria, né? que é a DIREM ou até 

mesmo os Departamentos, né?, a gente faz os documentos e dificilmente vem um 

retorno do que será feito enquanto parte pedagógica. Isso só reforça a discriminação 

que sofremos. 

 

O Pesquisado 3 também reafirma a atitude de discriminação profissional presente nas 

relações com os alunos e demais servidores e manifesta, de forma muito acentuada, como 

podemos verificar no relato abaixo, a falta de respeito e de reconhecimento por parte dos demais 

sujeitos em seu ambiente de trabalho, seja de sua autoridade, seja de suas atribuições 

profissionais:    

 

O desafio é que chega na hora da punição do aluno a gente não tem um respaldo. Por  

exemplo, o aluno tem que estar fardado, entrou aqui, tem que estar fardado: a blusa, a 

calça jeans e o tênis.  A gente faz a ocorrência, pega os alunos, faz um documento e a 

gente não sabe o que acontece. A gente fez mais de 100 e só recebemos resposta de 3. 

Como que a gente pode saber que os alunos foram punidos [...] Nós estamos fazendo 

nossa atribuição direito. A única reclamação que temos é não respeitar a nossa 

autoridade dentro das nossas atribuições. O grande problema da gente com a chefia, 

ou com qualquer um, como os professores, é a discriminação (Pesquisado 3). 

 

A mesma percepção de discriminação e de tratamento injusto e negativo dispensados 

aos Assistentes de Alunos, como no relato acima, também é compartilhada pelo Pesquisado 6, 

ao reconhecer que “a dificuldade são os outros servidores que olham para nós com 

discriminação, como se a gente não entendesse das coisas, como se fôssemos apenas para 

acender e apagar as luzes, para fazer menino sair do corredor. É desmotivador”.  

As atitudes discriminatórias são reflexos de opiniões formadas antecipadamente sobre 

o trabalho desses profissionais, baseadas em estereótipos que menosprezam o seu papel como 
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agentes de mudança dentro do processo educativo. A análise que se pode fazer em face dessas 

percepções é de que a discriminação que se apresenta não é individual ou relacional, mas 

direcionada à própria função do servidor Assistente de Alunos. 

A considerar a cultura machista e patriarcal da formação social brasileira, não é de se 

estranhar, como percebemos no universo de nossa pesquisa, o registro de discriminação de 

gênero: “como se verifica no relato do Pesquisado 2: “[...] pensei até em desistir por conta desta 

discriminação e desse tratamento”.  

 Para refletir sobre a discriminação contra a mulher, vale ressaltar a compreensão de 

Espinoza (2007, p. 45), ao defini-la como: 

 

Qualquer distinção, limitação ou exclusão estabelecida devido ao gênero, que tenha 

como resultado ou objetivo que o reconhecimento da igualdade entre homes e 

mulheres, o gozo ou o exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por 

mulheres, nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil, ou qualquer outro, 

seja frustrado ou prejudicado. 

 

Ainda que as questões de discriminação de gênero nos espaços de trabalho sejam 

veementemente repudiadas e combatidas, percebe-se a persistência de um tratamento 

diferenciado em razão de gênero e orientação sexual. Além da opressão de classe, a mulher 

trabalhadora é também oprimida e discriminada por ser mulher, sendo-lhe dispensado um 

tratamento preconceituoso, caracterizado – e nesse caso não nos referimos aos Institutos 

Federais – por salários diferenciados, mesmo que exerça um trabalho equivalente ao dos 

homens.  Essa concepção e ação resultam de uma herança patriarcal, socialmente arraigada na 

sociedade brasileira.  

 No que diz respeito às dificuldades enfrentadas no exercício da profissão de Assistente 

de Alunos, as respostas dos Pesquisados 5, 7 e 8 fizeram referência à falta de regulamentação 

profissional, o que para eles seria fundamental para o reconhecimento e valorização de sua 

prática profissional. Suas respostas a esse respeito foram muito objetivas, ao considerarem que 

a falta de legislação interna específica para suas atribuições contribui para dificultar o seu 

exercício profissional e diminuir o valor do seu trabalho. 

 Segundo relataram os Pesquisados, até “existe uma regulamentação, tem um regimento 

interno, que define as regras, porém ele não é usado, ele não funciona, trabalhamos, como diria: 

com a cara e a coragem [...] porque às vezes somos vistos como ‘bombeiros’ e isso é péssimo”.  

Por esse relato, notamos que em razão da ausência ou da falta de cumprimento de um 

estatuto legal, que defina suas atribuições, como menciona o Pesquisado 7, eles são obrigados 

a desempenhar tarefas para além de suas competências e obrigações. Como ressalta o 
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Pesquisado 5, “essa tem sido sempre a nossa luta. Já fomos expostos a situações e nunca 

recebemos nenhum tipo de suporte ou de apoio e nunca somos ouvidos”.  

O mesmo Pesquisado 5, na longa resposta que reproduzimos a seguir, revela de forma 

lúcida e objetiva os desafios cotidianos dos Assistentes de Alunos diante de uma profissão que, 

por falta de qualificação e definição de atribuições, termina sendo submetida a cumprir ordens 

e a desempenhar tarefas estranhas e muitas vezes em contradição com a própria nomenclatura 

da função de Assistente de Alunos, como ele bem ressalta ao fim de seu relato: fui  chamado a 

fazer muitas coisas, “nada, porém, que  tivesse relação com aluno” :   

 

Parece que não existe um direcionamento e as ações parecem que não têm um fim 

adequado e aí tudo que a gente se propõe a fazer parece que não tem um propósito. 

Então o maior desafio é esse, que nós não compreendemos direito o que a instituição 

quer. Outro desafio também seria a falta de apoio que eu creio que está relacionado 

com isso, com a falta de clareza de suas ações. Nós atuamos só como bombeiro que 

apaga incêndio. Só quando acontece alguma coisa que está errada. Chama se para 

aquele momento para ver aquele comportamento, aquela situação, porém não tem uma 

política estruturada para que nós pudéssemos atuar e ter a efetividade dessas políticas. 

Outra questão, seria que se confundem muito as nossas atribuições [...]. (Pesquisado 

5). 

 

A realidade observada por outro Pesquisado reforça a ideia da necessidade de um 

regimento institucional claro e objetivo, com suas funções devidamente delineadas, para que 

ocorra uma comunicação mais eficiente entre os Assistentes de Alunos e os outros sujeitos da 

instituição: “penso que o problema maior é a falta de comunicação entre os servidores e os 

setores, pois não se tem uma comunicação ativa” (Pesquisado 8). 

Quando o trabalho é submetido a um regime de indefinição, a autonomia do trabalhador 

termina sendo sacrificada e sua atividade é destituída de potencial humanizador, de criatividade 

e, mais grave, privada de princípio educativo. Sob esse aspecto são muito elucidativas as ideias 

de Antunes (2009, p.136) ao afirmar a centralidade do trabalho no processo de humanização: 

 

Embora seu aparecimento seja simultâneo ao trabalho, a sociabilidade, a primeira 

divisão do trabalho, a linguagem, etc., encontram sua origem a partir do próprio ato 

laborativo. O trabalho constituiu-se como categoria intermediaria que possibilita o 

salto ontológico das formas pré-humanas para o ser social. Ele está no centro do 

processo de humanização do homem [...].  

 

O trabalho é premissa da realização humana: o homem se forma e é formado pelo 

trabalho, cuja ação e pensamento identificam sua essência e como humano somos construtores 

de sentidos, portanto, construímos a nós mesmos dentro do processo social. Essa concepção de 

trabalho deve estar presente em toda ação humana transformadora. O trabalho nessa ótica deixa 
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de ser um mero ato de reprodução biológica e passa a ser um processo que, por meio de ações 

conscientes, busca novas alternativas na práxis humana.  

De acordo com Frigotto (2009, p.72), o trabalho como princípio educativo é justificado 

pelo sentido que é dado ao ato de transformar a natureza, ou seja, o trabalho compreendido 

como formação do homem como ser social:  

 

[...] o trabalho é princípio educativo porque é através dele que o ser humano produz a 

si mesmo, produz a resposta às necessidades básicas, imperativas, como ser da 

natureza (mundo da necessidade), mas também e não separadamente às necessidades 

sociais, intelectuais, culturais, lúdicas, estéticas, artísticas e afetivas (mundo da 

liberdade). 

 

Conforme a formulação apresentada pelas falas dos Pesquisados, o desconhecimento 

dos outros profissionais acerca das contribuições de sua prática, como Assistentes de Alunos, 

para o desenvolvimento das atividades de todos, contribui para desmerecer seu trabalho, 

diminuindo seu valor. Não há ainda, nesse aspecto, um projeto na Instituição voltado ao 

reconhecimento e à qualificação do trabalho do Assistente de Alunos.    

De acordo com Sainsaulieu, citado por Dubar (1997, p. 115), 

 

 [...] A identidade, mais do que um processo bibliográfico de construção do eu, é um 

processo relacional de investimento do eu. A noção “Actor do eu” remete não para 

um simples papel passageiro numa encenação provisória, mas sim para um 

investimento essencial em relações duráveis que põem em causa o reconhecimento 

reciproco dos parceiros. Desta transição dependem as identidades daqueles que nelas 

se comprometem ou nela se comprometeram. 

 

Desse modo, quando comparado com o sentido que os Pesquisados atribuem à sua 

prática profissional, tem-se aí a construção da identidade profissional e, portanto, social. Os 

sujeitos precisam estabelecer relações de trabalho, participando de atividades coletivas de 

organização do trabalho, para assim contribuir de forma dialógica e solidária com o trabalho do 

outro.  

Independentemente do setor em que o profissional atua e de sua atribuição profissional, 

dentro do processo de trabalho, é preciso uma constante avaliação e reestruturação de sua 

competência, em associação colaborativa com as ações dos demais profissionais. 

 Assim, em vista das indagações trazidas pela pesquisa, preconiza-se que o Assistente 

de Alunos assuma suas funções e participe da construção do processo de ensino no sentido de     

se habilitarem para atender, de forma integrada e em colaboração com os demais servidores, às 

demandas dos discentes no cotidiano do trabalho educativo.   
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4.3 Perspectivas e Projeções do Trabalho dos Assistentes de Alunos  

 

O eixo Perspectivas e Projeções do Trabalho dos Assistentes de Alunos tem como 

objetivo identificar as percepções desses sujeitos acerca de suas perspectivas profissionais. Para 

tanto, suas falas foram analisadas e discutidas dentro da categoria qualificação profissional. A 

temática dessa questão complementa a investigação do eixo anterior, em que tratamos de suas 

concepções sobre sua prática. Agora é preciso tematizar e analisar, de forma projetiva, suas 

perspectivas profissionais. Os questionamentos foram: Quais cursos de formação você 

participou no IFAM? O trabalho que realiza atende em que medida suas expectativas 

profissionais e pessoais?  

Ao serem indagados sobre a oferta de curso de formação pela instituição, os 

entrevistados foram unanimes em responder que nunca lhes foram oferecidos cursos dessa 

natureza, e enfatizam novamente a falta de apoio institucional e a falta de clareza sobre suas 

atribuições no instituto: “Nunca tive treinamento nenhum para atuar e saber qual era meu papel 

aqui dentro” (Pesquisado 1). Este Pesquisado foi bem sucinto, reforçando o que foi dito pelo 

Pesquisado 5: “Não, não foi oferecido nada”. Outra resposta ressalta a falta de apoio e de 

direcionamento quanto ao seu papel: “não, nenhum curso. Me mandaram para o diretor de 

ensino e ele só me apresentou para os outros colegas e só. Não fui apresentada nem para os 

alunos. Tive que contar com a sorte para ser respeitado pelos alunos” (Pesquisado 6). 

Para os pesquisados a oferta de um curso de formação para quem entra no Instituto é 

fundamental, principalmente para entender a rotina no contexto de trabalho e para ter clareza 

das suas atribuições, mais ainda, seria uma forma de tornar seu trabalho visível e reconhecido 

pelos demais sujeitos do Instituto como uma atribuição essencial para o funcionamento do 

processo do ensino.   

Um elemento importante dessa indagação está na associação que os Pesquisados fazem 

entre a formação demandada por eles e a contribuição daí resultante para o processo de ensino, 

o que mostra, da parte desses profissionais, que ser Assistente de Aluno tem uma natureza 

inegavelmente pedagógica e não predominantemente disciplinar ou punitiva. Vale ressaltar que, 

ao apresentarem à Diretoria de Ensino do IFAM-Campus Centro a necessidade da oferta de 

cursos para os servidores Assistentes de Alunos, esses profissionais se ressentem dessa lacuna 

ao explicitar, em suas respostas à nossa pesquisa, que “no momento, o Instituto não oferece 

curso, nem faz nenhum tipo de ambientação dos novos servidores” (Pesquisado 7). 
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Nossa análise verifica que não basta passar nos critérios estabelecidos no edital do 

concurso, porque, na prática, isso não é suficiente se não houver um conjunto de ações capazes 

de fornecer elementos necessários para que seu trabalho possa afirmar-se, dentro de uma 

instituição de ensino, como um trabalho de natureza educativa. Ademais, como percebemos, 

não é oferecida aos profissionais que não dominam uma área específica do conhecimento a 

possibilidade de acesso a subsídios para que satisfatoriamente possam responder aos desafios 

inerentes ao seu trabalho.  

As questões práticas de como lidar com situações de indisciplina, agressão, entre outros, 

acabam sendo de responsabilidade exclusiva do servidor Assistente de Aluno, reforçando a 

ideia equivocada de que seu trabalho é solitário e individualizado, o que implica de forma 

decisiva para a criação de uma identidade profissional negativa.  

Em referência ao seu trabalho no cotidiano, foi perguntado aos sujeitos se este trabalho 

corresponde às suas expectativas profissionais e pessoais? Todos os pesquisados responderam 

que “não”, que o seu trabalho cotidiano não corresponde às suas expectativas profissionais e 

sociais, e foram considerados como motivos: a falta de clareza sobre suas atribuições; a 

desvalorização profissional e o tratamento discriminatório dispensado a eles por parte dos 

alunos e dos professores.  

A fala do Pesquisado 5, de forma direta e objetiva, mostra a compreensão de um duplo 

obstáculo à materialização de suas expectativas profissionais: de um lado, a discrepância entre 

as atribuições que realiza no cotidiano e as expectativas geradas pelo concurso; de outro, a falta 

de condições objetivas necessárias à realização dessas atribuições, conforme se verifica em sua 

resposta: “Os meus trabalhos no cotidiano não correspondem às minhas expectativas de quando 

entrei aqui no IFAM e quando eu prestei o concurso. Quando vi as atribuições, vejo que aqui 

não tenho clareza e nem o suporte para fazer esse trabalho”.  

A mesma relação de descontentamento é compartilhada por outro profissional 

(Pesquisado 7), ao expressar que ser Assistente de Aluno é algo indefinido, “nebuloso”, 

conforme diz, porque não existe uma definição (o Pesquisado fala em regimento) sobre o que 

deve e não deve ser feito. Reconhece como favoráveis o ambiente de trabalho e a relação com 

os professores:  

 

Olha essa coisa de ser Assistente de Aluno, para mim é nebuloso, pois para mim seria 

mais manter a disciplina, a realidade tem que ser essa, porque o adolescente, o jovem, 

tem que ser controlado. Você não pode deixar a garotada solta por aí, porque vai dar 

problema, pois é natural do jovem ele aprontar, isso é normal. Acho que a falta de um 

regimento com regras e punição, que está faltando, atrapalha totalmente meu trabalho. 

Nós não temos apoio, e dentro desta perspectiva não estou satisfeito. Pessoalmente, o 
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ambiente de trabalho é muito bom, trabalhar com professor é muito bacana, é uma 

raça muito educada, agradável, é bom, pessoalmente é bom. Porém, 

profissionalmente, eu sei o que estou fazendo, mas eu acho que eu poderia estar 

fazendo outras coisas ainda melhor (Pesquisado 7). 

 

 

A análise dos dados obtidos nos permite concluir que há um desapontamento dos 

pesquisados em relação às suas funções, o que se deve, principalmente, tanto à falta de clareza 

de suas atribuições quanto ao não reconhecimento do seu trabalho. Ao mesmo tempo, revelam 

um compromisso com a sua prática, ao manifestar preocupação com o que ocorre no Instituto, 

visto que há da parte deles um envolvimento emocional com o trabalho, mesmo que seus 

anseios profissionais e pessoais ainda não sejam alcançados. O relato do Pesquisado 5, abaixo, 

mostra esse conflito entre o real e o possível, entre o que se faz e o que poderia ser feito:  

Até então não corresponde. Porque quando eu me inscrevi para o concurso para 

Assistente de Alunos a gente tinha outra visão. Uma visão de trabalho em conjunto, 

se a gente trabalhasse junto com a parte pedagógica, numa equipe multidisciplinar. 

Mas o que eu observo é que a gente trabalha sozinho, ninguém nos apoia em nada e 

aí, às vezes, a gente fica insatisfeito, mas eu gosto do trabalho que eu faço, gosto de 

trabalhar com pessoas, informar, dar orientações para os alunos. Então, para mim, é 

gratificante o meu trabalho. Só, em contrapartida, a gente fica desmotivado em alguns 

momentos por não ter a equipe trabalhando junto (Pesquisado 5).    

 

Compreende-se que o Assistente de Alunos se percebe tanto pelas suas condições 

profissionais quanto pelas responsabilidades de desempenhar suas funções.  Mas devido à falta 

de apoio ao seu trabalho cotidiano, ao não reconhecimento pelo que fazem, tem-se como 

consequência disso uma frustração profissional. Isso gera também desencanto e cerceia 

criatividade e estratégias, o que limita a atuação desses profissionais ao cumprimento de 

trabalhos burocráticos, sem identidade e capacidade de iniciativa. 

De certa forma, nas indagações de todos os Pesquisados, percebemos que o cargo de 

Assistente de Alunos não motiva esses profissionais, sendo “somente um meio de vida”.  Além 

do mais, essa concepção negativa é reforçada pela própria natureza do cargo, que não se 

constitui por uma carreira, com perspectiva de progressão e promoção, e suas exigências 

formativas se limitam ao ensino médio, sem horizonte de ascensão profissional. Enfatizam que 

se a profissão fosse mais valorizada, com perspectiva de crescimento profissional, o trabalho 

dos Assistentes de Alunos teria uma natureza mais atrativa e afirmativa. Os relatos dos 

Pesquisados 1 e 2 reforçam essa compreensão: 

 

Simplesmente, em algum momento, eu vou querer uma coisa melhor, não que 

necessariamente aqui seja um problema, não precisa ser para eu querer uma coisa 

melhor, eu acho. Apenas penso que o trabalho é pouco valorizado, não tem como 

crescer. Exigem apenas o ensino médio para trabalhar aqui. (Pesquisado 1). 
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[...] uma coisa que eu puder ganhar mais, me sentir bem. Acima de tudo me sentir 

bem, porque você trabalhar em situações que você não é bem-vindo, onde te tratam 

mal, ser incomodo, desagrada. É onde você quer mudar. O meu intuito é ter amizade, 

ter um bom ambiente, trabalhar... (Pesquisado 3). 

 

Essas indagações, mais do que isso, insatisfações, são percebidas no cotidiano do 

trabalho dos Pesquisados. O trabalho do Assistente de Alunos, além de não oportunizar 

crescimento profissional, também não é valorizado pela instituição, haja vista que a esses 

profissionais nunca são oferecidos cursos de formação e de qualificação. O relato do Pesquisado 

8 é indicativo dessa insatisfação: “dentro do IFAM, não vejo espaço para minha área, aqui não 

temos apoio”. 

Essa insatisfação também é compartilhada por outro profissional, o Pesquisado 5, que 

novamente enfatiza a falta de apoio institucional como uma realidade cotidiana vivida por esses 

servidores: 

 

Hoje eu não tenho interesse mais, pois vejo que a Instituição nunca oportunizou para 

nós nenhum tipo de curso, de treinamento, para que nós pudéssemos desempenhar o 

nosso papel dentro daquilo que a instituição deseja de nós. Não me sinto valorizado 

pela Instituição, que nunca me apontou caminho para desempenhar melhor o meu 

trabalho. Quando você fala Instituição, seria quem? IFAM?  No caso, seria o Campus 

Centro, porém pelo que vejo com os contatos que tenho com outros colegas de outros 

campi, isso é um problema institucional geral, essa questão de falta de política de 

clareza relacionada a nós, Assistentes de Alunos. Acho que outros colegas de outros 

campi, se você fosse fazer essa pesquisa, eles falariam as mesmas coisas (Pesquisado 

5). 

 

A propósito das expectativas profissionais, o Pesquisado 6, deu a seguinte resposta: 

“Sim eu pretendo fazer um mestrado [...] porque você vê que a educação é de fato 

transformadora na vida das pessoas”.  

Com base nas percepções dos Assistentes de Alunos, acerca de suas expectativas 

profissionais e a partir das respostas por nós analisadas, verificamos como consequência da 

falta de cursos de capacitação, que a Instituição deveria oferecer a esses profissionais, bem 

como da ausência de ambientação dos servidores quando de sua admissão, que eles se sentem 

desorientados, tanto na forma de agir quanto no sentido que o seu trabalho deveria ter para si 

mesmos. Além disso, deve-se mencionar a consequência negativa em relação à identidade 

socialmente construída pelos demais sujeitos, dentro e fora da instituição, sobre esses 

profissionais.  

Ao discutir o trabalho formativo e educativo dos Assistentes de Alunos, destaca-se a 

necessidade de compreender a sua prática e a realidade em que ela em que ela está inserida, a 
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partir do ponto de vista dos próprios sujeitos. Por outro lado, o resultado das análises das falas, 

teoricamente referenciadas, pedem uma reflexão crítica sobre o trabalho e a identidade 

profissional dos Assistentes de Alunos, bem como pensar os conhecimentos adquiridos em sua 

prática profissional, como forma de desvendar os processos implicados na organização da sua 

atividade no interior da Instituição.  
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5 PRODUTO EDUCACIONAL: PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA TRILHAR 

CAMINHOS NO TRABALHO DOS ASSISTENTES DE ALUNOS 

 

Uma das exigências do Mestrado Profissional é a elaboração, decorrente do resultado 

da dissertação, de um produto pedagógico como forma de explicitar de forma prática e didática 

o retorno social do conhecimento. Esse é o diferencial de um Mestrado Profissional: elaborar 

um instrumento (mediação) didático, em linguagem acessível, para socializar os conteúdos 

acadêmicos trabalhados ao longo do curso. 

Noutras palavras: estabelecer uma ponte pedagógica entre o conhecimento produzido e 

as demandas da sociedade. A afirmação muito citada de Marx (LABICA, 1990), que ficou 

conhecida pelo nome Teses sobre Feuerbach, mais precisamente a 11ª Tese, em que ele diz os 

pensadores interpretaram o mundo de diferentes formas e agora o desafio é transformá-lo, nos 

dá uma ideia da necessidade de afirmar o caráter prático e social do conhecimento. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES (BRASIL, 

2013) caracteriza os produtos educacionais como: “uma sequência didática, um aplicativo 

computacional, um jogo, um vídeo, um conjunto de vídeo-aulas, um equipamento, uma 

exposição etc.”. Conforme a caracterização apresentada por Gonçalves, Oliveira, Maquiné e 

Mendonça (2019, p. 77), “os produtos educacionais segundo a CAPES podem ser 

caracterizados como processos ou produtos educativos utilizados e utilizáveis em condições 

reais de ensino, como protótipo ou de cunho artesanal”. 

Quanto ao percurso e conclusão de nossa pesquisa e da dissertação aqui apresentada, 

esclarecemos que o produto gerado a partir desse processo se materializou numa Cartilha 

Digital intitulada “Trilhando caminhos no trabalho do Assistente de Alunos: possibilidades de 

interlocução”. Ao longo de nossa formação acadêmica nas graduações em Serviço Social e em 

Pedagogia na Universidade Federal do Amazonas-UFAM e, agora enriquecida com a 

experiência desse Mestrado Profissional, no IFAM, um desafio que sempre se fez presente é o 

de explicitar a relação entre conhecimento e transformação social. Se a teoria qualifica a prática, 

é sempre na prática que verificamos o valor da teoria. 

Se conhecimento é poder, a questão é: a quem destinamos esse poder? Como 

socializamos esse poder? Sem acesso ao conhecimento, que é um direito humano fundamental 

e condição para o exercício crítico e autônomo da cidadania, os trabalhadores seguirão como 

massa de manobra da exploração capitalista. Se estudamos numa instituição pública, maior 

ainda deve ser o compromisso ético da destinação social do conhecimento. Rubem Alves (1979, 

p. 18), um autor bastante conhecido no campo pedagógico faz uma oportuna interrogação sobre 
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esse desafio: “Que ocorre quando o conhecimento científico é do por aqueles que se 

constituíram no objeto da investigação?” Uma possível resposta seria: quando numa pesquisa 

o conhecimento é trabalhado apenas como um processo acadêmico, o resultado é que ele 

termina por trazer mais benefícios ao pesquisador do que ao pesquisado. É essa prática, elitista, 

que deve ser superada. 

A temática acerca do profissional Assistente de Alunos e sua prática formativa e 

educativa traz uma análise de vários aspectos constitutivos de sua atuação no IFAM Manaus 

Centro. Dentre esses aspectos destacamos, a partir de seus relatos, aqueles ligados às suas 

atribuições no espaço educativo (como agentes ou fiscais disciplinares ou agentes educativos?), 

à valorização e ao reconhecimento de seu trabalho, às expectativas da profissão, às demandas 

por formação e questões relativas à sua identidade profissional: como são vistos e como se 

veem? 

O produto possibilita aos profissionais Assistentes de Alunos trilharem caminhos de sua 

função na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, ajudando-os a reconhecerem as 

contribuições de sua atividade profissional. 

Estruturalmente a Cartilha está organizado em 03 (três) tópicos fundamentais que 

explicam, de forma reflexiva, aspectos relacionados ao Ensino Médio Integrado e a prática do 

Assistente de Alunos:  

✓ Tópico 1 – Ensino Médio Integrado, o que é? 

✓ Tópico 2 – O que fundamenta pedagogicamente o Ensino Médio Integrado? 

✓ Tópico 3 – As contribuições da prática dos Assistentes de Alunos no Ensino 

Médio Integrado. 

O produto foi diagramado no sentido de despertar o interesse pela leitura, bem como 

auxiliar na compreensão do texto. O colorido foi aspecto preponderante desse produto, na busca 

de lograr a promoção da identificação do leitor com o texto, sem abrir mão da linguagem culta, 

clara, objetiva e lógica no enunciado dos juízos e raciocínios. 

Levamos em conta a exigência acadêmica e institucional de que o produto deverá passar 

por um pré-teste, antes da defesa da dissertação, como forma de avaliar a sua efetividade e 

passar pelos ajustes que se fizerem necessários. Para isso, realizamos o pré-teste com os 

Assistentes de Alunos, os sujeitos de nossa pesquisa (oito sujeitos), utilizando a plataforma 

Google® Formulário (GOOGLE, 2020). 

Após a realização do pré-teste, os resultados foram analisados com base nos 

conhecimentos prévios dos sujeitos relacionados a elementos que apontam a necessidade de 

instrumentalização de sua prática teórica ou atitudinal, para então ser aplicado com os sujeitos 
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da pesquisa. Apresentamos em seguida a análise das respostas do questionário online (apêndice 

B): 

Em relação à diagramação (textos, legendas, fotos, ilustrações etc.) do produto, 87,5% 

dos avaliadores responderam excelente. Considerando a avaliação do tamanho da fonte, 62, 5% 

consideram excelente. Já o tamanho do texto quanto à quantidade dos tópicos, 87, 5% avaliaram 

como excelente e 12,5% bom. 

Em relação à avaliação da organização do conteúdo (divisão dos tópicos), 75% 

responderam excelente, 12, 5% ótimo e 12,5% bom. Quanto à facilidade de manuseio do 

produto, 87,5% concordaram totalmente e 12,5% concordaram parcialmente. Quanto à 

indagação sobre a aplicação da proposta da Cartilha no trabalho cotidiano, 75% concordaram 

totalmente e 25% concordaram parcialmente. No espaço deixado para sugestões para a melhoria 

da Cartilha, os sujeitos não apontaram sugestões nem ajustes. 

Após ser validado pela Banca de Mestrado e posteriores ajustes, o mesmo será 

encaminhado para impressão e depositado no Repositório do IFAM. É importante destacar que 

os produtos educacionais devem ser elaborados com o propósito de serem replicados por outros 

profissionais da área de ensino.  

Para tanto, o produto será amplamente divulgado, e o acesso será realizado por meio do 

Repositório institucional – nacional ou internacional – com acesso público e gratuito. Como 

registro, será feita a vinculação do produto à Averbação na Biblioteca Nacional, enfatizando 

que sua validade dependerá da Banca de dissertação composta para este fim. 

Portanto, a Cartilha pretende contribuir para que esses profissionais reexaminem sua 

prática a partir da reflexão crítica acerca do valor do seu trabalho e de sua trajetória profissional. 

Isso porque, para potencializar a prática profissional do Assistente de Alunos, é preciso não 

somente mobilizar suas capacidades e aptidões individuais, mas também reconhecer e valorizar 

o seu trabalho como um trabalho educativo e integrado ao crescimento e objetivos comuns da 

instituição. 
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6   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As considerações aqui apresentadas como finais apenas indicam esse qualificativo 

quanto ao término da dissertação, não dos desdobramentos que podem resultar de sua reflexão. 

Significa dizer: seus limites não podem se definir apenas pelo cumprimento de exigências de 

natureza acadêmica. Toda intervenção teórica, na medida em que constrói uma objetivação da 

realidade, sempre carrega expectativas de intervenção prática.  

 Diante do objetivo do nosso estudo, de investigar o trabalho educativo do Assistente de 

Alunos no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível Médio na modalidade integrada, 

que buscamos materializar a partir da leitura de textos, da definição do referencial teórico, das 

disciplinas cursadas, da orientação acadêmica, da pesquisa de campo, da pesquisa e revisão 

bibliográfica e documental, enfim, depois de todo esse percurso, nos foi possível elaborar uma 

compreensão sobre a atuação profissional dos Assistentes de Alunos no IFAM Manaus Centro, 

que a seguir apresentamos. 

Uma das grandes referências para a compreensão do espírito científico, Gaston 

Bachelard (1996), nos diz que o homem tem a idade de seus preconceitos e, no percurso do 

desenvolvimento da consciência científica, o preconceito é sempre o obstáculo primeiro a ser 

removido. E aqui não estamos fazendo uma consideração abstrata, sem fundamentação, porque 

ao adentrar, por meio da experiência de seus relatos, no mundo da atuação profissional dos 

Assistentes de Alunos, verificamos a necessidade de superar a dificuldade apontada por 

Bachelard: compreender essa categoria profissional para além dos preconceitos que pesam 

sobre o seu trabalho.  

Para tornar mais objetivas as nossas considerações, optamos por explicitá-las nos três 

elementos de compreensão a seguir apresentados: 

Um primeiro elemento que deve ser aqui acentuado é o de que, a despeito de uma visão 

de que esses profissionais têm uma baixa qualificação, o que verificamos vai na linha contrária 

dessa compreensão preconceituosa: todos os oito Assistentes de Alunos possuem formação 

superior, entre já formados ou ainda cursando. E, seguramente, por terem tido acesso a esse 

nível de formação manifestaram, como atestam os relatos, consciência, insatisfações, 

expectativas e uma compreensão dos limites e das possibilidades de sua atuação profissional 

numa instituição de ensino.  

Um segundo elemento a ser também considerado é que os Assistentes de Alunos se 

veem, mesmo que nem sempre sejam reconhecidos como tais, como agentes educativos, que o 

seu trabalho não se limita a uma configuração meramente disciplinar, como fiscais do 
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comportamento alheio, como manifestaram em seus relatos. É importante ressaltar essa 

compreensão, que julgamos positiva, porque mesmo que eles não tenham manifestado um 

conhecimento mais elaborado sobre o trabalho como um princípio educativo – e isso não depõe 

em nada contra esses profissionais, sobretudo quando essa compreensão ainda não está bem 

definida nem mesmo entre muitos de nós professores –, consideramos muito relevante a 

consciência que eles manifestaram acerca da natureza educativa, pedagógica, de seu trabalho.  

Um terceiro elemento, por fim, que desejamos destacar, e em decorrência do anterior, é 

que os Assistentes de Alunos por terem consciência de que seu trabalho é de natureza educativa, 

manifestam o desejo de participar de cursos de formação, qualificação. Eles têm compreensão 

de que essa exigência decorre dos desafios de lidar diariamente com o mundo complexo e 

inquieto dos jovens e adolescentes. Por não desejarem ser vistos, pelos alunos, como agentes 

de punição, mas antes como sujeitos que contribuem com a formação dos jovens e adolescentes, 

é que eles, nesse aspecto, insistem na necessidade de um trabalho comum, cooperativo, com 

todos os demais sujeitos que atuam no espaço educativo. Não querem se sentir isolados do 

processo mais amplo do trabalho educativo.   

Aos três elementos gerais de compreensão acima caracterizados acrescentamos ainda 

outras considerações, como as que abaixo descrevemos e que, em conjunto nos ajudaram a 

pensar a identidade profissional dos Assistentes de Alunos, mesmo que nossas considerações 

não tenham se limitado a essa discussão.    

Notamos, quanto à percepção da natureza da EPT, por exemplo, que o entendimento 

dos pesquisados, em relação a essa temática, precisa ser mais bem trabalhada, o que resultaria 

num duplo benefício: contribuiria tanto para a formação desses profissionais quanto para os 

objetivos mesmos dessa modalidade educativa.    

Outro aspecto que apontamos nessas considerações é o do planejamento coletivo. 

Mesmo dentro de suas atribuições específicas, o trabalho de qualquer profissional não só se 

legitima como igualmente ganha em efetividade quando se integra ao planejamento geral de 

toda a instituição. Isso reforça o sentido e a responsabilidade comum, porque nenhum trabalho 

pode obter êxito, mais ainda um trabalho de natureza educativa, se feito de forma isolada.  

As posturas profissionais não podem ser passivas nem omissas diante das dificuldades, 

pois as insatisfações, pessoais ou profissionais, se vistas isoladas do todo, acabam gerando 

frustrações e individualizando tanto os êxitos quanto os fracassos. O trabalho como princípio 

educativo não combina com produção de culpa nem com depreciação axiológica.   

Dessa forma, o desenvolvimento de ações que unam os esforços sob a perspectiva da 

interação e da construção de uma concepção comum, a partir de atitudes e princípios claros e 
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objetivos ligados à visão e missão da instituição, contribui, igualmente, para a satisfação 

comum, ao mesmo tempo em que afirma, em cada sujeito, os sentimentos de dignidade e de 

pertença.    

Para potencializar a prática profissional dos Assistentes de Alunos é preciso não 

somente a mobilização de capacidades e aptidões individuais, mas também reconhecer e 

valorizar o seu trabalho, afirmando-o como uma referência positiva para todos. 

Em relação às perspectivas do trabalho, verificou-se, como atestam os relatos, a 

necessidade da oferta de cursos de capacitação em serviço para a promoção de conhecimentos 

sobre o contexto de trabalho, bem como uma definição clara de que suas atribuições têm uma 

natureza educativa. Assim, abre-se a perspectiva para uma relação diferente da que foi 

demonstrada nos relatos e nas análises que envolvem os Assistentes de Alunos em sua relação 

com o trabalho. 

   Por isso, as categorias de análise (mercado de trabalho, educação profissional e 

tecnológica; discriminação, relacionamento interpessoal, regulamentação, qualificação 

profissional) trazidas pelo estudo podem balizar reflexão e questionamentos sobre a construção 

de sua identidade profissional e de como a prática cotidiana pode se converter num espaço de 

relações afirmadoras da dignidade e da cidadania profissional dos Assistentes de Alunos. 

 Consideramos que tanto essa dissertação quanto o produto pedagógico dela resultante 

podem contribuir para estabelecer uma discussão acerca da prática dos Assistentes de Alunos e 

de sua relação com a prática dos demais servidores no espaço pedagógico, bem como instigar 

novas questões que podem se constituir acerca do entendimento do Assistente de Alunos e de 

seu trabalho, como resultado de um processo coletivo. Isso porque o trabalho como resultado 

de um processo coletivo corresponde ao trabalho assumido como responsabilidade de todos na 

construção da identidade da Instituição. 

Portanto, julgamos que, dentre outras possíveis perspectivas, essa pesquisa 

proporcionou aos Assistentes de Alunos nela envolvidos, como também pode proporcionar aos 

demais sujeitos e Assistentes de Alunos a possibilidade de:  ampliar o conhecimento sobre sua 

prática profissional; colaborar  para o reconhecimento e a valorização do trabalho desses 

profissionais no processo educativo; fortalecer a demanda por formação continuada e, servir de 

aporte teórico para a reflexão crítica sobre as atribuições e a importância dos profissionais 

dentro do processo de construção do ensino e da aprendizagem. 

 Por fim, como uma possível iniciativa concreta para a discussão coletiva e a 

socialização dos resultados dessa pesquisa, pensamos na organização de um Seminário, com a 
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participação dos Assistentes de Alunos e Sujeitos desse trabalho, a se realizar de forma 

integrada com os Institutos Federais do Amazonas. 
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APÊNDICE A - Gráfico do questionário do Produto 
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ƳȒ�ƺ�ƏǼǕɖȅƏɀ�ȵȒɀɀǣƫǣǼǣƳƏƳƺɀ�Ƴƺ�
ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ� ƺƳɖƬƏɎǣɮƏɀ� ȷɖƺ� ɀƺٮ
ǴƏȅ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒȸƏɀ� ƳȒ� ɎȸƏƫƏǼǝȒ�
ƳȒƬƺȇɎƺ�ƺ�ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒ�ƳƏ�ǣȇɀɎǣ
ɎɖǣƯƨȒ�ƺƳɖƬƏƬǣȒȇƏǼِ���ƏɮƏǼǣƏƯƨȒ�
ƳȒ�ȵȸȒƳɖɎȒ�ƺƳɖƬƏƬǣȒȇƏǼ�Ɏƺɮƺ�Ə�
ƬȒǼƏƫȒȸƏƯƨȒ�ƳȒɀ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�Ƴƺ�
�ǼɖȇȒɀً� ȵƏȸɎǣƬǣȵƏȇɎƺɀ� ƳƏ� ȵƺɀٮ
ȷɖǣɀƏ�ƳƏ�ȷɖƏǼ�ȸƺɀɖǼɎȒɖ�Ə�Ƴǣɀɀƺȸٮ
ɎƏƯƨȒً�ƬȒȅ�ƫƏɀƺ�ȇƏɀ�ȸƺɀȵȒɀɎƏɀ�
ƏȒ� ȷɖƺɀɎǣȒȇƐȸǣȒ� ƬȒȇɀɎǣɎɖǥƳȒ�
ȵȒȸ�ȷɖƺɀɎȰƺɀ�ȒƫǴƺɎǣɮƏɀ�ƺ�ƳǣɀȵȒٮ
ȇǣƫǣǼǣɿƏƳȒ�ƺȅ�ȵǼƏɎƏǔȒȸȅƏ�Ƴǣ
ɎƏǼً� ƺȅ� ȸƏɿƨȒ�ƳƏ�ȵƏȇƳƺȅǣƏ� ƳƏ�
!ȒɮǣƳِח׏ٮ�¨ȸƺɎƺȇƳƺٮɀƺ�ƬȒȅ�ƺɀɎƺ�
produto� promover� reˢexões�
ɀȒƫȸƺ� Əɀ� ƏƯȰƺɀ�ƺƳɖƬƏɎǣɮƏɀ� Ƴƺٮ
ɀƺȇɮȒǼɮǣƳƏɀ� ȵƺǼȒɀ� �ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�
Ƴƺ� �ǼɖȇȒɀ� ƺً� Əɀɀǣȅً� ƬȒȇɎȸǣƫɖǣȸ�
ƬȒȅ� ɀɖƏ� ǔɖȇƯƨȒ� ɀȒƬǣƏǼ� ƬȒȅȒ�
ɎȸƏƫƏǼǝƏƳȒȸƺɀ� ƳƏ� ƺ� ȇƏ� ƺƳɖƬƏ
ƯƨȒ�ȵȒȸ�ȅƺǣȒ�ƳƏ�ƬȒȒȵƺȸƏƯƨȒ�ƺ�
ƬȒǼƏƫȒȸƏƯƨȒ�ƬȒȅ�Ə�0ȷɖǣȵƺ�¨ƺٮ
ƳƏǕȓǕǣƬƏِ� !ȒȅȒ� ɖȅƏ� ƬȒ

ƫɖǣƯƨȒ� ȵƺƳƏǕȓǕǣƬƏً� ǣȇƳǣƬƏ� ƬƏٮ
ȅǣȇǝȒɀ�ȷɖƏȇɎȒ�ơ�ƏɀɀǣɀɎƿȇƬǣƏ�ƺ�
orientação�desses�proˡssionais�
ƏȒɀ� ƳǣɀƬƺȇɎƺɀ� ȇȒ� ƏɀȵƺƬɎȒ� ƳƏ�
ƳǣɀƬǣȵǼǣȇƏً�ƳȒ�ǼƏɿƺȸً�ƳƏ�ɀƺǕɖȸƏȇٮ
ƯƏً�ƳƏ�ɀƏɗƳƺ�ƺ�ƳȒ�ƬȒȅȵȸȒȅǣɀ
ɀȒ� ƳƏɀ� ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ� ƏƬƏƳƿȅǣƬƏɀ�
ƳȒɀ� ǴȒɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀ� ȇƏ�
Educação� Proˡssional� Técnica�
Ƴƺ�zǥɮƺǼ�xƻƳǣȒِ���ǣȅȵƏƬɎȒ�ȵȒٮ
ɎƺȇƬǣƏǼ� Ƴƺɀɀƺ� ȵȸȒƳɖɎȒ� ȵȸƺɮƿ� Ə�
ƏȵȸȒȵȸǣƏƯƨȒ� ȵƺǼȒɀ� �ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�
Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�ƳȒɀ�ǔɖȇƳƏȅƺȇɎȒɀ�ƳȒ�
ƺȇɀǣȇȒ� ȅƻƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒً� ƫƺȅ�
ƬȒȅȒ� ǔȒȅƺȇɎƏȸ� Ə� ƳǣɀƬɖɀɀƨȒ� ƺ�
ƺǼƏƫȒȸƏƯƨȒ�Ƴƺ�ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ� ƺƳɖٮ
ƬƏɎǣɮƏɀ� ȵƏȸƏ� ɀƺȸƺȅ� ǣȇƬȒȸȵȒȸƏٮ
ƳƏɀ�ƏȒ�¨ǼƏȇƺǴƏȅƺȇɎȒ�¨ƺƳƏǕȓٮ
ǕǣƬȒ�ƳȒ�!ɖȸɀȒِ

¨�n�à«�³ٮ!R�à0ي� �ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�
Ƴƺ��ǼɖȇȒɀِ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ� XȇɎƺٮ
ǕȸƏƳȒِ�!ƏȸɎǣǼǝƏ�(ǣǕǣɎƏǼِ
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Áǝƺ� (ǣǕǣɎƏǼ�  ȒȒǸǼƺɎ� ٮÁȸƏٹ
ƬǸǣȇǕ� ¨ƏɎǝɀ� ǣȇ� Ɏǝƺ� áȒȸǸ�
Ȓǔ� Ɏǝƺ� ³ɎɖƳƺȇɎ� �ɀɀǣɀɎƏȇɎي�

ɀȒȅƺ� ƳǣƏǼȒǕɖƺɀٺ� ǣɀ� Ɏǝƺ� ȸƺɀɖǼɎ�
Ȓǔ� Ɏǝƺ� ȸƺɀƺƏȸƬǝ� ƺȇɎǣɎǼƺƳي� ٮ³Ɏɖٹ
ƳƺȇɎ��ɀɀǣɀɎƏȇɎي�ɯǝȒ� Əȸƺ� Ɏǝƺɀƺ�
ȵȸȒǔƺɀɀǣȒȇƏǼɀ� ɯǝȒɀƺ� ǴȒƫ� ǣɀ� ɎȒ�
ɯȒȸǸ� ǣȇ�ÁƺƬǝȇǣƬƏǼ�¨ȸȒǔƺɀɀǣȒȇƏǼ�
0ƳɖƬƏɎǣȒȇ� ƏɎ� xƺƳǣɖȅ� nƺɮƺǼًّٺ�
ǼǣȇǸƺƳ�ɎȒ�Ɏǝƺ�ȸƺɀƺƏȸƬǝ�Ǽǣȇƺٹ�
ǕƏȇǣɿƏɎǣȒȇ� ƏȇƳ� xƺȅȒȸǣƺɀ� Ȓǔ�
0ƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ� ³ȵƏƬƺɀ� ǣȇ� 0Iٺ�� Ȓǔ�
Ɏǝƺ� ¨ȸȒǕȸƏȅ� Ȓǔ� JȸƏƳɖƏɎǣȒȇ� ǣȇ�
¨ȸȒǔƺɀɀǣȒȇƏǼ� ƏȇƳ� ÁƺƬǝȇȒǼȒǕǣٮ
ƬƏǼ� 0ƳɖƬƏɎǣȒȇ� ٢¨«�I0¨Á٣ِ� Áǝƺ�
ƫȒȒǸǼƺɎ� Əǣȅɀ� ɎȒ� ƬȒȇɎȸǣƫɖɎƺ� ɎȒ�
Ɏǝƺ� ƺƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ� ɯȒȸǸ� Ȓǔ� Ɏǝƺ�
³ɎɖƳƺȇɎ��ɀɀǣɀɎƏȇɎɀ�ɯǣɎǝ�ɵȒɖȇǕ�
ȵƺȒȵǼƺ�ƏȇƳ�ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎɀ�Ȓǔ�Ɏǝƺ�
ɎƺƬǝȇǣƬƏǼ� ȵȸȒǔƺɀɀǣȒȇƏǼ� ƺƳɖƬƏٮ
ɎǣȒȇ�ǔȸȒȅ�Ɏǝƺ�ȅƺƳǣɖȅ�ǼƺɮƺǼ� ǣȇ�
Ɏǝƺ� ǣȇɎƺǕȸƏɎƺƳ� ȅȒƳƏǼǣɎɵِ� Áǝƺ�
ƺƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ� ȵȸȒƳɖƬɎ� ȒȸǣǕǣȇƏٮ
ɎƺƳ�ǔȸȒȅ�Ɏǝƺ�ȸƺɀɖǼɎɀ�Ȓǔ�Ɏǝƺ�Ƴǣɀٮ
ɀƺȸɎƏɎǣȒȇ�ɯǝǣƬǝً� ƏȅȒȇǕ� ȒɎǝƺȸ�
ƺɮǣƳƺȇƬƺً� ǣȇƳǣƬƏɎƺƳ� Ɏǝƺ� ȇƺƺƳ�

ɎȒ�ȵȸƺɀƺȇɎ�Ɏǝƺ�ƬȒȇƬƺȵɎɖƏǼ�ǔȒɖ
ȇƳƏɎǣȒȇɀ� Ȓǔ� ǣȇɎƺǕȸƏɎƺƳ� ǝǣǕǝ�
ɀƬǝȒȒǼ� ƏȇƳ� ɀȒȅƺ� ȵȒɀɀǣƫǣǼǣɎǣƺɀ�
Ȓǔ� ƺƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ� ƏƬɎǣɮǣɎǣƺɀ� ɎǝƏɎ�
ǣȇɎƺǕȸƏɎƺ�Ɏǝƺ�ɎƺƏƬǝǣȇǕ�ƏȇƳ�ȵƺٮ
ƳƏǕȒǕǣƬƏǼ� ɯȒȸǸ� Ȓǔ� Ɏǝƺ
ɎǣȒȇƏǼ�ǣȇɀɎǣɎɖɎǣȒȇِ�Áǝƺ�ȸƺɮǣƺɯ�Ȓǔ�
Ɏǝƺ� ƺƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ� ȵȸȒƳɖƬɎ� ǝƏƳ�
Ɏǝƺ� ƬȒǼǼƏƫȒȸƏɎǣȒȇ� Ȓǔ� Ɏǝƺ� ³Ɏɖٮ
ƳƺȇɎ� �ɀɀǣɀɎƏȇɎɀً� ȵƏȸɎǣƬǣȵƏȇɎɀ�
Ȓǔ�Ɏǝƺ�ȸƺɀƺƏȸƬǝ�ɎǝƏɎ�ȸƺɀɖǼɎƺƳ�ǣȇ�
Ɏǝƺ�ƬȒȅȵȒɀǣɎǣȒȇً�ƫƏɀƺƳ�Ȓȇ�Ɏǝƺ�
Əȇɀɯƺȸɀ� ɎȒ� Ɏǝƺ� ȷɖƺɀɎǣȒȇȇƏǣȸƺ�
ȅƏƳƺ�ɖȵ�Ȓǔ�ȒƫǴƺƬɎǣɮƺ�ȷɖƺɀɎǣȒȇɀ�
ƏȇƳ�ȅƏƳƺ�ƏɮƏǣǼƏƫǼƺ�Ȓȇ�Ɏǝƺ�ƳǣǕǣ
ɎƏǼ�ȵǼƏɎǔȒȸȅً�Ƴɖƺ�ɎȒ�Ɏǝƺ�!ȒɮǣƳח׏ٮ�
ȵƏȇƳƺȅǣƬِ�Áǝǣɀ�ȵȸȒƳɖƬɎ�ǣȇɎƺȇɎɀ�
to� promote� reˢections� on� the�
ƺƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ� ƏƬɎǣȒȇɀ� ƳƺɮƺǼȒ
ȵƺƳ�ƫɵ� Ɏǝƺ�³ɎɖƳƺȇɎ��ɀɀǣɀɎƏȇɎɀ�
ƏȇƳً� ɎǝƺȸƺǔȒȸƺً� ƬȒȇɎȸǣƫɖɎƺ� ɎȒ�
Ɏǝƺǣȸ�ɀȒƬǣƏǼ� ǔɖȇƬɎǣȒȇ�Əɀ�ɯȒȸǸƺٮ
ȸɀ� ɎǝȸȒɖǕǝ� ƺƳɖƬƏɎǣȒȇ� ɎǝȸȒɖǕǝ�
ƬȒȒȵƺȸƏɎǣȒȇ� ƏȇƳ� ƬȒǼǼƏƫȒȸƏɎǣȒȇ�
ɯǣɎǝ� Ɏǝƺ� ¨ƺƳƏǕȒǕǣƬƏǼ� ÁƺƏȅِ�
�ɀ�Ə�ȵƺƳƏǕȒǕǣƬƏǼ�ƬȒȇɎȸǣƫɖɎǣȒȇً�

ǣɎ� ǣȇƳǣƬƏɎƺɀ�ɯƏɵɀ� ɎȒ� ƏɀɀǣɀɎ� ƏȇƳ�
ǕɖǣƳƺ� Ɏǝƺɀƺ� ȵȸȒǔƺɀɀǣȒȇƏǼɀ� ɎȒ�
Ɏǝƺ� ɀɎɖƳƺȇɎɀ� ǣȇ� Ɏǝƺ� ƏɀȵƺƬɎ� Ȓǔ�
ƳǣɀƬǣȵǼǣȇƺً� Ǽƺǣɀɖȸƺً� ɀƏǔƺɎɵً� ǝƺ
Ɏǝً�ƏȇƳ�Ɏǝƺ�ƬȒȅȅǣɎȅƺȇɎ�Ȓǔ�Ɏǝƺ�
ƏƬƏƳƺȅǣƬ� ƏƬɎǣɮǣɎǣƺɀ� Ȓǔ� ɵȒɖȇǕ�
ȵƺȒȵǼƺ�ƏȇƳ�ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎɀ� ǣȇ�Ɏǝƺ�
ÁƺƬǝȇǣƬƏǼ� ¨ȸȒǔƺɀɀǣȒȇƏǼ� 0ƳɖƬƏٮ
ɎǣȒȇ�Ȓǔ�xƺƳǣɖȅ�nƺɮƺǼِ� Áǝƺ�ȵȒٮ
ɎƺȇɎǣƏǼ� ǣȅȵƏƬɎ� Ȓǔ� Ɏǝǣɀ� ȵȸȒƳɖƬɎ�
ǔȒȸƺɀƺƺɀ� Ɏǝƺ� ƏȵȵȸȒȵȸǣƏɎǣȒȇ� ƫɵ�
Ɏǝƺ� ³ɎɖƳƺȇɎ� �ɀɀǣɀɎƏȇɎɀ� Ȓǔ� Ɏǝƺ�
ǔɖȇƳƏȅƺȇɎƏǼɀ� Ȓǔ� ǣȇɎƺǕȸƏɎƺƳ�
ǝǣǕǝ�ɀƬǝȒȒǼً�Əɀ�ɯƺǼǼ� Əɀ� ƺȇƬȒɖ
ȸƏǕǣȇǕ�Ɏǝƺ�ƳǣɀƬɖɀɀǣȒȇ�ƏȇƳ�ƺǼƏٮ
ƫȒȸƏɎǣȒȇ�Ȓǔ� ƺƳɖƬƏɎǣȒȇƏǼ�ƏƬɎǣɮǣٮ
Ɏǣƺɀ�ɎȒ�ƫƺ�ǣȇƬȒȸȵȒȸƏɎƺƳ�ǣȇɎȒ�Ɏǝƺ�
¨ƺƳƏǕȒǕǣƬƏǼ� ¨ǼƏȇȇǣȇǕ� Ȓǔ� Ɏǝƺ�
!Ȓɖȸɀƺِ

k0çá���³ɎɖƳƺȇɎ��ɀɀǣɀɎƏȇɎِي³)»
XȇɎƺǕȸƏɎƺƳ�RǣǕǝ�³ƬǝȒȒǼِ�(ǣǕǣɎƏǼ�
 ȒȒǸǼƺɎِ
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0ɀɎƏ�ƬƏȸɎǣǼǝƏ�Ɏƺɮƺ�ȒȸǣǕƺȅ�ȇƏ�ȵƺɀٮ

ȷɖǣɀƏ� ǣȇɎǣɎɖǼƏƳƏ� ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺٹ Ƴƺ�

alunos:� quem� são� esses� proˡsٮ

sionais�que�atuam�na�Educação�proˡsٮ

ɀǣȒȇƏǼ� ÁƻƬȇǣƬƏ� Ƴƺ� zǥɮƺǼ� xƻƳǣȒِّٺ� 0ɀɎƺ�

ȅƏɎƺȸǣƏǼ�ƻ�ȸƺɀɖǼɎƏƳȒ�ƳƏɀ�ǣȇɎƺȸǼȒƬɖƯȰƺɀ�

ƬȒȅ�Ȓɀ�ɀƺȸɮǣƳȒȸƺɀ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�Ƴƺ��Ǽɖ

ȇȒɀ�ȷɖƺ�ȇƏ�ǣȇɮƺɀɎǣƳɖȸƏ�ƳȒ�ƬƏȸǕȒ�ȵɗƫ

ƬȒً�ƺȅ�ɖȅƏ�ǣȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒ�ƺƳɖƬƏƬǣȒȇƏǼ�Ƴƺ�

referência� na� educação� proˡssional,�

ƏɀɀɖȅǣȸƏȅ�Ə� ƏɀɀǣɀɎƿȇƬǣƏ� ƺ� ȒȸǣƺȇɎƏƯƨȒ�

�n�ً�
�³³X³Á0zÁ0³�
(0��nÈz�³ٍ

¨ƏȸƏ�Ȓɖɮǣȸ�Ȓ�ɎƺɴɎȒ
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Ƴƺ� ǴȒɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀ� ƳȒ�

ƺȇɀǣȇȒ�ȅƻƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒ�ȇȒ�Əɀ

ȵƺƬɎȒ�Ƴƺ�ƳǣɀƬǣȵǼǣȇƏً� ɀƺǕɖȸƏȇƯƏً�

ɀƏɗƳƺ� ƺ� ƬȒȅȵȸȒȅǣɀɀȒ� ƬȒȅ� Əɀ�

ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ�ƺɀƬȒǼƏȸƺɀِ

��!ƏȸɎǣǼǝƏٹ�ÁȸǣǼǝƏȇƳȒ�ƬƏȅǣٮ

ȇǝȒɀ�ȇȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƳȒ�ƏɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�

Ƴƺ�ƏǼɖȇȒɀي�ȵȒɀɀǣƫǣǼǣƳƏƳƺɀ�Ƴƺ�ǣȇٮ

ɎƺȸǼȒƬɖƯƨȒٺ�ƏȵȸƺɀƺȇɎƏ�ƺǼƺȅƺȇٮ

ɎȒɀ� ƬȒȇƬƺǣɎɖƏǣɀ� ɀȒƫȸƺ� Ȓ� ƺȇɀǣȇȒ�

ȅƻƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒ� ƺ� ɎȸƏɿ� ɎƏȅٮ

ƫƻȅ� ƏǼǕɖȅƏɀ� ȵȒɀɀǣƫǣǼǣƳƏƳƺɀ�

Ƴƺ�ƏƯȰƺɀ�ƺƳɖƬƏɎǣɮƏɀ�ȷɖƺ�ȒȸǕƏٮ

ȇǣɿƏƳƏɀ�ƺ�ȵǼƏȇƺǴƏƳƏɀ�ȵȒȸ�ɮȒƬƿɀ�

ǔȒȅƺȇɎƺȅ�Ə�ƬȒȒȵƺȸƏƯƨȒ�ƺ�ƬȒǼƏٮ

ƫȒȸƏƯƨȒ�ƬȒȅ�Ə�0ȷɖǣȵƺ�(ȒƬƺȇɎƺ�

ƺ� ÁƻƬȇǣƬȒٮ¨ƺƳƏǕȓǕǣƬƏً� ƳƏȇƳȒ�

ƺǔƺɎǣɮǣƳƏƳƺ�ƏȒ�ƬƏȅȵȒ�Ƴƺ�ƏɎɖƏٮ

ção� do� proˡssional� Assistente�

Ƴƺ��ǼɖȇȒِ�

 ɖɀƬƏٮɀƺً�Əɀɀǣȅً�ƏǴɖƳƐٮǼȒɀ�Ə�

ɀƺ� ȸƺƬȒȇǝƺƬƺȸƺȅ� ƬȒȅȒ� ȵȸȒɎƏ

ǕȒȇǣɀɎƏɀ�ȇȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�

ǴɖȇɎȒ� ƏȒɀ� ǴȒɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇ

Ɏƺɀ�ƫƺȅ�ƬȒȅȒ� Ȓ� ǔȒȸɎƏǼƺƬǣȅƺȇٮ

to� de� sua� identidade� proˡsٮ

ɀǣȒȇƏǼ� ƬȒȅȒ� ɎȸƏƫƏǼǝƏƳȒȸƺɀ� ƳƏ�

e� na� educação� proˡssional.� É�

ǣȅȵȸƺɀƬǣȇƳǥɮƺǼ� ƳƺɀɎƏƬƏȸ� ȷɖƺ�

ƏȒ� ǔƏǼƏȸȅȒɀ� ƳƏ� ɀɖƏ� ƏɎɖƏƯƨȒ�

proˡssional,� entendemos� que,�

ƏǼƻȅ�ƳƏɀ�ƏɎȸǣƫɖǣƯȰƺɀ� ǣȇƺȸƺȇɎƺɀ�

ƏȒ�ƬƏȸǕȒً�ɮȒƬƿɀ�ƬȒȇɎȸǣƫɖƺȅ�ȇƏ�

ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ǝɖȅƏȇƏ�ȵȒȸ�ȅƺǣȒ�Ƴƺ�

ɀɖƏ�ǣȇɎƺȸƏƯƨȒ�ȇȒ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ƺƳɖٮ

ƬƏɎǣɮȒِ

�� ƬƏȸɎǣǼǝƏ� ƺɀɎƐ� ȒȸǕƏȇǣɿƏƳƏ�

ƺȅ�Ɏȸƿɀ�ɎȓȵǣƬȒɀً�ȷɖƺ�ȵȸȒƬɖȸƏȅ�

ƬȒȇɎȸǣƫɖǣȸ� ƬȒȅ� Ə� ɀɖƏ� ƏɎɖƏƯƨȒ�

proˡssional� no� ensino� médio�

ǣȇɎƺǕȸƏƳȒي�

�٫�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�XȇɎ׏��ÁȓȵǣƬȒى

ǕȸƏƳȒً�Ȓ�ȷɖƺ�ƻّ�

�ى ÁȓȵǣƬȒ�٫א����ȷ

ɎƏ� ȵƺƳƏǕȒǕǣƬƏȅƺȇɎƺ� Ȓ� 0ȇɀǣȇȒ�

xƻƳǣȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒّ

��٫��ɀ�ƬȒȇɎȸǣƫɖǣƯȰƺɀ�ƳƏב��ÁȓȵǣƬȒى

ȵȸƐɎǣƬƏ�ƳȒɀ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�Ƴƺ��Ǽɖٮ

ȇȒɀ�ȇȒ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒ

!ȒȇɮǣƳȒ�ɮȒƬƿً��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�Ƴƺ�

Aluno,� como� proˡssional� da� e�

na�Educação�Proˡssional�Técniٮ

ƬƏ�Ƴƺ�ȇǥɮƺǼ�ȅƻƳǣȒً�Ə�ɎȸǣǼǝƏȸȅȒɀ�

ǴɖȇɎȒɀ�Ȓ�ƬƏȅǣȇǝȒ�Ƴƺ�ɖȅƏ�ƏƯƨȒ�

ƺƳɖƬƏɎǣɮƏ� ƺǔƺɎǣɮƏ� ǴɖȇɎȒ� ƏȒɀ� ǴȒٮ

ɮƺȇɀ�ƺ�ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀِ

àƏȅȒɀ�ǼƐٍ
��

��

zƺɀɎƺ� ɎȓȵǣƬȒ� ȷɖƺȸƺȅȒɀ� Əȵȸƺ

ɀƺȇɎƏȸ�ȵƏȸƏ�ɮȒƬƿɀ�ƏǼǕɖȅƏɀ�ǣȇٮ

ǔȒȸȅƏƯȰƺɀ� ɀȒƫȸƺ� Ȓ� ƺȇɀǣȇȒ� ȅƻƳǣȒ�

ǣȇɎƺǕȸƏƳȒِ� xƏɀ� ȵƏȸƏ� ǣɀɀȒ� ȵȸƺƬǣɀƏٮ

ȅȒɀ� ƺȇɎƺȇƳƺȸ� Ȓ� ȷɖƺ� ƻ� ƺƳɖƬƏƯƨȒ�

proˡssional�e�tecnológica.�

0z³Xz��
x1(X��
XzÁ0J«�(��ي
��ªÈ0�1ّ

¨ƏȸƏ�Ȓɖɮǣȸ�Ȓ�ɎƺɴɎȒ

��



���

A�Educação�Proˡssional�Tecnolóٮ

ǕǣƬƏ�٫�0¨Á�٫�ȸƺƬƺƫƺɖ�ƺɀɎƏ�ȇȒȅƺȇƬǼƏٮ

ɎɖȸƏ�ȇƏ�nƺǣ�ȇѲז׎׎אٖ׏גוِ׏׏��ȷɖƺ�ƏǼɎƺȸȒɖ�

Ə�nƺǣ�Ƴƺ�(ǣȸƺɎȸǣɿƺɀ�ƺ� Əɀƺɀ�ƳƏ�ƺƳɖƬƏ

ƯƨȒ�zƏƬǣȒȇƏǼ�٢n( ٣ً�nƺǣ�ȇѲِהחח׏ٖגחבِח���

A�EPT�se� conˡgura�como�uma�moٮ

ƳƏǼǣƳƏƳƺ� Ƴƺ� ƺȇɀǣȇȒ� ȷɖƺ� ɀƺ� ǣȇɎƺǕȸƏ�

ƏȒɀ�ƳǣǔƺȸƺȇɎƺɀ�ȇǥɮƺǣɀ�ƺ�ȅȒƳƏǼǣƳƏƳƺɀ�

Ƴƺ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƺ

ƫƏǼǝȒً�ƳƏ�ƬǣƿȇƬǣƏ�ƺ�ƳƏ�ɎƺƬȇȒǼȒǕǣƏِ

A� LDB� situa� a� Educação�Proˡsٮ

sional�e� Tecnológica�na�conˢuência�

Ƴƺ� ƳȒǣɀ� ƳȒɀ� ƳǣȸƺǣɎȒɀ� ǔɖȇƳƏȅƺȇɎƏǣɀ�

ƳȒ�ƬǣƳƏƳƨȒي�Ȓ�ƳǣȸƺǣɎȒ�ơ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƺ�Ȓ�

ƳǣȸƺǣɎȒ�ƏȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒِ�XɀɀȒ�Ə�ƬȒǼȒƬƏ�ƺȅ�

ɖȅƏ�ȵȒɀǣƯƨȒ�ȵȸǣɮǣǼƺǕǣƏƳƏً�ƬȒȇǔȒȸȅƺ�

ƳƺɎƺȸȅǣȇƏ�Ȓ��ȸɎِואא��ƳƏ�!ȒȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒ�

IƺƳƺȸƏǼً�ƏȒ�ǣȇƬǼɖǣȸ�Ȓ�ƳǣȸƺǣɎȒ�ơٹ�ƺƳɖƬ

ção”� e� à� “proˡssionalização”� como�

ƳȒǣɀ�ƳȒɀ�ƳǣȸƺǣɎȒɀ�ȷɖƺ�Ƴƺɮƺȅ�ɀƺȸ�Ǖ

ȸƏȇɎǣƳȒɀٹ�ƬȒȅ�ƏƫɀȒǼɖɎƏ�ȵȸǣȒȸǣƳƏƳƺِٺ

àȒƬƿ�ɀƏƫƺ�
ȷɖƏǣɀ�ɀƨȒ�
Ȓɀ�ȇǥɮƺǣɀ�
Ƴƺ�ƺȇɀǣȇȒّ�
àƏȅȒɀ�
ȸƺǼƺȅƫȸƏȸ

��n( ٖהחח׏�ƺɀɎƏƫƺǼƺƬƺ�ƳȒǣɀ�ǕȸƏȇƳƺɀ�ȇǥɮƺǣɀ�Ƴƺ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƺɀƬȒǼƏȸي�

Ə٣�Ə�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƫƐɀǣƬƏ���٢ȷɖƺ�ƬȒȅȵȸƺƺȇƳƺ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ǣȇǔƏȇɎǣǼً

ɀǣȇȒ�ǔɖȇƳƏȅƺȇɎƏǼ�ƺ�ƺȇɀǣȇȒ�ȅƻƳǣȒ٣ٕ�

ƫ٣�ƺ�Ə�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ɀɖȵƺȸǣȒȸِ

�ɀ�ȅȒƳƏǼǣƳƏƳƺɀ�ƳƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ɀƨȒي�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƺɀȵƺƬǣƏǼً�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�

Ƴƺ� ǴȒɮƺȇɀ�ƺ�ƏƳɖǼɎȒɀً� ƺƳɖƬƏƯƨȒ�Ə�ƳǣɀɎƘȇƬǣƏً� ƺƳɖƬƏƯƨȒ� ǣȇƳǥǕƺȇƏً�

educação�proˡssional,�dentre�outras.

��

Os�cursos�de�abrangência�da�Educação�Proˡssional�e�Tecnológica�são:�

•��Formação�inicial�e�continuada�ou�qualiˡcação�proˡssional;�

•��Educação�proˡssional�técnica�de�nível�médio;�e

•��Educação�proˡssional�tecnológica�de�graduação�e�pós-graduação.

Em�consonância�com�a�LDB/1996,�temos�as�Diretrizes�Nacionais�da�Educação�Proˡssional�Técnica�

de�Nível�Médio�-�DNEPTNM�(BRASIL,�2012)�que�ratiˡca�que�a�Educação�Proˡssional�Técnica�de�Nível�

xƻƳǣȒ�٫�0¨Ázx�٫�Ƴƺɮƺ�ɀƺ�ƏȸɎǣƬɖǼƏȸ�ơɀ�ƳǣȅƺȇɀȰƺɀ�ƳȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒً�ƳƏ�ɎƺƬȇȒǼȒǕǣƏً�ƳƏ�ƬǣƿȇƬǣƏ�ƺ�ƳƏ�ƬɖǼɎɖȸƏِ

Vamos�entender�um�pouco�mais�essas�dimensões�na�perspectiva�de�Marise�Ramosي٣ו׎׎א٢׏

Á«� �nR�

�ٹ� ɎȸƏƫƏǼǝȒ� ƬȒȅȵȸƺƺȇƳǣ
ƳȒ� ƬȒȅȒ� ȸƺƏǼǣɿƏƯƨȒ� ǝɖȅƏȇƏ�
ǣȇƺȸƺȇɎƺ�ƏȒ�ɀƺȸ�٢ɀƺȇɎǣƳȒ�Ȓȇ
ǼȓǕǣƬȒ٣�ƺ�ƬȒȅȒ�ȵȸƐɎǣƬƏ�ƺƬȒȇ
ȅǣƬƏ� ٢ɀƺȇɎǣƳȒ� ǝǣɀɎȓȸǣƬȒ� ƏɀɀȒٮ
ƬǣƏƳȒ� ƏȒ� ȸƺɀȵƺƬɎǣɮȒ�ȅȒƳȒ�Ƴƺ�
ȵȸȒƳɖƯƨȒ�٢ٺ٣«�x�٣ב�ȵًِו׎׎א�³ً

!X5z!X�

�٠ِِِ١ٹ Ə� ƬǣƿȇƬǣƏ�
ƬȒȅȵȸƺƺȇƳǣƳƏ�ƬȒȅȒ�
Ȓɀ� ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ�
ȵȸȒƳɖɿǣƳȒɀ� ȵƺǼƏ� ǝɖٮ
ȅƏȇǣƳƏƳƺ�ȷɖƺ�
ƫǣǼǣɎƏ�Ȓ�ƬȒȇɎȸƏƳǣɎȓȸǣȒ�
ƏɮƏȇƯȒ� ȵȸȒƳɖɎǣɮȒٺ�
٢«�x�٣ב�ȵًِו׎׎א�³ً

!ÈnÁÈ«�

�٠ِِِ١ٹ ƬȒȸȸƺɀ
Ƴƺ� ƏȒɀ� ɮƏǼȒȸƺɀ� ƻɎǣٮ
ƬȒɀ� ƺ� ƺɀɎƻɎǣƬȒɀ� ȷɖƺ�
ȒȸǣƺȇɎƏȅ� Əɀ� ȇȒȸȅƏɀ�
Ƴƺ� ƬȒȇƳɖɎƏ� Ƴƺ� ɖȅƏ�
ɀȒƬǣƺƳƏƳƺٺ� ٢«�x�³ً�
٣ב�ȵًِו׎׎א

Á0!z�n�JX��

É� “mediação� enٮ
Ɏȸƺ� ƬǣƿȇƬǣƏ� ٢Əȵȸƺƺȇٮ
ɀƨȒ� ƺ� ƳƺɀɮƺǼƏȅƺȇɎȒ�
ƳȒ� ȸƺƏǼ٣� ƺ� ȵȸȒƳɖƯƨȒ�
٢ǣȇɎƺȸɮƺȇƯƨȒ� ȇȒ� ȸƺƏǼ٣ِ�
٢«�x�٣גג��ȵًِב׎׎א�³ً

1�Quem�é�Marise�Ramos?��Possui�graduação�em�Licenciatura�em�Química�pela�Universidade�do�Estado�do�Rio�de�Janeiro�(1990)�e�Mestrado�e�Douٮ
torado�em�Educação�pela�Universidade�Federal�Fluminense.�Tem�experiência�na�área�de�Educação,�com�ênfase�em�Educação�Proˡssional,�atuando�
principalmente�nos�seguintes�temas:�educação�proˡssional�em�saúde,�educação�proˡssional� integrada�ao�ensino�médio,�ensino�médio,�ensino�
técnico,�reformas�educacionais,�saberes�proˡssionais.



���

�ɀ�ƳǣȅƺȇɀȰƺɀ�ƳȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ

ƿȇƬǣƏ�ƺ�Ə�ƬɖǼɎɖȸƏ� ɀƨȒ� ȸƺƏǼǣɿƏƯȰƺɀ�ǝɖȅƏȇƏɀ� ǣȇƺٮ

ȸƺȇɎƺɀ�ƏȒ�ɀƺȸ�ɀȒƬǣƏǼ�٢ɀƺȇɎǣƳȒ�ȒȇɎȒǼȓǕǣƬȒ٣�ƺ�ƬȒȅȒ�

ȵȸƐɎǣƬƏ� ƺƬȒȇȕȅǣƬƏً� ȇȒ� ɀƺȇɎǣƳȒ� ǝǣɀɎȓȸǣƬȒً� ƏɀɀȒٮ

ƬǣƏƳƏ�ƏȒ�ȅȒƳȒ�Ƴƺ�ȵȸȒƳɖƯƨȒي�Əɀ� ǔȒȸȅƏɀ�ƬȒȅȒ�Ȓ�

homem� produz� e� reproduz� sua� existência� pesٮ

ɀȒƏǼ� ƺ� ƬȒǼƺɎǣɮƏ�ƏȒ� ǼȒȇǕȒ�ƳƏ�ǝǣɀɎȓȸǣƏِ�(Ə�ȅƺɀȅƏ�

ǔȒȸȅƏً� ɎƏȅƫƻȅ�Ə� ƬǣƿȇƬǣƏً� ƬȒȅȵȸƺƺȇƳǣƳƏ� ƬȒȅȒ�

Ȓɀ� ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ� ȵȸȒƳɖɿǣƳȒɀ� ȵƺǼƏ� ǝɖȅƏȇǣƳƏٮ

Ƴƺ�ƺ�ȷɖƺ�ȵȒɀɀǣƫǣǼǣɎƏȅ�Ȓ�ƬȒȇɎȸƏƳǣɎȓȸǣȒ�ƏɮƏȇƯȒ�ƳƏɀ�

ǔȒȸƯƏɀ�ȵȸȒƳɖɎǣɮƏɀٕ�Əɀɀǣȅً�ɎƏȅƫƻȅً�Ə�ƬɖǼɎɖȸƏً�ȷɖƺ�

ƬȒȸȸƺɀȵȒȇƳƺ� ƏȒɀ� ɮƏǼȒȸƺɀ� ƻɎǣƬȒɀ� ƺ� ƺɀɎƻɎǣƬȒɀ� ȷɖƺ�

ȒȸǣƺȇɎƏȅ�Əɀ�ȇȒȸȅƏɀ�Ƴƺ�ƬȒȇƳɖɎƏ�Ƴƺ�ɖȅƏ�

ƳƏƳƺ�٢³�àX�zXً٣ِו׎׎א�

��0¨Á�ȵȒƳƺ�ɀƺȸ�ƳƺɀƺȇɮȒǼɮǣƳƏ�Ƴƺ� ǔȒȸȅƏ�ƏȸɎǣ

ƬɖǼƏƳƏ�ƺ�ɀɖƫɀƺȷɖƺȇɎƺ�ƏȒ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒً�ȵȒƳƺȇƳȒ�

Ə�ȵȸǣȅƺǣȸƏ�ɀƺȸ�ǣȇɎƺǕȸƏƳƏ�Ȓɖ�ƬȒȇƬȒȅǣɎƏȇɎƺ�Ə�ƺɀɀƏ�

etapa�da�Educação�Básica,�tendo�como�ˡnalidaٮ

Ƴƺ�ȵȸȒȵȒȸƬǣȒȇƏȸ�ƏȒ�ƺɀɎɖƳƏȇɎƺ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ�ƺ�

ɀƏƫƺȸƺɀ�ȇƺƬƺɀɀƐȸǣȒɀ�ƏȒ�ȅɖȇƳȒ�ƳȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒً�ƬȒȅ�

base� nos� fundamentos� cientíˡco-tecnológicos,�

ɀȓƬǣȒٮǝǣɀɎȓȸǣƬȒɀ�ƺ�ƬɖǼɎɖȸƏǣɀِ

zƏ�ƬȒȇƬƺȵƯƨȒ�Ƴƺ�«ƏȅȒɀ� ��ȵًِו׎׎א٢ ٮ٣�Ȓ�0ȇה׏

ɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒ�ƻ�ɖȅƏ�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ȷ

ɎƺȅȵǼƏ�Ɏȸƿɀ�ɀƺȇɎǣƳȒɀي�

ٮ���ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ȒȅȇǣǼƏɎƺȸƏǼً�ȷɖƺ�ƬȒȇɀǣƳƺȸƏ�Ə�ǔȒȸى

ȅƏƯƨȒٹ�ƬȒȅ�ƫƏɀƺ�ȇƏ�ǣȇɎƺǕȸƏƯƨȒ�Ƴƺ�ɎȒƳƏɀ�Əɀ�

ƳǣȅƺȇɀȰƺɀ�ƳƏ�ɮǣƳƏ�ȇȒ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ǔȒȸȅƏɎǣɮȒٕٺ�

•�A�indissociabilidade�entre�Educação�Proˡsٮ

ɀǣȒȇƏǼ�ƺ�0ƳɖƬƏƯƨȒ� ƐɀǣƬƏٕ�ƺً

����ǣȇɎƺǕȸƏƯƨȒ�ƺȇɎȸƺ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ�ǕƺȸƏǣɀ�ƺى

conhecimentos� especíˡcos,� como� totalidaٮ

Ƴƺِ�

�� 0ȇɀǣȇȒ� xƻƳǣȒ� XȇɎƺǕȸƏƳȒ� ƫɖɀƬƏ� ǕƏȸƏȇɎǣȸ�

ƏȒɀ� ƳǣɀƬƺȇɎƺɀ� ٢ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀً� ǴȒɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳɖǼɎȒɀ٣�

ɖȅƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ȷɖƺ� Ǽǝƺɀ�ȵƺȸȅǣɎƏ� ȸƺƬȒȇǝƺƬƺȸ�Əɀ�

contradições�existentes,�compreendo�o�mundo�e�

sua�complexidade.

��

��

��ȵȸȒȵȒɀɎƏ�Ƴƺ�ƺȇɀǣȇȒ�ȇȒ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�

XȇɎƺǕȸƏƳȒ�ƏȸɎǣƬɖǼƏي

Ə٣�Ȓ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƺ�Ə�ȵƺɀȷɖǣɀƏ�ƬȒȅȒ�ȵȸǣȇٮ

ƬǥȵǣȒɀ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒɀ�ƺ�ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒɀٕ

ƫ٣�Ə�ǣȇƳǣɀɀȒƬǣƏƫǣǼǣƳƏƳƺ�ƺȇɎȸƺ�ƺƳɖƬƏ

ƯƨȒ�ƺ�ȵȸƐɎǣƬƏ�ɀȒƬǣƏǼٕ�

c)�a�teoria�e�a�prática�(práxis)�no�proٮ

ƬƺɀɀȒ� Ƴƺ� ƺȇɀǣȇȒٮƏȵȸƺȇƳǣɿƏǕƺȅً� ƬȒȇɀǣٮ

ƳƺȸƏȇƳȒ� Ə� ǝǣɀɎȒȸǣƬǣƳƏƳƺ� ƳȒɀ� ƬȒȇǝƺƬǣٮ

ȅƺȇɎȒɀ�ƺ�ƳȒɀ�ɀɖǴƺǣɎȒɀ�ȇȒ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ɀȒƬǣƏǼ�

ƺ�ȵȸȒƳɖɎǣɮȒٕ

Ƴ٣� Ȓ� ¨ȸȒǴƺɎȒ� ¨ȒǼǥɎǣƬȒ� ¨ƺƳƏǕȓǕǣƬȒ�

ƬȒȅȒ�ǔȸɖɎȒ�ƳȒ�ƳƺƫƏɎƺ�ƳƏɀ�ȇƺƬƺɀɀǣƳƏƳƺɀ�

ƳƏ�ƬȒȅɖȇǣƳƏƳƺ�ƺɀƬȒǼƏȸِ

0ɀɎƺ�ƺȇɀǣȇȒً�ȵȒȸɎƏȇɎȒً�ȵȒɀɀǣƫǣǼǣɎƏȸƐ�Ȓ�ƏǼ

ƬƏȇƬƺ�Ƴƺ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ�ƬƏȵƏɿƺɀ�Ƴƺ�ȵȸȒ

ȅƏɎǣɿƏȸ�Ə�ȵȸƐɎǣƬƏ�ɀȒƬǣƏǼ�ƺ�ɖȅƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ȷɖƺ�

ƳƺɀƺȇɮȒǼɮƏ�Ə�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ǝɖȅƏȇƏ�ǣȇɎƺǕȸƏǼِ�

O�vídeo�trata�da�Educação�Proˡssional�

ȇƏ�nƺǣ�Ƴƺ�(ǣȸƺɎȸǣɿƺɀ�ƺ� Əɀƺ

LDB�2019�-�Educação�Proˡssional�Art.�39�e�

�ȸɎًِאג��ȇȒ�ǼǣȇǸي�ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖ

ɯƏɎƬǝّɮڻƫ!Ƭ«Ǽæȵא ÁǸ
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zƺɀɎƺ� ɎȓȵǣƬȒ� ȷɖƺȸƺȅȒɀ� ƏȵȸƺɀƺȇɎƏȸ�

ȵƏȸƏ�ɮȒƬƿɀ�ƏǼǕɖȅƏɀ�ǣȇǔȒȸȅƏƯȰƺɀ�ɀȒٮ

ƫȸƺ� Ȓ� ƺȇɀǣȇȒ�ȅƻƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒِ�xƏɀ�

ȵƏȸƏ�ǣɀɀȒ�ȵȸƺƬǣɀƏȅȒɀ�ƺȇɎƺȇƳƺȸ�Ȓ�ȷɖƺ�ƻ�ƺƳɖٮ

cação�proˡssional�e�tecnológica.�

��ªÈ0�IÈz(�x0zÁ��
¨0(�J�JX!�x0zÁ0���
0z³Xz��x1(X��XzÁ0J«�(�ّ

¨ƏȸƏ�Ȓɖɮǣȸ�Ȓ�ɎƺɴɎȒ

��

��

��0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒ�Ɏƺȅ�ƬȒȅȒ�ǔɖȇƳƏȅƺȇɎȒɀ�ȵȸǣȇƬǣȵƏǣɀ�ƺ� ǣȇƳǣɀɀȒƬǣƏƳȒɀ�Əɀ�

ɀƺǕɖǣȇɎƺɀ�ƬƏɎƺǕȒȸǣƏɀي�

��IȒȸȅƏƯƨȒ�RɖȅƏȇƏ�XȇɎƺǕȸƏǼ�ƻ�ɖȅƏ�ƳƏɀ�ƬƏɎƺٮ

ǕȒȸǣƏɀ�ȵȸǣȇƬǣȵƏǣɀ�ȷɖƺ�ɀɖɀɎƺȇɎƏȅ�Ȓ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�

XȇɎƺǕȸƏƳȒً�ȵȒǣɀ�ƫɖɀƬƏ�ȒǔƺȸƺƬƺȸ�ɖȅƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�Ƴƺ�

ȷɖƏǼǣƳƏƳƺً�ƺȅ�ȷɖƺ�Ȓ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�Ƴƺ�ƺȇɀǣȇȒ�Ƴƺɀƺȇٮ

ɮȒǼɮƏ�ȅƺǣȒɀ�ȷɖƺ�ȵƺȸȅǣɎƏȅ�ƏȒɀ�ɀɖǴƺǣɎȒɀ�ƳƺɀƺȇɮȒǼٮ

ɮƺȸً�Ƴƺ�ǔȒȸȅƏ�ƬȸǥɎǣƬƏً�ɖȅƏ�ǼƺǣɎɖȸƏ�Ƴƺ�ȅɖȇƳȒً�ƺȅ�

ɮǣɀɎƏ� ƳƏ� ɎȸƏȇɀǔȒȸȅƏƯƨȒ� Ƴƺ� ɀɖƏ� ȸƺƏǼǣƳƏƳƺِ� ÁȸƏɎƏ

�ɀƺ�Ƴƺ�ɖȅƏ�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ȵƏȸƏ�Ȓ�ȅɖȇƳȒ�ƳȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒٮ

ƺ�ȇƨȒ�ȵƏȸƏ�Ȓ�ȅƺȸƬƏƳȒ�Ƴƺ�ɎȸƏƫƏǼǝȒِ�zȒɖɎȸƏɀ�ȵƏǼƏٮ

ɮȸƏɀً�ɖȅƏ�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ȵƏȸƏ�Ȓ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƬȒȅȒ�ƏɎǣɮǣƳƏٮ

de�humana�que�humaniza,�aˡrma�a�vida,�ao�conٮ

ɎȸƐȸǣȒ�ƳȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƏǼǣƺȇƏƳȒً�ƺȅ�ȷɖƺ�Ȓ�ɎȸƏƫƏǼǝƏƳȒȸ�

ɎȸƏƫƏǼǝƏ�ȵƏȸƏ�Ȓ�ȅƺȸƬƏƳȒً�ȵƏȸƏ�Ȓ�ǼɖƬȸȒ�Ƴƺ�ȵȒɖƬȒɀ�ƺ�

não�para�se�aˡrmar�em�sua�humanidade.��

��zƺɀɀƏ�ƳǣȸƺƯƨȒً�Ə�IȒȸȅƏƯƨȒ�RɖȅƏȇƏ�XȇɎƺǕȸƏǼ�

signiˡca�ofertar�uma�educação�que�possibilite�a�

ɎȒƳȒɀ�Ȓ�ƏƬƺɀɀȒ�ƏȒɀ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀً�ȵƺȸȅǣɎǣȇƳȒ�Ə�

ȵƺȸƬƺȵƯƨȒ�ƳȒ�ȅɖȇƳȒ� ƬǣȸƬɖȇƳƏȇɎƺ� Ƴƺ�ȅȒƳȒ�Ƭȸǥ

ɎǣƬȒ�ƬȒȅ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ�ȇƺƬƺɀɀƐȸǣȒɀ�ȵƏȸƏ�Ɏȸ

ǔȒȸȅƏȸ�Ə�ȸƺƏǼǣƳƏƳƺِ�

Formação�
ǝɖȅƏȇƏ�
ǣȇɎƺǕȸƏǼ�Ȓɖ�
ȒȅȇǣǼƏɎƺȸƏǼ

Ensino�
Médio�

Integrado

¨ȒǼǣɎƺƬȇǣƏ

ÁȸƏƫƏǼǝȒ�
ƬȒȅȒ�

princípio�
educativo
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��ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ȵȒǼǣɎƻƬȇǣƬƏً�ȵȒȸ�ɀɖƏ�ɮƺɿً�Ƴƺ�ƏƬȒȸٮ

ƳȒ� ƬȒȅ�xȒɖȸƏً� nǣȅƏ�IǣǼǝȒ� ƺ�³ǣǼɮƏ� �ًד׏׎א٢ ȵِ٣ً׏ה׎׏�

ƬȒȅȵȸƺƺȇƳƺ�Əٹ�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ǣȇɎƺǼƺƬɎɖƏǼً�ǔǥɀǣƬƏ�ƺ�ɎƺƬٮ

ȇȒǼȓǕǣƬƏٺ�Ȓɖ� ɀƺǴƏًٹ�ȵȒƳƺ�ƏƫƏȸƬƏȸ� Ə� ǣƳƺǣƏ�Ƴƺ� ǔȒȸ

ȅƏƯƨȒ� ǝɖȅƏȇƏ� ǣȇɎƺǕȸƏǼِٺ� 0ɀɀƏ� ƬȒȇƬƺȵƯƨȒ� Ɏƺȅ�

seu�alicerce�na�própria�conˡguração� tecnológiٮ

ƬƏ�ƳƏ�ɀȒƬǣƺƳƏƳƺ�ȇƏ�ȷɖƏǼ� ɀƺ� Ɏƺȅ�ȵȸƺɀƺȇƬǣƏƳȒ�Ȓ�

ɀɖȸǕǣȅƺȇɎȒ�Ƴƺ�ȇȒɮȒɀ�ȸɖȅȒɀ�Ƴƺ�ȒȸǕƏȇǣɿƏƯƨȒ�ƳȒ�

ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ȵȸȒƳɖɎǣɮȒً�Ə�ƳƺȅƏȇƳƏȸ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒɀ�

ȵȸƐɎǣƬȒɀ�ƺ�ɎƺȓȸǣƬȒɀً�ƬƏȵƏƬǣƳƏƳƺ�Ƴƺ�ƬȒȅɖȇǣƬƏƯƨȒً�

entre�outros,�que�implicam�a�exigência�de�novas�

qualiˡcações.

�� ɎȸƏƫƏǼǝȒً� ƬȒȅȵȸƺƺȇƳǣƳȒ� ƬȒȅȒ� ȵȸǣȇƬǥȵǣȒ�

ƺƳɖƬƏɎǣɮȒً�ȸƺȷɖƺȸ�ɖȅƏ�ƬȒȇƬƺȵƯƨȒ�Ƴƺ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�

ȷɖƺ� ƬȒȅȵȸƺƺȇƳƏ� Ə� ȇƺƬƺɀɀǣƳƏƳƺ�Ƴƺ� Ȓ� ǣȇƳǣɮǥƳɖȒ�

ȅƏȇɎƺȸ�ɖȅƏ�ȸƺǼƏƯƨȒ�ƏɎǣɮƏ�ƬȒȅ�Ə�ȸƺƏǼǣƳƏƳƺ�ɀȒƬǣƏǼً�

ȇȒ�ɀƺȇɎǣƳȒ�Ƴƺ�ȸƺƏǼǣɿƏȸ�ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ�ȷɖƺ�ƏƬƺȇɎɖƺȅ�Ə�

ǣȇɎƺȸٮȸƺǼƏƯƨȒ�ƺȇɎȸƺ�ȵƺȇɀƏȅƺȇɎȒ�ƺ�ƏɎǣɮǣƳƏƳƺ�ȵȸƐٮ

ɎǣƬƏً�ƬȒȅȒ�ǕƏȸƏȇɎǣƏ�ƳƏ�ɖɎǣǼǣƳƏƳƺ�ɀȒƬǣƏǼ�ƳȒ�ƬȒȇǝƺٮ

ƬǣȅƺȇɎȒِ�

���ƬȒȇɀɎȸɖƯƨȒ�ƳȒ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒً�ɎƺȇƳȒ�ƬȒȅȒ�

base�o�trabalho,�exige�conhecer�a�realidade�como�

ƺǼƏ�ȵȒƳƺ�ɀƺȸ�ȒƫǴƺɎǣɮƏƳƏ�ȵȒȸ�ȅƺǣȒ�ƳƏ�ƏȇƐǼǣɀƺً�ƳȒ�

recurso�às�mediações�cientíˡcas,�para�se�chegar�

ơɀ� ȸƺǼƏƯȰƺɀ�ǕƺȸƏǣɀ�ƳƺɎƺȸȅǣȇƏȇɎƺɀ�ƳȒ� ǔƺȇȕȅƺȇȒ�

ƺɀɎɖƳƏƳȒِ��ɀɀǣȅً�ƬȒȅȵȸƺƺȇƳƺٮɀƺ�ȷɖƺ�Ȓ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�

ƺȅ�ɀɖƏ�ƳǣȅƺȇɀƨȒ�ȒȇɎȒǼȓǕǣƬƏ�ƺɮǣƳƺȇƬǣƏ�Ə�ɖȇǣƬǣƳƏٮ

de�entre�as�dimensões�cientíˡca,� tecnológica�e�

ƬɖǼɎɖȸƏǼً�ɀƺȇƳȒ�ƺɀɀƏ�ƬȒȇƬƺȵƯƨȒ�Ə�ƫƏɀƺ�ȵƏȸƏ�Ə�Ȓȸٮ

ǕƏȇǣɿƏƯƨȒ�ƬɖȸȸǣƬɖǼƏȸ�ƺ�Ə�ȵȸƐɎǣƬƏ�ƳȒƬƺȇɎƺ�ƺȅ�ɀƺɖɀ�

ȒƫǴƺɎǣɮȒɀً�ƬȒȇɎƺɗƳȒɀ�ƺ�ȅƻɎȒƳȒɀ�٢³�àX�zXً٣ِו׎׎א�

Politecnia� signiˡca� uma� educação�
ȷɖƺ�ȵȒɀɀǣƫǣǼǣɎƏ�Ə� ƬȒȅȵȸƺƺȇɀƨȒ�ƳȒɀ� ȵȸǣȇ
cípios�cientíˡco-tecnológicos�e�históricos�
ƳƏ�ȵȸȒƳɖƯƨȒ�ȅȒƳƺȸȇƏً�Ƴƺ�ȅȒƳȒ�Ə�Ȓȸǣƺȇٮ
ɎƏȸ� Ȓɀ� ƺɀɎɖƳƏȇɎƺɀ� ơ� ȸƺƏǼǣɿƏƯƨȒ� Ƴƺ�ȅɗǼɎǣ
ȵǼƏɀ�ƺɀƬȒǼǝƏɀ

�٢«�x�٣ב�ȵًِו׎׎א�³ً

��

��

ªɖƺȸ�ɀƏƫƺȸ�ȅƏǣɀ�ɀȒƫȸƺ�ƺɀɀƺ�ƏɀɀɖȇɎȒّ�0ȇɎƨȒ�Ȓ�ȷɖƺ�ɮȒƬƿ�ƏƬǝƏ�Ƴƺ�ƏɀɀǣɀɎǣȸ�ƏȒɀ�ɮǥƳƺȒɀّ
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0ȇɀǣȇȒ�ÁƻƬȇǣƬȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒ�۴�0Ƴɖٮ

ƬƏƯƨȒي�zȒɮȒɀ�«ɖȅȒɀً�ȷɖƺ�ȵȒƳƺ�

ɀƺȸ� ƏɀɀǣɀɎǣƳȒ� ȇȒ� ǼǣȇǸي� ǝɎɎȵɀٖٖي

ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖɯƏɎƬǝّɮٮڻ

hñ çɖ(חJגƏז

!ȒȇƬƺǣɎȒ�Ƴƺ�¨ȒǼǣɎƺƬȇǣƏً�ȇȒ�ǼǣȇǸي�

ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖɯƏɎٮ

ƬǝّɮאڻȒחז(ǼRהוȸɯ

ÁȸƏƫƏǼǝȒ� ƬȒȅȒ� ¨ȸǣȇƬǥȵǣȒ� 0Ƴ

ƬƏɎǣɮȒً� ȇȒ� ǼǣȇǸي� ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِ

ɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖɯƏɎƬǝّɮڻƫٮáÁٮ

ɿ«ÈáRn0
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zƺɀɎƺ� ɎȓȵǣƬȒ� ȷɖƺȸƺȅȒɀ� ƏȵȸƺɀƺȇɎƏȸ�

ȵƏȸƏ�ɮȒƬƿɀ�ƏǼǕɖȅƏɀ�ǣȇǔȒȸȅƏƯȰƺɀ�ɀȒ

ƫȸƺ� Ȓ� ƺȇɀǣȇȒ�ȅƻƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒِ�xƏɀ�

ȵƏȸƏ�ǣɀɀȒ�ȵȸƺƬǣɀƏȅȒɀ�ƺȇɎƺȇƳƺȸ�Ȓ�ȷɖƺ�ƻ�ƺƳɖٮ

cação�proˡssional�e�tecnológica.�

�³�!�zÁ«X ÈX$£0³�
(��¨«�ÁX!��(�³�
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¨ƏȸƏ�Ȓɖɮǣȸ�Ȓ�ɎƺɴɎȒ

��

��

��proˡssional� Assistente� de��ǼɖȇȒɀً� ȇȒɀ� XȇɀɎǣɎɖɎȒɀ� Iƺٮ

ƳƺȸƏǣɀً� Əɀɀɖȅƺ� ɖȅ� ȵƏȵƺǼ� ȸƺǼƺɮƏȇٮ

te,� mediado� por� suas� experiências�

ƺ� ȵȒȸ� ɀɖƏ� ƬȒȇɎȸǣƫɖǣƯƨȒ� ȵƏȸɎǣƬǣ

ɮƏ� ȇƏ� ȒȸǕƏȇǣɿƏƯƨȒ� ƳȒ� ɎȸƏƫƏǼǝȒ� ȵƺٮ

ƳƏǕȓǕǣƬȒِ���ƬƏȸǕȒ�Ƴƺ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�Ƴƺ�

�ǼɖȇȒɀ�ƬȒȅȵȸƺƺȇƳƺ�ƬȒȅȒ�ȵȸǣȇƬǣȵƏǼ�

ƏɎȸǣƫɖǣƯƨȒي�ƏɀɀǣɀɎǣȸ�ƺ�ȒȸǣƺȇɎƏȸ�Ȓ

ȇȒɀ�ȇȒ�ƏɀȵƺƬɎȒ�Ƴƺ�ƳǣɀƬǣȵǼǣȇƏً�ȇɖȇƬƏ�

Ƴƺ�ǔȒȸȅƏ�ƏɖɎȒȸǣɎƐȸǣƏً�ȅƏɀ�ȵƺƳƏ

ƬƏً�ȇȒ�ƏƬȒȅȵƏȇǝƏȅƺȇɎȒ�ȇȒ�ƬƏȅȵȒ�

ƳȒ�ǼƏɿƺȸً�ɀƺǕɖȸƏȇƯƏً�ɀƏɗƳƺً�ȵȒȇɎɖƏ

ǼǣƳƏƳƺ�ƺ�ǝǣǕǣƺȇƺ�ƳƺȇɎȸȒ�ƳƏɀ�Ƴƺȵƺȇٮ

ƳƿȇƬǣƏɀ� ƺɀƬȒǼƏȸƺɀً� ƬȒȅȒ� ɎƏȅƫƻȅً�

auxiliando�nas�atividades�de�ensino,�

pesquisa� e� extensão.�De� um�modo�

geral,� este�proˡssional� trabalha� no�

ƏɎƺȇƳǣȅƺȇɎȒ� ƺ� ƺȅ� ƬȒȇɎƏɎȒ� ƳǣȸƺɎȒ�

ƬȒȅ�Ȓɀ�ǴȒɮƺȇɀِ

�ɀɀǣȅً�Ȓ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�ƻ�

um�dos�proˡssionais�que�atuam�nos�

ȵȸȒƬƺɀɀȒɀ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒɀ�ƳȒ�ƺȇɀǣȇȒ�ȅ

ƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒ� ƺ� Ɏƿȅ� Ǽǣɮȸƺ� ƏƬƺɀɀȒ� Ə�

ɎȒƳƏɀ�Əɀ�ƳƺȵƺȇƳƿȇƬǣƏɀ�ƳƏ�ƺɀƬȒǼƏ�ƺً�

ƺȅ�ǕƺȸƏǼً� Ɏƺȅ� ǣȇɎƺȸǼȒƬɖƯƨȒ�ƬȒȅ�Ȓɀ�

ƳǣɀƬƺȇɎƺɀً�Əɀɀǣȅ�ƬȒȅȒ�ƺɀɎƏƫƺǼƺƬƺȅ�

ȵƏȸƬƺȸǣƏɀ�ƬȒȅ�Ȓɀ�ƳȒƬƺȇɎƺɀ�ƺ�ƳƺȅƏǣɀ�

proˡssionais.

ÈȅƏ� ƳƏɀ� ƏƯȰƺɀ� ƳȒ� �ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�

Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�ȇȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�Ƴƺ�

ǴȒɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀ� ȸƺǔƺȸƺٮɀƺ� ƏȒ�

ƏɀȵƺƬɎȒ�ȅƺƳǣƏƳȒȸ�ƺ�ǔƏƬǣǼǣɎƏƳȒȸً�ȷɖƺ�

ȵȒƳƺȸƐ� ƬȒȇɎȸǣƫɖǣȸ� ƬȒȅ� Ə� ǔȒȸȅƏƯƨȒ�

ƳȒɀ�ƳǣɀƬƺȇɎƺɀ�ƺ�ɎƏȅƫƻȅ�ƬȒȅ�Ə�ȅƺٮ

ǼǝȒȸǣƏ� ƳȒ� ƺȇɀǣȇȒِ� ³ƺɖ� ɎȸƏƫƏǼǝȒ� ƺȇ

quanto�proˡssional�que�atua�nos�esٮ

ȵƏƯȒɀ�ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒɀ�ɮǣɀƏ�ǕƏȸƏȇɎǣȸ�ɖȅ�

ƏȅƫǣƺȇɎƺ�ǔƏɮȒȸƐɮƺǼ�ơ�ƬȒȇɀɎȸɖƯƨȒ�ƳƏ�

ƏȵȸƺȇƳǣɿƏǕƺȅِ

��



���

��ȒȸǕƏȇǣɿƏƯƨȒ�Ƴƺ�ɀɖƏɀ�ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ�Ƴ

ɎȸȒ� ƳƏ� ǣȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒ� ƻ� ȇƺƬƺɀɀƐȸǣƏ� ƺ� ȸƺȷɖƺȸً�

ȵȒȸɎƏȇɎȒً� Ȓ� ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒ� Ƴƺ� ɀɖƏɀ� ƏɎ

buições� como� proˡssional� da� educação�

ȷɖƺ�ƳƺɀƺȇɮȒǼɮƺ�ɖȅ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�ȇƏ�

educação�proˡssional�e�tecnológica.�Nesٮ

ɀƺ� ƏɀȵƺƬɎȒً� Ə� ƺȷɖǣȵƺ� ƳȒɀ� �ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ� Ƴƺ�

�ǼɖȇȒɀ�Ƴƺɮƺ�ƳǣƏǼȒǕƏȸ�ƺ�ȵƏȸɎǣƬǣȵƏȸ�ƳȒ�

ȇƺǴƏȅƺȇɎȒ�ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒ�ƬȒȅȒ�ǔȒȸȅƏ�Ƴƺ�ɀƺ�

ƏȵȸȒȵȸǣƏȸ�ƳƏ� ɎȒɎƏǼǣƳƏƳƺ�ƳƏ�ȵȸȒȵȒɀɎƏ�ƺƳɖٮ

ƬƏɎǣɮƏ� ƺ� ǔȒȸȅƏɎǣɮƏ� ƳȒɀ�!ɖȸɀȒɀ� ƺ� ƳƏ� XȇɀɎǣٮ

ɎɖǣƯƨȒِ��ɀɀǣȅً�ƻ� ǣȅȵȒȸɎƏȇɎƺ�ȷɖƺ�ƬȒȇǝƺƯƏ�

Ȓ�¨ǼƏȇȒ�Ƴƺ�(ƺɀƺȇɮȒǼɮǣȅƺȇɎȒ�XȇɀɎǣɎɖƬǣȒȇƏǼً�

Ȓɀ�¨ȸȒǴƺɎȒɀ�¨ƺƳƏǕȓǕǣƬȒɀ�Ƴƺ�!ɖȸɀȒً� Ȓ�¨ǼƏٮ

nejamento�Anual�da�Instituição.�Enˡm,�inٮ

ɎƺȸƏǕǣȸ�ƬȒȅ�Ə�ƳǣȇƘȅǣƬƏ�ƺƳɖƬƏƬǣȒȇƏǼِ�

��

¨ȒȇɎɖƏȅȒɀ�ƏǼǕɖȇɀ�ƏɀȵƺƬɎȒɀ�ȷɖƺ�Ƴƺɮƺȅ�ƬȒȇ

Ɏȸǣƫɖǣȸ�ƬȒȅ�Ə�ɎȸǣǼǝƏ�Ƴƺ�ɖȅ�ƬƏȅǣȇǝȒ�ȇƏ�ƺǔƺɎǣɮǣƳƏٮ

Ƴƺ�ƳƏ�ƏɎɖƏƯƨȒ�ƳȒɀ�ƏɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�Ƴƺ�ƏǼɖȇȒɀً�ȵ

ƬǣƏǼǣɿƏȇƳȒ�Ȓ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�ƺ�ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒ�ƳƏ�

ǣȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒِ�³ƨȒ�ƺǼƺɀي

���ƬȒȅȵƏȇǝƏȅƺȇɎȒى ƳǣƏǼȓǕǣƬȒ� ǴɖȇɎȒ� ƏȒɀ� ǴȒٮ

ɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀ� ȇȒɀ� ƺɀȵƏƯȒɀ� ƺ� ƏȅƫǣƺȇɎƺ�

ƺƳɖƬƏƬǣȒȇƏǣɀً� ɎƏǣɀ� ƬȒȅȒ� ǼƏƫȒȸƏɎȓȸǣȒɀً� ȷɖƏƳȸƏɀ�

ƳƺɀȵȒȸɎǣɮƏɀً� ǼȒƬƏǣɀ� Ƴƺ� ƺɀɎɖƳȒ� ƺ� ǼƏɿƺȸً� ȸƺǔƺǣɎȓȸǣȒ�

ƺɎƬِٕ

!ȒȇǝƺƯƏ�ɖȅ�ȵȒɖƬȒ�ȅƏǣɀ�ɀȒƫȸƺ�ǣɀɀȒ�ȇȒɀ�ɮǥƳƺȒɀي

a)� Plano� de�Desenvolvimento� Institucional�

-��https://www.youtube.com/watch?v=stInFY-
ȸɯ� ɀ�

b)� Projeto�Pedagógico�-�ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِɵȒɖɎɖ-

be.com/watch?v=cYL80sMsd3w�
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̈�ى ȸȒȵȒɀǣƯƨȒً�ȵǼƏȇƺǴƏȅƺȇɎȒً�ȒȸǕƏȇǣɿƏƯƨȒ�ƺ� ȸƺƏǼǣɿƏƯƨȒ�Ƴƺ�ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ�ƺƳɖƬƏɎǣɮƏɀ�ȵƏȸƏ�Ȓɀ�ǴȒɮƺȇɀ�ƺ�

ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀ�ȷɖƺ�ƺɀɎƺǴƏȅ�ƏȸɎǣƬɖǼƏƳƏɀ�ƏȒ�¨ǼƏȇƺǴƏȅƺȇɎȒ�¨ƺƳƏǕȓǕǣƬȒ��ȇɖƏǼ�ƳƏ�XȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒٕ

ȒǼƏƫȒȸƏƯƨȒ�ƺ�ƬȒȒȵƺȸƏƯƨȒ�ƬȒȅ�Ȓ�ȵǼƏȇƺǴƏȅƺȇɎȒ�ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒ�ȵȒȸ�ȅƺǣȒ�Ƴƺ�ǣȇǔȒȸȅƏƯȰƺɀً�ȵƺȸƬƺȵ!�ى

ƯȰƺɀ�ƺ�ƏȇƐǼǣɀƺɀ�ƳƏ�ƳǣȇƘȅǣƬƏ�ƺƳɖƬƏƬǣȒȇƏǼً�ȵȸǣȇƬǣȵƏǼȅƺȇɎƺ�Əɀ�ȸƺǼƏƬǣȒȇƏƳƏɀ�ơ�ȒƫɀƺȸɮƏƯƨȒ�ƳƏɀ�ɮǣɮƿȇƬǣƏɀ�

juvenis�no�contexto�institucional.�

Estes�aspectos�incidem�na�construção�de�um�processo�educativo�na�Educação�Proˡssional�que�

ƬȒȇɀǣƳƺȸƺ�Əɀ�ɀƺǕɖǣȇɎƺɀ�ȷɖƺɀɎȰƺɀي

Quem�é�o�público�atendido�no�

ensino�médio�integrado?�

�ى São�jovens�e�adolescentes�na�faixa�etária�de�13�a�18�anos�
ȷɖƺ� ƺɀɎƨȒ� ɀƺ� ǣȇɀƺȸǣȇƳȒ� ȇȒ� ƺȇɀǣȇȒ� ȅƻƳǣȒ� ǣȇɎƺǕȸƏƳȒً� ȇƏ�
educação�proˡssional�e�tecnológica.

�ى São�jovens�que�trazem�sonhos,�esperanças,�expectativas�
ƺ�ȵƺȸɀȵƺƬɎǣɮƏɀِ�

�ى !ȒȇƬȒȸƳƏȅȒɀ� ƬȒȅ�(ƏɵȸƺǼǼ� �٣ב׎׎א٢ ƏȒ� ȸƺɀɀƏǼɎƏȸ�ȷɖƺ�Ə�
ɮƺȇɎɖƳƺ�ƻ�ȵƏȸɎƺ�Ƴƺ�ɖȅ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ȅƏǣɀ�ƏȅȵǼȒ�Ƴƺ�ƬȒȇɀɎǣٮ
tuição�de�sujeitos,�mas�que�tem�especiˡcidades�que�marٮ
ƬƏȅ�Ə�ɮǣƳƏ�Ƴƺ�ƬƏƳƏ�ɖȅِ�¨Ȓȸ�ǣɀɀȒً�ȇȒ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒً�
ƳƺɮƺȅȒɀ� ƬȒȇɀǣƳƺȸƏȸ� Ə� ƳǣɮƺȸɀǣƳƏƳƺِ� 0ɀɀƏ� ƳǣɮƺȸɀǣƳƏƳƺ� ɀƺ�
ƬȒȇƬȸƺɎǣɿƏ� ƬȒȅ� ƫƏɀƺ�ȇƏɀ� ƬȒȇƳǣƯȰƺɀ� ɀȒƬǣƏǣɀ� ٢ƬǼƏɀɀƺɀ� ɀȒٮ
ƬǣƏǣɀ٣ً�ƬɖǼɎɖȸƏǣɀ�٢ƺɎȇǣƏɀً� ǣƳƺȇɎǣƳƏƳƺɀ�ȸƺǼǣǕǣȒɀƏɀً�ɮƏǼȒȸƺɀ٣�ƺ�
de�gênero,�e�também�das�regiões�geográˡcas,�dentre�ouٮ
ɎȸȒɀ�ƏɀȵƺƬɎȒɀِ

��0xX�ƻ�ȒǔƺȸƺƬǣƳȒ�ƺȅ�ǔȒȸȅƏ�Ƴƺ�ȅƏɎȸǥƬɖǼƏ� ɗȇǣƬƏ�ȵƏȸƏ�
ƬƏƳƏ�ƏǼɖȇȒً�ǕƏȸƏȇɎǣȇƳȒ�Əɀɀǣȅ�Ə�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ǕƺȸƏǼ�ƳȒ�ƺȇɀǣ
no�médio�e�a�formação�proˡssional�técnica�(Gonçalves,�
٣ِא׏׎א

«ƏȅȒɀًו׎׎א�٢�ȵِ٣ג׏��ƏƬȸƺƳǣɎƏ�ȷɖƺ�Ə�ǔȒȸȅƏ�ǣȇɎƺǕȸƏƳƏ�Ƴƺ�
oferta� do� ensino�médio� com� a� educação� proˡssional�
ȒƫƺƳƺƬƺ�Ə�ƏǼǕɖȅƏɀ�ƳǣȸƺɎȸǣɿƺɀ�ƻɎǣƬȒٮȵȒǼǥɎǣƬƏɀً�Ə�ɀƏƫƺȸي�

a)�Integração�de�conhecimentos�gerais�e�especíˡcos;�

ƫ٣�!ȒȇɀɎȸɖƯƨȒ�ƳȒ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒ�ȵƺǼƏ�ȅƺƳǣƏƯƨȒ�ƳȒ�ɎȸƏٮ
ƫƏǼǝȒً�ƳƏ�ƬǣƿȇƬǣƏ�ƺ�ƳƏ�ƬɖǼɎɖȸƏٕ�

Ƭ٣�ÈɎȒȵǣƏ�Ƴƺ�ɀɖȵƺȸƏȸ�Ȓ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�Ƴƺ�ƳȒȅǣȇƏƯƨȒ�ƳȒɀ�ɎȸƏٮ
ƫƏǼǝƏƳȒȸƺɀ�ƺ�ƬȒȇɀɎȸɖǣȸ�Ə�ƺȅƏȇƬǣȵƏƯƨȒ� ٫� ǔȒȸȅƏƯƨȒ�Ƴƺ�
ƳǣȸǣǕƺȇɎƺɀِ

Qual�a�intencionalidade�educativa�

do�Ensino�Médio�Integrado?

��

Alunos� como� proˡssional� que� traٮ

ƫƏǼǝƏ�ƳǣȸƺɎƏȅƺȇɎƺ�ƬȒȅ�Ȓɀ�ǴȒɮƺȇɀ�ƺ�ƏƳȒ

ǼƺɀƬƺȇɎƺɀً� ȅɖǣɎƏɀ� ɮƺɿƺɀ� ȵȒƳƺ� ɀƺ� ƳƺȵƏ

ȸƏȸ� ƬȒȅ� ȷɖƺɀɎȰƺɀ� Ƴƺ� ɀƏɗƳƺً� ɀȒƫȸƺɎɖƳȒ�

Ə�ƳƺȵȸƺɀɀƨȒً�ȷɖƺ�ȅɖǣɎƏɀ�ɮƺɿƺɀ�ȵȒƳƺ� Ǽƺٮ

var�adolescentes�e�jovens�a�decisões�exٮ

ɎȸƺȅƏɀ�ƬȒȅȒ�Ȓ�ɀɖǣƬǥƳǣȒً�ȵȸǣȇƬǣȵƏǼȅƺȇɎƺ�

devido� à� complexidade� dos� processos�

ƺȅȒƬǣȒȇƏǣɀ�ƺ�ƏǔƺɎǣɮȒɀ�ƬȒȅɖȇɀ�ƳƏ�ƏƳȒǼƺɀٮ

ƬƿȇƬǣƏ�ƺ�ƏȒ�ƏɎɖƏǼ�ȸǣɎȅȒ�Ƴƺ�ɮǣƳƏ�ȒȸǣƺȇɎƏƳȒ�

ȵƺǼƏ�ȵƺȸȅƏȇƺȇɎƺ�ƬȒȅȵƺɎǣƯƨȒِ�̈ Ȓȸ�ƬȒȇ

quência,�esse�comportamento�se�reˢete�

ȇȒɀ�ƺɀȵƏƯȒɀ�ƳƏ�ƺɀƬȒǼƏ�ƺً�ȵȒȸ� ǣɀɀȒً�ƻ� ǣȅٮ

ȵȒȸɎƏȇɎƺ�ȷɖƺ�Ȓ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�Ɏƺٮ

ȇǝƏ�ǔƺȸȸƏȅƺȇɎƏɀ�ȵƏȸƏ� ȸƺƬȒȇǝƺƬƺȸ�ƺɀɀƺɀ�

ɀɖǴƺǣɎȒɀ�ƺ�ɀɖƏɀ�ƺȅȒƯȰƺɀ�ƺً�ƳƺɀɀƏ�ǔȒȸȅƏً�

ȒǔƺȸƺƬƺȸٮǼǝƺɀ� ƏƬȒǼǝǣȅƺȇɎȒً� ƏǴɖƳƏȇƳȒٮȒɀ�

Ə�ƺȇƬȒȇɎȸƏȸ�ƬƏȅǣȇǝȒɀ�Ƴƺ�ɀɖȵƺȸƏƯƨȒِ

(X!�³�(0�àZ(0�ي

³ƻȸǣƺ�(ǣɿ��ǥ��ȅƏɿȕȇǣƳƏ�0ٮ�ȵِ�XƳƺȇɎǣƳƏƳƺ�

ƳǣɀȵȒȇǥɮƺǼ� ƺȅي� ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖ

ɯƏɎƬǝّɮڻȇ³׏ǼñאȵRאÈ�
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ÁƺȇƳȒ�ƺȅ�ɮǣɀɎƏ�ȷɖƺ�Ȓɀ�ƺɀȵƏƯȒɀ�ȵƺƳƏǕȓٮ

ǕǣƬȒɀ�Ɏƿȅ�ȵƏȵƺǼ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�ƺ�ǣȇǔȒȸȅƏȅ�Ȓ�ȷɖƺ�

ƏƬȒȇɎƺƬƺ�ȇƏ�XȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒً�ɎƏȅƫƻȅ�ƏȵȒȇɎƏȅȒɀ�

ƏǼǕɖȅƏɀ�ƏƯȰƺɀ�ȷɖƺ�ȵȒƳƺȅ�ɀƺȸ�ȸƺƏǼǣɿƏƳƏɀ�ȇȒɀ�

ƬȒȸȸƺƳȒȸƺɀ�ƺ�ȇȒ�ȸȒǼ�ƳȒɀ�XȇɀɎǣɎɖɎȒɀ�ȵƺǼȒɀ��ɀɀǣɀٮ

ɎƺȇɎƺɀ�Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�ȵƏȸƏ�Ə�ȵȸȒȅȒƯƨȒ�ƳȒ� ǼƏɿƺȸً�

ɀƺǕɖȸƏȇƯƏً�ǝǣǕǣƺȇƺ�ƺɎƬِي

�ى «ȒƳƏ� Ƴƺ� ƬȒȇɮƺȸɀƏɀ� ƺȅ�

ȷɖƺȇȒɀ�ǕȸɖȵȒɀ�ƬȒȅ�ɎƺȅƐɎǣƬƏɀ�ɀȒƫȸƺ�

ɀƏɗƳƺً� ƺɀȵȒȸɎƺً� ɀȒƬǣƺƳƏƳƺ� ƺً� ȵȸǣȇƬǣٮ

ȵƏǼȅƺȇɎƺً�ƬȒȇɮƺȸɀƏɀ�ɀȒƫȸƺ�Ȓ�ɖɀȒ�ȸƺɀٮ

ȵȒȇɀƐɮƺǼ�ƳȒɀ�ƺɀȵƏƯȒɀ�ǣȇɎƺȸȇȒɀً�ƬȒȅȒً�

por�exemplo,�não�ˡcar�parado�na�esٮ

ƬƏƳƏ�Ȓɖ�ȇȒ�ƬȒȸȸƺƳȒȸً�ƬȒȇɮƺȸɀƏȇƳȒ�Ȓɖ�

aguardando�o�colega;�não�ˡcar� senٮ

ɎƏƳȒ�ȇȒɀ� ƬȒȸȸƺƳȒȸƺɀٕ� ƬȒȇɎȸǣƫɖǣȸ� ƬȒȅ�

a�limpeza�dos�locais,�jogando�no�lixo�

ȵƏȵƻǣɀ�ƺ�ƳƺȅƏǣɀ�ȅƏɎƺȸǣƏǣɀ� ǴƐ�ɖɀƏƳȒɀ�

ƺ�ȅƏȇɎƺȇƳȒ�Əɀ�ȵƏȸƺƳƺɀ�ɀƺȅ�ȸǣɀƬȒɀ�Ȓɖ�

ɀɖǴƺǣȸƏِ�

�ى !ȒȇǔƺƬƯƨȒ�Ƴƺ�ȅɖȸƏǼ� ǣȇǔȒȸȅ

ɎǣɮȒ� ƬȒȅ� ǔȸƏɀƺɀ� ƏȇǣȅƏƳȒȸƏɀ� ƺ� ƳǣƬƏɀ�

Ƴƺ�ɀƏɗƳƺً�ƏǼǣȅƺȇɎƏƯƨȒً�ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ�ǔ

ɀǣƬƏɀ�ƺ�ǼƏɿƺȸٕ

•� Próximo� à� biblioteca,� aˡxar�

ǣȇǔȒȸȅƏƯȰƺɀ� Ƴƺ� ȇƏɎɖȸƺɿƏ� ȵȸƺɮƺȇɎǣɮƏ�

ƺ�ƬȒȅ�ƳǣƬƏɀ�ƺȅ�ǼǣȇǕɖƏǕƺȅ�ƏƬƺɀɀǥɮƺǼ�

ɀȒƫȸƺ�ɎƏƫƏǕǣɀȅȒً�ƏǼƬȒȒǼǣɀȅȒ�ƺ�Ȓ�ɖɀȒ�

!�x���³³X³Á0zÁ0�(0��nÈz�ً�ªÈ0�!�zÁ«X ÈX$���
¨�³³���I0«0!0«�¨�«����Á«� �nR��0(È!�ÁXà��
0�I�«x�ÁXà��(�³�h�à0z³�z��0¨Áّ�

��

Ƴƺ�ƳȸȒǕƏɀ�ƬȒȅȒ�ǔȒȸȅƏ�Ƴƺ�ǣȇƬƺȇٮ

ɎǣɮƏȸ�Ə�ȵȸƐɎǣƬƏ�ƳƏ� ǼƺǣɎɖȸƏ�ƳȒɀ�Ƴǣɀ

ƬƺȇɎƺɀ�ƏƬƺȸƬƏ�ƳƏɀ�ȵȸȒƫǼƺȅƐɎǣƬƏɀ�

ȵȸƺɀƺȇɎƺɀ� ȇƏ� ɀȒƬǣƺƳƏƳƺً� ƏǴɖƳƏȇ

ƳȒٮǼǝƺɀ�ȇȒ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�Ƴƺ�ƏɖɎȒƬȒȇɀ

ƬǣƿȇƬǣƏ�ǔȸƺȇɎƺ�Ə�ƺɀɀƏɀ�ȵȸȒƫǼƺȅƐ

ɎǣƬƏɀٕ

�ى ¨ȸȒȅȒƯƨȒ� Ƴƺ� ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ�

ȸƺƬȸƺƏɎǣɮƏɀ�ƺ�Ƴƺ� ǼƏɿƺȸ�ƳɖȸƏȇɎƺ�Ȓɀ�

ǣȇɎƺȸɮƏǼȒɀ� ƳƏɀ� ƏɖǼƏɀً� ƺ� ƏǣȇƳƏً� Ə�

ȵȸȒȅȒƯƨȒ�Ƴƺ�ƬȒȇƬɖȸɀȒɀ�ǼǣɎƺȸƐȸǣȒɀٕ

(ƺɀɀƺ�ȅȒƳȒً�Ə�ȵȸƐɎǣƬƏ�ƳȒɀ��ɀɀǣɀɎƺȇٮ

Ɏƺɀ�Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�ȵȒƳƺȸƐ�ǕƏȇǝƏȸ�ƺǔƺɎǣɮǣƳƏƳƺ�

ƺ�ɮǣɀǣƫǣǼǣƳƏƳƺً�ȵȒǣɀ�Əɀ�ƬƏȸƏƬɎƺȸǥɀɎǣƬƏɀ�Ƴƺٮ

ˡnidoras�de�sua�proˡssão�visam�promoٮ

ɮƺȸ�ɎƏȇɎȒ�Ə�ȒȸǕƏȇǣɿƏƯƨȒ�ƳȒɀ�ƺɀȵƏƯȒɀ�ƺ�Ə�

ȵȸȒȅȒƯƨȒ� ƳȒ� ƫƺȅٮƺɀɎƏȸ� ƳȒɀ� ƳǣɀƬƺȇɎƺɀ�

ȷɖƏȇɎȒ�Əɀ� ǣȇɎƺȸƏƯȰƺɀ�ȇƺƬƺɀɀƐȸǣƏɀ�ƏȒ�ɀƺɖ�

ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ǔȒȸȅƏɎǣɮȒِ�

Quer�saber�mais�sobre�isso?�Então�vamos�ler�os�textos�

abaixo:

�ى XȅȵȒȸɎƘȇƬǣƏ�ƳȒ�ÁȸƏƫƏǼǝȒ�ƳȒ�XȇɀȵƺɎȒȸ�0ɀƬȒǼƏȸ�ȇƏ�

«ƺƳɖƯƨȒ�ƳƏ�XȇƳǣɀƬǣȵǼǣȇƏ�ƺ�!ȒȇɀɎȸɖƯƨȒ�ƳȒ�!Ȓȇǝƺ

ƬǣȅƺȇɎȒِ� (ǣɀȵȒȇǥɮƺǼ� ƺȅي� https://monograˡas.

ƫȸƏɀǣǼƺɀƬȒǼƏِɖȒǼِƬȒȅِƫȸٖƺƳɖƬƏƬƏȒٖǣȅȵȒȸɎƏȇƬǣ

ٮǣȇƳǣɀƬǣٮȸƺƳɖƬƏȒٮȇƏٮƺɀƬȒǼƏȸٮǣȇɀȵƺɎȒȸٮɎȸƏƫƏǼǝȒٮ

ȵǼǣȇƏٮƬȒȇɀɎȸɖƬƏȒٮƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒِǝɎȅ

�ى ¨Ȓȸ� ȷɖƺ� ȇǣȇǕɖƻȅ� ǔƏǼƏ� ɀȒƫȸƺ� ɀƏɗƳƺ� ȅƺȇɎƏǼًّ�

ȇȒ� nǣȇǸي� � ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖɯƏɎƬǝّٮ

ɮڻÈɯɵ0ٗæXªו(��

�ى çɮƺɀ�Ƴƺ�nƏ�ÁƏǣǼǼƺ�ƺ�ÁƺǼȅƏ�àǣȇǝƏ�ǔƏǼƏȅ�ɀȒƫȸƺ�ȇƏٮ

ȅȒȸȒ� ȇƏ� ƺɀƬȒǼƏً� ȇȒ� ǼǣȇǸي� ǝɎɎȵɀٖٖي ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِ

ƬȒȅٖɯƏɎƬǝّɮڻƏƺI ǔٗבçȒȒX�

�ى 0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒ�ƺ�Ə�0h�ً�ȇȒ�ǼǣȇǸي�ǝɎɎȵɀٖٖي

ɯɯɯِɵȒɖɎɖƫƺِƬȒȅٖɯƏɎƬǝّɮڻɿzٮɮƏɎnȒÁxX
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(ǣƏȇɎƺ�ƳȒ�ȒƫǴƺɎǣɮȒ�ƳƺɀɎƺ�ȵȸȒƳɖɎȒً�ƺȅ�ǔȒȸȅƏ�Ƴƺ��!ƏȸɎǣǼǝƏ�

Digital,�de�possibilitar�aos�proˡssionais�Assistentes�de�

�ǼɖȇȒɀ�ɎȸǣǼǝƏȸƺȅ�ȇȒɮȒɀ�ƬƏȅǣȇǝȒɀ�ƺȅ�ɀɖƏ�ȵȸƐɎǣƬƏ�ȇƏ�0ƳɖƬƏƯƨȒ�

Proˡssional�Técnica�de�Nível�Médio,�ajudando-os�a�conhecer�o�

ȷɖƏȇɎȒ�ɀɖƏ�ȵȸƐɎǣƬƏ�ȵȒƳƺ�ƬȒȇɎȸǣƫɖǣȸ�ȇȒ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ǔȒȸȅƏɎǣɮȒ�ƳȒɀ�

ǴȒɮƺȇɀ�ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀً� � ɀɖƏɀ�ƬȒȇɎȸǣƫɖǣƯȰƺɀً� ƳǣɀƬɖɎǣȅȒɀ� Ə�ȇƺٮ

cessidade�destes�proˡssionais��aproximarem-se��cada�vez�mais�

das�especiˡcidades�e��peculiaridades�do�Ensino�Proˡssional�e�

ÁƺƬȇȒǼȓǕǣƬȒً�ƺȅ�ȵƏȸɎǣƬɖǼƏȸ�ȇȒ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒ�XȇɎƺǕȸƏƳȒً�ƏȵȒȇٮ

tando�elementos�para�reˢetirem�acerca�de�caminhos�possíveis�

Ə�ɀƺȸƺȅ�ɎȸǣǼǝƏƳȒɀ�ƺȅ�ɀɖƏ�ȵȸƐɎǣƬƏً�ƬȒȅȒ�ǔȒȸȅƏ�Ƴƺ�ƬȒȇƬȸƺɎǣɿƏȸ�

Ə�ɖȇǣƳƏƳƺ�ƺȇɎȸƺ�ɎƺȒȸǣƏ�ƺ�ȵȸƐɎǣƬƏً�ƺȇɎȸƺ�ȵȸȒƬƺɀɀȒɀ�Ƴƺ�ƏƫɀɎȸƏƯƨȒ��

e�de�intervenção�e,�desse�modo,�aˡrmar�a�dimensão�formativa�

da�prática�proˡssional�desses�sujeitos�no�interior�da�instituição�

Ƴƺ�ƺȇɀǣȇȒِ��

!�z³X(0«�$£0³

¨ƏȸƏ�Ȓɖɮǣȸ�Ȓ�ɎƺɴɎȒ

��

�ɀ� ƳǣɀƬɖɀɀȰƺɀ� ȵȸȒȵȒɀɎƏɀ�ȅȒɀ

ɎȸƏȸƏȅ� Ə� ȇƺƬƺɀɀǣƳƏƳƺ� Ƴƺ� ǔȒ

ɎƏȸ�Ə�ȵƏȸɎǣƬǣȵƏƯƨȒ�ƳȒ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�Ƴƺ�

�ǼɖȇȒɀ� ȇȒ� ɎȸƏƫƏǼǝȒ� ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ� Ƴƺ�

ǴȒɮƺȇɀ� ƺ� ƏƳȒǼƺɀƬƺȇɎƺɀ� ȇȒ� ƺȇɀǣȇȒ�

ȅƻƳǣȒ�ǣȇɎƺǕȸƏƳȒً�ƏȒ�ȅƺɀȅȒ�ɎƺȅȵȒ�

ƺȅ�ȷɖƺ�ƳƺɀɎƏƬƏȸƏȅ�ȷɖƺ�Ə�ƏɎɖƏƯƨȒ�

de�qualquer�proˡssional�não�se�reaٮ

ǼǣɿƏ�Ƴƺ�ǔȒȸȅƏ�ǣɀȒǼƏƳƏً�ȅƏɀ�ȵȒȸ�ȅƺǣȒ�

Ƴƺ� ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƬȒȒȵƺȸƏɎǣɮȒ�ƺ�ƬȒǼƏƫȒٮ

rativo�entre�todos�os�proˡssionais�

ƳƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒِ�zɖȇƬƏ�ƻ�ƳƺȅƏǣɀ�Ǽƺȅٮ

ƫȸƏȸ�ȷɖƺ�ȇȒ� ȵȸȒƬƺɀɀȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�Ȓ�

ƺɀȵƏƯȒ�ǣȇɀɎǣɎɖƬǣȒȇƏǼ�Ƴƺɮƺً�ƺǼƺ�ȅƺɀٮ

mo,�se�conˡgurar�como�um�espaço�

ǔȒȸȅƏɎǣɮȒِ�³Ȓƫ�ƺɀɀƺ�ƏɀȵƺƬɎȒً�ǕƏȇǝƏ�

importância� a� prática�proˡssional�

ƳȒ��ɀɀǣɀɎƺȇɎƺ�Ƴƺ��ǼɖȇȒِ�

����������Por�l m,�é�necessário�que�os�

ɎȸƏƫƏǼǝƏƳȒȸƺɀ� ȷɖƺ� ƏɎɖƏȅ�ȇƏ�0¨Áٮ

zx� ɀƺ� ƏȵȸȒȵȸǣƺȅ� ƳƏɀ� ƫƏɀƺɀ� ƬȒȇٮ

ceituais�da�educação�proˡssional�e�

ɎƺƬȇȒǼȓǕǣƬƏً� ǔȒȸɎƏǼƺƬƺȇƳȒ� ȸƺǼƏƯƨȒ�

Ƴƺ�ǣȇɎƺȸƳƺȵƺȇƳƿȇƬǣƏ�ƺȇɎȸƺ�Əɀ�ȵƺɀٮ

ɀȒƏɀ�ƺ�ɀɖƏɀ�ȸƺɀȵȒȇɀƏƫǣǼǣƳƏƳƺɀ�ȵȸȒٮ

ˡssionais�e�sociais�com�o�processo�

ƺɀƬȒǼƏȸِ

zƺɀɀƏ�ƳǣȸƺƯƨȒً�ƺɀɀƏ�ƬƏȸɎǣǼǝƏ�ǣȇٮ

ɎƺȇɎƏ� ǔȒȅƺȇɎƏȸ�Ə�ƬȒǼƏƫȒȸƏƯƨȒ�ƳȒɀ�

�ɀɀǣɀɎƺȇɎƺɀ�Ƴƺ��ǼɖȇȒɀ�ȇȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�

ȵƺƳƏǕȓǕǣƬȒ�ƳƏ�ƺɀƬȒǼƏ�ȵȒȸ�ȅƺǣȒ�ƳƏ�

ȵȸȒȵȒɀǣƯƨȒ� Ƴƺ� ƏɎǣɮǣƳƏƳƺɀ� ƺƳɖƬƏɎǣٮ

ɮƏɀ�ƺ�ƳƏ� ǣȇɎƺȸƏƯƨȒ�ƬȒȅ�Ə�ƺȷɖǣȵƺɀ�

ȵƺƳƏǕȓǕǣƬƏ�ƺ�ƳȒƬƺȇɎƺ�ƳƏ� ǣȇɀɎǣɎɖ

ƯƨȒِ� �� ȵȸƐɎǣƬƏ� ƺƳɖƬƏɎǣɮƏً� ƳƏ� ȷɖƏǼ�

faz� parte�o�proˡssional�Assistente�

Ƴƺ��ǼɖȇȒً�ƻ�ȇƺƬƺɀɀƏȸǣƏȅƺȇɎƺ�ɖȅƏ�

ȵȸƐɎǣƬƏ�ƬȒǼƺɎǣɮƏِ
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 «�³Xnِ�xǣȇǣɀɎƻȸǣȒ�ƳƏ�0ƳɖƬƏƯƨȒِ�³ƺƬȸƺɎƏȸǣƏ�Ƴƺ�Educação�Proˡssional�e�Tecnológica.�Educação�proˡs-
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x�È«�ً�(ƏȇɎƺ�Rƺȇȸǣȷɖƺٕ�nXx��IXnR�ً�(ȒȅǣȇǕȒɀ�nƺǣɎƺٕ�³Xnà�ً�xȕȇǣƬƏ�«ǣƫƺǣȸȒِ�¨ȒǼǣɎƺƬȇǣƏ�ƺ�ǔȒȸȅƏƯƨȒ�ǣȇɎƺ
ǕȸƏƳƏي�ƬȒȇǔȸȒȇɎȒɀ�ƬȒȇƬƺǣɎɖƏǣɀً�ȵȸȒǴƺɎȒɀ�ȵȒǼǥɎǣƬȒɀ�ƺ�ƬȒȇɎȸƏƳǣƯȰƺɀ�ǝǣɀɎȓȸǣƬƏɀ�ƳƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƫȸƏɀǣǼƺǣȸƏِ�Revista�
 ȸƏɀǣǼƺǣȸƏ�Ƴƺ�0ƳɖƬƏƯƨȒ�v.� 20�n.�63�out.-dez,�p.1057-1080.� 2015.�Disponível�em:�http://dx.doi.org/10.1590/
ِח׏׎א��ǴƏȇِח׏���ƬƺɀɀȒ�ƺȅيב׏בה׎אד׏׎אזוגאٮב׏ג׏³

«�x�³ً�xƏȸǣɀƺ�zȒǕɖƺǣȸƏِ����ɎȸƏƫƏǼǝȒً�ƬǣƿȇƬǣƏ�ƺ�ƬɖǼɎɖȸƏِي�ơ�Ǽɖɿ�Ƴƺ�ƏȇɎǣǕȒɀ�ȵȸǣȇƬǥȵǣȒɀٺȇȒɮȒ�ƺȇɀǣȇȒ�ȅƻƳǣȒٹ�
Boletim�Técnico�do�Senacً�ɮȒǼًِחא��ȇِِא��«ǣȒ�Ƴƺ�hƏȇƺǣȸȒً�ȵȵًِואٮח׏��ȅƏǣȒٖƏǕȒɀɎȒًِב׎׎א�

RAMOS,�Marise.�Concepção�do�ensino�médio�integrado.�In.:�SEMINÁRIO�SOBRE�ENSINO�MÉDIO,�Superinٮ
ɎƺȇƳƿȇƬǣƏ�Ƴƺ�0ȇɀǣȇȒ�xƻƳǣȒً�³ƺƬȸƺɎƏȸǣƏ�Ƴƺ�0ƳɖƬƏƯƨȒ�ƳȒ�0ɀɎƏƳȒ�ƳȒ�«ǣȒ�JȸƏȇƳƺ�ƳȒ�zȒȸɎƺِ��ȇƏǣɀ�٠ِِِ١ِ�zƏɎƏǼٕ�
xȒɀɀȒȸȓ�³0ي(È!ٮ«zًِו׎׎א�

REZENDE,�Antônio�(org.).�Curso�de�ˡlosoˡa�para�professores�e�alunos�dos�cursos�de�segundo�grau�e�de�
ǕȸƏƳɖƏƯƨȒِِ׎׏��ƺƳِ�«ǣȒ�Ƴƺ�hƏȇƺǣȸȒي�hȒȸǕƺ�ñƏǝƏȸ�0Ƴًِِ׏׎׎א��

³�àX�zXً�(ƺȸȅƺɮƏǼِ�ÁȸƏƫƏǼǝȒ�ƺ�ƺƳɖƬƏƯƨȒي� ǔɖȇƳƏȅƺȇɎȒɀ�ȒȇɎȒǼȓǕǣƬȒɀ�ƺ�ǝǣɀɎȓȸǣƬȒɀِ�Revista�Brasileira�de�
0ƳɖƬƏƯƨȒِ�«ǣȒ�Ƴƺ�ǴƏȇƺǣȸȒً�ɮًِא׏��ȇًِגב��ǴƏȇِٖƏƫȸًِ�ȵِِו׎׎א�ً׎ז׏ٮאד׏��

³�àX�zXً�(ƺȸȅƺɮƏǼِ���ƬǝȒȷɖƺ�ɎƺȓȸǣƬȒ�ƳƏ�ȵȒǼǣɎƺƬȇǣƏِ�Trabalho,�Educação�e�Saúdeًِב׎׎א�ًאד׏ٮ׏ב׏ي٣׏٢׏��(ǣɀȵȒٮ
ȇǥɮƺǼ�ƺȅي��ǝɎɎȵٖٖي ɯɯɯِɀƬǣƺǼȒِƫȸٖ ȵƳǔٖɎƺɀٖɮ׏ȇِ׎׏ٖ׏ȵƳǔِ��ƬƺɀɀȒ�ƺȅד׏�ي�Ƴƺ�ǔƺɮِ׎א׎א�

«0I0«5z!X�³

��

�� ȸƺɮƺ� àȒƬƏƫɖǼƐȸǣȒً� Əȷɖǣ� ƏȵȸƺɀƺȇɎƏƳȒ� ƬȒȅȒ��ȵƿȇƳǣƬƺ� Ə� ƺɀɎƏ� !ƏȸɎǣǼǝƏ� (ǣǕǣɎƏǼ� XȇǔȒȸȅƏɎǣɮƏً�

ȇƨȒ�ɀƺ�ɎȸƏɎƏ�Ƴƺ�ɖȅ�ƳǣƬǣȒȇƐȸǣȒً�ȅƏɀ�Ƴƺ�ɖȅ� ǣȇɀɎȸɖȅƺȇɎȒ�

ƺǼƺȅƺȇɎƏȸ� ƬȒȅȒ� ǔȒȸȅƏ�Ƴƺ�ƬȒǼƏƫȒȸƏȸ� ȵƏȸƏ�Ə� ƬȒȅȵȸƺƺȇٮ

são�e�l xação�de�alguns�termos�utilizados�ao�longo�do�traٮ

ƫƏǼǝȒِ�ÁȒȅƏȅȒɀ�ȵȒȸ� ƫƏɀƺً�ȵƏȸƏ� ɀɖƏ� ƺǼƏƫȒȸƏƯƨȒً�ƏǼǕɖȇɀ�

ɎƺȸȅȒɀ�ƳȒ�àȒƬƏƫɖǼƐȸǣȒ� ȒȸǕƏȇǣɿƏƳȒ� ȵȒȸ�RǣǼɎȒȇ� hƏȵǣƏɀɀɗً�

ǣȇƬǼɖǥƳȒ�ƺȅ�«ƺɿƺȇƳƺً׏׎׎א�٢�ȵȵِ٣ِד׎בٮבחא���ɖɎȸȒɀ�ɎƺȸȅȒɀ�

ǔȒȸƏȅ�ȵȒȸ�ȇȓɀ�ȒȸǕƏȇǣɿƏƳȒɀِ�

�¨5z(X!0ي�
 «0à0�
à�!� Èn�«X�
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� ³Á«�$���–�Capacidade�de�pensar�algo�que�não�está�diante�de�nós;�abstrair�signiˡca�separar.��

�nX0z�$���٫�³ǣɎɖƏƯƨȒ�Ƴƺ�ȷɖƺȅ�ȇƨȒ�Ɏƺȅ�Ə�ȵȒɀɀƺ�Ƴƺ�ɀǣ�ȅƺɀȅȒ�Ȓɖ�ɀƺ�ɮƿ�ȵȸǣɮƏƳȒ�٢ɀƺȵƏȸƏƳȒ٣�Ƴƺ�ɀƺɖɀ�
ƳǣȸƺǣɎȒɀٕ�ɀǣɎɖƏƯƨȒ�Ƴƺ�ƳƺȵƺȇƳƿȇƬǣƏ�ƳȒ�ȵȸȒǼƺɎƐȸǣȒ�ƺȅ�ȸƺǼƏƯƨȒ�ƏȒ�ƬƏȵǣɎƏǼǣɀɎƏً�ƺȅ�ȷɖƺ�Ȓ�ȒȵƺȸƐȸǣȒ�ɮƺȇƳƺ�

ɀɖƏ�ǔȒȸƯƏ�Ƴƺ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƬȒȅȒ�ɀƺ�ǔȒɀɀƺ�ɖȅƏ�ȅƺȸƬƏƳȒȸǣƏِ�

�z�nX³0�–�Processo�de�explicação�que�procede�pela�divisão�do�todo�em�suas�partes;�pela�análise�o�
sujeito�produz�uma�explicação�racional�de�uma�situação�ou�de�conjunto�de�natureza�complexa.�

!�zR0!Xx0zÁ��٫��ɎȒ�ȵƺǼȒ�ȷɖƏǼ�Ȓ�ɀɖǴƺǣɎȒ�ɀƺ�ƏȵȸȒȵȸǣƏ�ȅƺȇɎƏǼȅƺȇɎƺ�ƳƏ�ȸƺƏǼǣƳƏƳƺٕ�Ȓ�ȇǥɮƺǼ�Ƴƺɀɀƺ�ȵȸȒƬƺɀ
ɀȒ�Ƴƺ�ƏȵȸȒȵȸǣƏƯƨȒ�ƳȒɀ�ȒƫǴƺɎȒɀ�٢ȅɖȇƳȒ�ɀɖƫǴƺɎǣɮȒً�ȒƫǴƺɎǣɮȒ�ƺ�ɀȒƬǣƏǼ٣�ƳƺȵƺȇƳƺ�ƳƏɀ�ȅƺƳǣƏƯȰƺɀ�٢ɎƺȒȸǣƏɀً�

ǣȇɀɎȸɖȅƺȇɎȒɀ٣�ƺ�ƳȒ�ƳȒȅǥȇǣȒ�ȷɖƺ�Ȓ�ɀɖǴƺǣɎȒ�ƏƳȷɖǣȸǣɖ�ɀȒƫȸƺ�ƺǼƏɀِ�

0³Á1ÁX!��–�É�um�ramo�do�conhecimento�ˡlosóˡco�que�trata�da�apreensão�da�realidade�por�meio�da�
ƏȸɎƺٕ�ƬȒȇǝƺƬǣȅƺȇɎȒ�ƏȸɎǥɀɎǣƬȒٕ�ƻ�Ȓ�ƺɀɎɖƳȒ�ƳƏ�ȇƏɎɖȸƺɿƏً�ƳƏ�ƫƺǼƺɿƏ�ƺ�ƳȒɀ�ǔɖȇƳƏȅƺȇɎȒɀ�ƳƏ�ƏȸɎƺٕ�ƳȒ�ȵȒȇɎȒ�

Ƴƺ�ɮǣɀɎƏ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒً�Ə�ƺɀɎƻɎǣƬƏ�ȵȒƳƺ�ɀƺȸ�ɮǣɀɎƏ�ƬȒȅȒ�Ə�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ƳȒɀ�ɀƺȇɎǣƳȒɀِ�

1ÁX!��–�É�a�parte�da�ˡlosoˡa�que�estuda�os�princípios�que�fundamentam�a�vida�moral;�a�ética�pode�
ɀƺȸ�ƬȒȇƬƺǣɎɖƏƳƏ�ƬȒȅȒ�Ə�ɎƺȒȸǣƏ�ƳƏ�ȅȒȸƏǼِ���ƻɎǣƬƏ�ɎƺȇɎƏ�ȸƺɀȵȒȇƳƺȸ�ơ�ȵƺȸǕɖȇɎƏي�Ȓ�ȷɖƺ�ƳƺɮȒ�ǔƏɿƺȸّ

I0z�x0z��–�É�tudo�aquilo�que�aparece�ao�sujeito.�O�trabalho�do�conhecimento�consiste�em�ir�além�

��

ƳƏȷɖǣǼȒ�ȷɖƺ�ƏȵƏȸƺƬƺً�ƳȒ�ƏȵƏȸƺȇɎƺً�ȵȒȸȷɖƺً�ƬȒȅȒ�ȸƺƬȒȇǝƺƬƺ�Ȓ�ȵȸȓȵȸǣȒ�ɀƺȇɀȒ�ƬȒȅɖȅً�Əɀ�ƏȵƏȸƿȇƬǣƏɀ�

enganam.�Dentre�os�vários�fenômenos,�os�de�natureza�mental�e�social�são�os�mais�complexos.�

I�«x�$���¨�nXÁ1!zX!��٢¨�nXÁ0!zX�٣�–�Refere-se,�em�linhas�gerais,�a�concepção�marxista�da�eduٮ
ƬƏƯƨȒِ�¨ƏȸƏ�ƺɀɀƏ�ƬȒȇƬƺȵƯƨȒ�Ȓ�ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ȵȸȒƳɖɎǣɮȒ�ȇƨȒ�ȵȒƳƺ�ɀƺȸ�ɀƺȵƏȸƏƳȒ�ƳƏ�ƺƳɖƬƏƯƨȒِ�

x0(X�$���٫�(ǣɿ�ȸƺɀȵƺǣɎȒ�ƏȒɀ�ȅƺǣȒɀً�ǣȇɀɎȸɖȅƺȇɎȒɀ�ȅƏɎƺȸǣƏǣɀً�ɎƻƬȇǣƬƏɀً�ɎƺȒȸǣƏɀً�Ƴƺ�ȷɖƺ�Ȓ�ɀɖǴƺǣɎȒ�ƳǣɀȵȰƺ�

ȵƏȸƏ�ȒƫǴƺɎǣɮƏȸ�ƺ�ɎȸƏȇɀǔȒȸȅƏȸ�Ə�ȸƺƏǼǣƳƏƳƺِ

x�(��(0�¨«�(È$���٫�«ƺǔƺȸƺٮɀƺ�ơɀ�ƳǣɮƺȸɀƏɀ�ǔȒȸȅƏɀ�ǝǣɀɎȓȸǣƬƏɀ�Ƴƺ�ȒȸǕƏȇǣɿƏƯƨȒ�ƳƏ�ɮǣƳƏ�ȵȸȒƳɖɎǣɮƏٕ�ƺȅ�
ǕƺȸƏǼً�ƬȒȅȵȸƺƺȇƳƺ�ȷɖƏɎȸȒ�ǔȒȸȅƏɀ�ǝǣɀɎȓȸǣƬƏɀي�ȅȒƳȒ�Ƴƺ�ȵȸȒƳɖƯƨȒ�ƬȒȅɖȇǣɎƐȸǣȒٕ�ȅȒƳȒ�Ƴƺ�ȵȸȒƳɖƯƨȒ�ƺɀٮ

ƬȸƏɮǣɀɎƏٕ�ȅȒƳȒ�Ƴƺ�ȵȸȒƳɖƯƨȒ�ǔƺɖƳƏǼٕ�ȅȒƳȒ�Ƴƺ�ȵȸȒƳɖƯƨȒ�ƬƏȵǣɎƏǼǣɀɎƏِ

� h0ÁXà��–�É�o�que�se�refere�ao�objeto.�Objetivar�algo�é�torná-lo�legível,�compreensível.�A�esse�proٮ
ƬƺɀɀȒ�ƳƐٮɀƺ�Ȓ�ȇȒȅƺ�Ƴƺ�ȒƫǴƺɎǣɮƏƯƨȒِ�

�xzXn�Á0«�nX(�(0�–�Tem�na�raiz�a�palavra�latina�omnis,�que�signiˡca�tudo.�Quando�falamos�em�

ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ȒȅȇǣǼƏɎƺȸƏǼ�ȇȒɀ�ȸƺǔƺȸǣȅȒɀ�Ə�ɖȅ�ȵȸȒƬƺɀɀȒ�Ƴƺ�ƺƳɖƬƏƯƨȒ�ǣȇɎƺǕȸƏǼً�ȷɖƺ�ǼƺɮƏ�ƺȅ�ƬȒȇɎƏ�Əɀ�ɮƐȸǣƏɀ�

dimensões�da�existência�humana.�O�contrário�da�omnilateralidade�é�a�unilateralidade,�que�pensa�o�

homem�apenas�por�um�aspecto�ou�lado.�É,�por�exemplo,�o�que�ocorre�na�educação�para�o�mercado.



���

�zÁ�n�JX!��٫�àƺȅ�Ƴƺ�ȒȇɎȒǼȒǕǣƏً�ȷɖƺ�ƻ�Ə�ɎƺȒȸǣƏ�ƳȒ�ɀƺȸِ��ȇɎȒǼȓǕǣƬȒً�ȵȒȸٮ

ɎƏȇɎȒً�ɀƺ�ȸƺǔƺȸƺ�ƏȒ�ɀƺȸِ�zȒ�ƬƏɀȒ�ƳƏ�ȒȇɎȒǼȒǕǣƏ� ɀȒƬǣƏǼ� ǔƏǼƏȅȒɀ�ƳȒ�ɀƺȸ� ɀȒƬǣƏǼ�

٢ǝȒȅƺȅ٣ِ�

¨«�æX³�–�É�a�unidade�entre�teoria�e�prática.�Nesse�aspecto�Paulo�Freire�aˡrٮ

ȅƏ�ȷɖƺ�Ə�ȵȸƐɎǣƬƏ�Ƴƺ�ȵƺȇɀƏȸ�Ə�ȵȸƐɎǣƬƏ�ƻ�Ə�ȅƺǼǝȒȸ�ȅƏȇƺǣȸƏ�Ƴƺ�ȵƺȇɀƏȸ�ƬȒȸȸƺɎƏ

mente.��Trata-se�da�prática�pensada�que,�para�Marx,�é�critério�da�verdade.��

¨«Xz!Z¨X��0(È!�ÁXà��–�É�o�que�fundamenta�uma�teoria�educacional.�No�

caso,�por�exemplo,�da�concepção�marxista�da�educação�o�trabalho�é�deˡٮ

ȇǣƳȒ�ƬȒȅȒ�ȵȸǣȇƬǥȵǣȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�ǔɖȇƳƏȅƺȇɎƏǼً�ȵȒȸȷɖƺ�ȵƺǼȒ�ɎȸƏƫƏǼǝȒً�ȇƨȒ�Ȓ�

ɎȸƏƫƏǼǝȒ�ƏǼǣƺȇƏƳȒً�Ȓ�ǝȒȅƺȅ�٢ɀƺȸ�ɀȒƬǣƏǼ٣�ɎȸƏȇɀǔȒȸȅƏ�Ȓ�ȅɖȇƳȒ�ƺ�Ə�ɀǣ�ȅƺɀȅȒِ�

³0«�³�!X�n�–�É�o�próprio�homem�compreendido�pela�tradição�do�pensaٮ
mento�marxiano�e�marxista.�O�homem�é�um�ser�social�porque�ele�se�consٮ

ɎǣɎɖǣ�ƬȒȅȒ�ɖȅ�ƬȒȇǴɖȇɎȒ�Ƴƺ�ȸƺǼƏƯȰƺɀ�ɀȒƬǣƏǣɀِ�

Á«� �nR���ƬƏɎƺǕȒȸǣƏ�ȒȇɎȒǼȓǕǣƬƏ�ǔɖȇƳƏȅƺȇɎƏǼ�ȵƏȸƏ�ƬȒȇǝƺƬƺȸ�Ȓ�ȵȸȒƬƺɀɀȒٮ�

Ƴƺ�ƬȒȇɀɎǣɎɖǣƯƨȒ�ƳȒ�ǝȒȅƺȅ�ƬȒȅȒ�ɀƺȸ�ɀȒƬǣƏǼٕ�ȵȸǣȇƬǥȵǣȒ�ƺƳɖƬƏɎǣɮȒ�ƳƏ�ƺƳɖƬƏٮ

ƯƨȒ�ǼǣƫƺȸɎƏƳȒȸƏِ

��


